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RESUMO 
 
 

Esta dissertação comporta a inédita análise das correlações entre orçamento participativo e 
políticas sociais, a partir do estudo de caso do município de Santa Maria-RS, identificando 
quais são as repercussões da prática participativa sobre a alocação dos recursos orçamentários 
e a execução das políticas de saúde, habitação, educação e assistência social no período de 
1997 a 2008. Inicialmente, o estudo propicia a apropriação teórica, produzindo significativas 
reflexões, especialmente sobre as categorias democracia, orçamento participativo, políticas 
sociais e orçamento público. Neste escopo, estabelece-se um plural diálogo entre algumas 
vertentes analíticas, buscando interpretar, estabelecer relações e extrair conclusões dos 
discursos proferidos. Deste modo, a pesquisa disposta nesta dissertação orienta-se no método 
hermenêutico-dialético, amparando-se metodologicamente na modalidade denominada 
“estudo de caso” e na abordagem que compreende a interação entre os aportes qualitativos e 
quantitativos. No processo de pesquisa, a coleta dos dados se realizou por meio da reunião de 
documentos contemporâneos primários relacionados ao processo orçamentário e à prática do 
orçamento participativo ocorridos no município. No delineamento da prática participativa, 
centra-se na análise da evolução do processo decisório, com atenção às instituições de 
participação que envolvem os critérios e metodologia para a distribuição dos recursos 
orçamentários e, também, os dados dos investimentos empenhados e da execução das 
demandas oriundas de cada ciclo participativo. Para a análise orçamentária utilizam-se os 
Projetos de Leis, as Leis Anuais e os Balanços de Gestão, a fim de relacionar as variações da 
alocação e execução das políticas sociais com os tipos de práticas institucionais adotadas no 
processo decisório de elaboração do orçamento público. De maneira pontual, centra-se na 
produção de um inventário das correlações na experiência do município de Santa Maria, 
buscando instituir um balanço crítico-analítico dos resultados desse processo, com vistas à 
construção de referências, tanto para a gestão pública como para futuros estudos envolvendo 
outras localidades em nível regional ou nacional.   
 
Palavras-Chave: Democracias. Orçamento Participativo. Políticas Sociais. Orçamento 
Público 
 



ABSTRACT 
 
 

This dissertation includes the analysis of correlations between novel participative budget and 
social policies, from the case study of the municipality of Santa Maria-RS, identifying what 
are the implications of participatory practice on the allocation of budgetary resources and 
implementation of health policies, housing, education and welfare in the period 1997 to 2008. 
Initially, the study provides a theoretical ownership, producing significant reflections, 
especially on the categories democracy, participatory budgeting, social policies and budget. In 
this scope, it is a pluralistic dialogue between analytical aspects, interpret seeking to establish 
relations and draw conclusions for speeches. Thus, research in this dissertation guides 
prepared in the hermeneutic-dialectic method, supporting the method is methodologically 
called "case study" approach and covers the interaction between the qualitative and 
quantitative inputs. In the process of research, data collection took place through the reunion 
of contemporary primary documents related to the budgeting process and practice of 
participatory budgeting that occurred in the municipality. In the design of participatory 
practice, focuses on the analysis of the evolution of decision making, with attention to the 
institutions of participation involving the criteria and methodology for the distribution of 
budget resources, and also the data of the investments involved and the implementation of the 
demands from participation of each cycle. For the budget analysis is used to design laws, the 
laws and the Annual Balance Sheet Management in order to relate the changes in allocation 
and implementation of social policies with the kinds of institutional practices adopted in the 
process of drafting the budget. Absolutely spot, focuses on the production of an inventory of 
the correlations in the experiment of the municipality of Santa Maria, trying to establish a 
critical-analytical assessment of the results of this process with a view to construction of 
references, both for public management and for future studies involving other localities in a 
regional or national. 

Key Words: Democracies. Participatory Budget. Social Policies. Public Budget 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

Nos dicionários, o termo inventariar significa arrolar; descrever minuciosamente; 

registrar; relacionar; catalogar; produzir um balanço, conotando um amplo sentido de ação. 

O significado visitado remete a pesquisa disposta nesta dissertação que tem como objetivo 

produzir um inventário das correlações entre a prática do Orçamento Participativo sobre a 

alocação dos recursos orçamentários e a execução das políticas sociais na cidade de Santa 

Maria-RS. Entende-se que dissertar sobre o tema proposto envolve, além da apropriação 

teórica, também a reflexão crítica, em face do objeto de estudo representar a prática social 

empírica dos indivíduos em sociedade em seu movimento contraditório.  

 

Sem dúvida, há o reconhecimento de que estudos recentes sobre a política pública 

intitulada Orçamento Participativo constituem-se, sob distintas perspectivas teórico-

metodológicas, num expressivo volume encontrado na literatura nacional e internacional. 

Entretanto, a investigação do caso do OP de Santa Maria não encontra precedente, atribuindo 

à presente pesquisa o caráter de ineditismo no que se refere a esta localidade. Soma-se a esta 

condição a originalidade que se refere ao exercício de correlação entre a prática participativa e 

as políticas sociais, justificando a relevância do estudo.  

 

Com base nestes pressupostos, esta investigação se propõe a responder o seguinte 

problema: quais são as repercussões da prática do Orçamento Participativo sobre a alocação e 

execução de recursos orçamentários para as políticas sociais no município de Santa Maria-

RS? No intuito de encontrar indícios que contribuam ao esclarecimento da indagação, iniciou-

se o processo de pesquisa, tendo como referência epistemológica o método hermenêutico-

dialético. O estudo, mesmo assim, não deixa de ser “estudo de caso” e sua abordagem 

compreende também a interação entre os aportes qualitativos e quantitativos.  

 

Os resultados obtidos a partir da pesquisa encontram-se sistematizados no conjunto 

das seções estruturadas na presente dissertação, organizada da seguinte maneira: inicialmente 

procede-se uma revisão de literatura sobre a categoria democracia, a partir de sucessivas 

aproximações aos postulados de diferentes teóricos. Este diálogo perpassa o escopo que vai 

do modelo da democracia liberal às características alternativas do modelo da democracia 

participativa e também propicia um breve exame da transição à visão hegemônica neoliberal 

vivenciada no contexto contemporâneo brasileiro.   
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Na terceira seção aprofunda-se sobre os processos decisórios públicos, representados 

pelas práticas de orçamentos participativos. Parte-se do recorte em torno da disseminação da 

ideia de OP como mecanismo institucional que toma para si o título de “novidade 

democrática”, denunciando o caráter mitológico por vezes atribuído ao processo decisório. As 

relações possíveis encontradas entre as experiências participativas orçamentárias e as políticas 

sociais compõem a incursão teórica disposta neste ínterim.  

 

Na quarta seção apresenta-se o estudo sobre a proposta da reforma do Estado e suas 

implicações sobre o orçamento público e as políticas sociais. Neste exercício, discute-se o 

lugar da política social, a partir de dois processos concomitantes: a instauração do Estado 

democrático de direito e a ascensão da (contra) reforma do Estado. Esta condição “espacial” 

das políticas sociais é analisada com base na revisita às “regras do jogo” orçamentário 

neoliberal, revelando o seu (des) financiamento.  

 
No espaço reservado a quinta seção parte-se para a análise do orçamento público como 

instrumento estratégico, expressando os recursos que podem se dirigir tanto para o caminho 

do financiamento, quanto do (des) financiamento das políticas sociais. Levanta-se a hipótese 

de que os recursos públicos podem transitar do campo das endógenas inflexões às possíveis 

inovações que têm como elemento central a participação da população no processo decisório 

orçamentário.  

 

Na sequência contempla-se sobre o caminho percorrido ao investigar as correlações 

entre a prática do orçamento participativo e as políticas sociais. Neste foco, registram-se 

algumas notas introdutórias ao problema e às principais questões da pesquisa, situando os 

objetivo geral e específicos. Além disto, evidencia-se as bases epistemológicas e 

metodológicas que sustentaram o processo, com atenção às categorias de análise do método e 

as explicativas da realidade da investigação. Por fim, especificam-se os instrumentos e as 

técnicas utilizados na coleta dos dados, definindo o modo de análise, representação e 

exposição dos resultados.  

 

Já a análise das repercussões da prática do orçamento participativo sobre a alocação e 

execução de recursos orçamentários para as políticas sociais, encontra-se disposta em duas 

seções próprias. A primeira delas, situada na sétima seção, dedica-se à constituição de uma 
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base informacional do caso do OP da cidade, utilizando variáveis úteis à análise da 

legitimidade e da eficácia do processo participativo. De maneira pontual, desenvolve-se o 

estudo da evolução da prática, com atenção às instituições de participação, visando produzir o 

que se intitulou de “o retrato em preto e branco da experiência do OP” da cidade. Por sua vez, 

a oitava seção detém-se na análise das variações das políticas sociais nos diversos orçamentos 

anuais, a partir de algumas conjecturas acumuladas, a fim de produzir um “balanço” das 

correlações na experiência local. 

 

Por último, apresentam-se as considerações finais, sintetizando as reflexões 

produzidas ao longo do processo analítico. Neste espaço, estabelece-se a conexão crucial 

entre o referencial teórico e os dados empíricos, a fim de desvendar os questionamentos sobre 

os impactos sociopolíticos da prática orçamentária participativa no campo das políticas 

sociais. Sendo assim, a presente reflexão se propõe, dentro dos seus limites, a contribuir no 

debate da legitimidade e eficácia do OP na sua relação com as políticas sociais e, 

consequentemente, da concepção de democracia local realmente existente.      



2 PARA ALÉM DO CÂNONE DEMOCRÁTICO 

 

O objetivo desta seção é proceder a uma revisão de literatura sobre a categoria 

‘democracia’, a partir de sucessivas aproximações aos postulados de diferentes teóricos, 

assumindo a pretensão de suscitar um debate sobre o significado conceitual das chamadas 

perspectivas hegemônicas e contra-hegemônicas.  

 

Nesta direção, o debate perpassa o escopo configurado no modelo da democracia 

liberal às características alternativas do modelo da democracia participativa e também 

propicia um breve exame da transição à visão hegemônica neoliberal vivenciada no contexto 

contemporâneo do Brasil Latino. 
 

A delimitação do estudo se torna necessária devido aos diversos enfoques possíveis 

relativos à categoria que prevê larga densidade teórica. Esta condição sugere um recorte em 

torno da disseminação da ideia de democracia como um sistema de governo majoritário em 

nível mundial, sem, contudo, eximir-se de apresentar os sinais da crise deste sistema em seu 

modelo atual, representada pela apatia política da população nos processos decisórios 

públicos.   

 

Deste modo, não se postula estabelecer um padrão de análise a ser aplicado como um 

‘instrumento de medida’ ou ‘modelo a aplicar como norma’, a exemplo da definição 

etimológica do termo cânone, uma vez que o aprofundamento dessa temática se sustenta na 

própria questão que o título desta seção suscita.  

 

2.1 AS VERTENTES ANALÍTICAS DA DEMOCRACIA 

 
Em análise das instituições democráticas mundiais, Lijphart (2003), representante da 

chamada ‘escola procedimentalista’, debruça-se na forma de distribuição do poder político 

dos dois tipos básicos de democracia: o modelo majoritário e o modelo consensual. 

Inicialmente, para o cientista político, a distinção entre os modelos aparece, justamente, a 

partir da definição literal do termo, ou seja, ‘governo pelo povo e para o povo’. Esta 

inclinação à preponderância da vontade da maioria do povo, em ocasiões de divergências, é 

mostrada enquanto essência do modelo democrático majoritário. Já o modelo consensual, 
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apesar de não divergir do majoritário sobre a preferência pelo governo da maioria do que da 

minoria, prevê a garantia da maioria absoluta por meio da negociação, pois: 
 

[...] considera a exigência de uma maioria como um requisito mínimo: em vez de se 
satisfazer com mínimas maiorias, ele busca ampliar o tamanho das mesmas. Suas 
regras e instituições visam a uma ampla participação no governo e a um amplo 
acordo sobre as políticas que este deva adotar. O modelo majoritário concentra o 
poder político nas mãos de uma pequena maioria, e muitas vezes, mesmo, de uma 
maioria simples (plurality), em vez de uma maioria absoluta [...] ao passo que o 
modelo consensual tenta partilhar, dispersar e limitar o poder de várias maneiras. 
Uma outra diferença, relacionada a esta última, é que o modelo majoritário de 
democracia é exclusivo, competitivo e combativo, enquanto o modelo consensual 
se caracteriza pela abrangência, a negociação e a concessão (LIJPHART, 2003, 
p.18). 

  
 

Prosseguindo a investigação, Lijphart revela os resultados da sua análise sobre os 

modelos de democracia em trinta e seis países, onde a maioria dos padrões de governo 

possuem predominantes traços consensuais, relegando às democracias majoritárias as raras 

experiências concebidas pelo Reino Unido, Nova Zelândia (até 1996) e Antigas Colônias 

Britânicas do Caribe. A típica diferença entre os dois modelos é evidenciada por meio do 

contraste entre os governos unipartidários de maioria e as amplas coalizões multipartidárias 

consensuais. Para o autor, o governo consensual, no contexto de uma sociedade dividida, 

propicia maiores perspectivas para se garantir a paz civil, uma vez que prevê a inclusão de 

possíveis tendências políticas rivais no processo da tomada de decisões. Já o governo 

majoritário limita-se na rapidez e na coerência do processo decisório.  

 

Sobre as aspirações democráticas, Santos e Avritzer (2003) ponderam que, no decorrer 

do século XX, as formas de democracia caracterizaram-se pela ‘baixa intensidade’, tendo em 

vista que os objetivos de inclusão social e de reconhecimento das diferenças perverteram-se 

gradativamente. Para os autores, este século conformou, nos períodos entre guerras, um clima 

de disputa acerca da questão democrática, abrangendo dois debates historicamente situados: a 

primeira metade do período centrou-se em torno da desejabilidade da democracia como forma 

de governo, representada pelo procedimentalismo Kelsiano; a segunda metade do mesmo 

período, situada no pós-Segunda Guerra Mundial, deteve-se nas condições estruturais da 

democracia, materializadas no debate sobre a compatibilidade ou incompatibilidade entre a 

democracia e o capitalismo, representando a visão estrutural.  
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Em nova incursão, Santos e Avritzer (2003) evidenciam que, se por um lado o debate 

da primeira metade do século definiu-se em favor da desejabilidade da democracia como 

forma de governo, por outro lado, sob a influência de Schumpeter, a proposta que assumiu 

posição hegemônica ao final das duas Guerras mundiais configurou-se numa restrição das 

formas participativas, em prol do consenso acerca de um procedimento eleitoral para a 

formação de governos. Revelado pelos autores, o tratamento dispensado por Schumpeter 

referiu-se ao problema da forma da democracia e de sua variação, indicando que o impasse da 

construção democrática provém dos problemas enfrentados na construção da democracia na 

Europa do período de entre-guerras. Apartir dessa visão, funda-se o que denominaram de 

concepção hegemônica da democracia liberal, onde elencaram os seguintes elementos, 

destacando os respectivos teóricos:  

a) contradição entre mobilização e institucionalização (Huntington; Germani);  

b) valorização positiva da apatia política (Downs);  

c) ideia que o cidadão comum não possui capacidade ou interesse político senão para 

escolher os líderes a quem delegaria às decisões (Schumpeter);  

d) concentração do debate democrático na questão dos desenhos eleitorais das 

democracias (Lijphart);  

e) tratamento do pluralismo como forma de incorporação partidária e disputa entre as 

elites (Dahl); 

f) solução minimalista ao problema da participação pela via da discussão das escalas e 

da complexidade (Bobbio; Dahl).  
 

A expansão global da democracia liberal coincidiu, na compreensão de Santos e 

Avritzer (2003), com uma crise nos países centrais onde expressivamente havia se 

consolidado, provocando uma dupla patologia: ‘a patologia da participação’ concebida pelo 

aumento dramático do absentencionismo e uma ’patologia da representação’ em relação 

àqueles que elegeram. O conceito de democracia liberal, para Macpherson, “só se tornou 

possível quando os teóricos – a princípio uns poucos, e depois a maioria dos teóricos liberais 

– descobriram razões para acreditar que ‘cada homem um voto’ não seria arriscado para a 

propriedade, ou para a continuidade das sociedades divididas em classes” (1978, p. 17). 

Inserido neste debate, o historiador inglês Hobsbawm (2007) elege a democracia liberal como 

um dos temas centrais da sua exposição teórica. Para o autor, a retórica desta forma de 

governar mostra a preferência pela apatia política, valorizando o assentimento à legitimidade 

do sistema político, materializada na ocasião do voto eletivo.  
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Prossegue o historiador examinando a democracia inserida na política atual adotada 

pelas grandes potências mundiais, onde a perspectiva liberal-democrática, isto é, 

multipartidária, em pouca medida, obtém a maioria real dos votos. Na tentativa de encontrar 

respostas ao referido fenômeno, o autor sugere a seguinte questão: qual é, então, o futuro da 

democracia liberal nesta situação? Logo, emite opinião dizendo que não encontra indícios que 

causem temores para essa forma de governo, situando como única excessão a teocracia 

islâmica. Esse reconhecimento quase universal em torno dos regimes de democracia liberal 

emerge da prática de consultar o ‘povo’, fato que concede legitimidade aos governos. As 

eleições democráticas incorporam a suposta tarefa de permitir aos governos voltarem-se para 

‘o povo’ que, por sua vez, não podem viver na ausência destes governos. Finalizando suas 

análises, Hobsbawm (2007, p.120) expressa suas dúvidas a respeito das tomadas de decisões 

em países ditos democráticos, visto que,  

 
Hoje sabemos algo a respeito da maneira pela qual foram tomadas as decisões de ir à 
guerra contra o Iraque em pelo menos dois países de inquestionáveis credenciais de 
boa-fé democrática: os Estados Unidos e o Reino Unido. Sem mencionar seu 
envolvimento com problemas complexos de ocultamentos e enganos, a democracia 
eleitoral e as assembleias participativas tiveram pouco a ver com esse processo. As 
decisões foram tomadas em privado por pequenos grupos de pessoas, de um modo 
que não é muito diferente do que teria ocorrido em países não democráticos.  

 

As especulações levantadas por Hobsbawm são resumidas em nova incursão 

investigativa, ponderando que apesar da democracia ser desejável não se constitui num 

instrumento capaz de solucionar os problemas gerados pelos processos globais ou 

transnacionais. Essa visão pessimista remete à referência feita por Santos e Avritzer sobre a 

opinião otimista de Sen, economista indiano que, segundo os autores, teria entendido a 

emergência da democracia como o maior acontecimento do século XX.  

 

Contudo, ao apresentar os argumentos sobre as vantagens da democracia, Sen (2000), 

em uma das suas obras, expressa o risco de enaltecer excessivamente sua eficácia, pois esta 

última depende do modo como são exercidas pela população as liberdades políticas. Para ele, 

as realizações da democracia dependem não apenas das regras e procedimentos, mas, também, 

da forma como as pessoas manejam as oportunidades. Como reforço, Sen (2001) assegura que 

a liberdade tem importância direta para a qualidade de vida e bem-estar de uma pessoa. O 

autor revela que agir livremente e ser capaz de escolher, nesta concepção, conduz ao bem-
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estar; e não exatamente porque mais liberdade torna disponível um número maior de 

alternativas.  

 

Na tentativa de aprofundar análises inferidas, Sen (2001) cita o ‘jejuar’, não em sua 

verdadeira acepção de passar fome, mas como ‘escolher’ passar fome quando há outras 

opções. Nessa direção, é de interesse direto saber se alguém jejua ou se não possui os meios 

para obter comida suficiente, ficando claro que, similarmente, escolher um estilo de vida não 

significa exatamente o mesmo que ter este ou aquele estilo de vida, sem importar como foi 

escolhido, porque o bem-estar de alguém depende de como seu estilo de vida emergiu.  

 

Inserido neste debate, Bobbio, em busca de uma definição mínima de democracia, 

entende que, 

 
não bastam nem a atribuição a um elevado número de cidadãos do direito de 
participar direta ou indiretamente da tomada de decisões coletivas, nem a existência 
de regras de procedimento como a da maioria (ou, no limite, da unanimidade). É 
indispensável uma terceira condição: é preciso que aqueles que são chamados a 
decidir ou a eleger os que deverão decidir sejam colocados diante de alternativas 
reais e postos em condição de poder escolher entre uma e outra. Para que se realize  
esta condição é necessário que aos chamados a decidir sejam garantidos os assim 
denominados direitos de liberdade, de opinião, de expressão das próprias opiniões, 
de reunião, de associção, etc (1986, p.20). 

 

Para Bobbio, a caracterização central de democracia configura um conjunto de regras 

que estabelecem ‘quem’ está autorizado a tomar as decisões coletivas e com ‘quais’ 

procedimentos. Sen, por seu turno, acredita que se faz necessário entender a democracia 

“como criadora de um conjunto de oportunidades, e o uso dessas oportunidades requer uma 

análise diferente, que aborde a ‘prática’ da democracia e direitos políticos” (2000, p. 182). 

Este contexto remete ao entendimento da visão fundamental de ‘desenvolvimento como 

liberdade’, em face de estrita relação com a questão da participação política ou, ainda, das 

liberdades políticas que não podem deixar de ser centrais para a análise de políticas públicas. 

Estas liberdades são reconhecidas pela natureza da participação e do diálogo públicos que 

influenciam a identificação de necessidades, uma vez que: 
 

Os papéis instrumentais das liberdades políticas e dos direitos civis podem ser muito 
substanciais, mas a relação entre necessidades econômicas e liberdades políticas 
pode ter também um aspecto construtivo. O exercício de direitos políticos básicos 
torna mais provável não só que haja uma resposta política a necessidades 
econômicas, como também que a própria conceituação - incluindo a compreensão - 
de ‘necessidades econômicas’ possa requerer o exercício desses direitos. De fato, 
pode-se afirmar que uma compreensão adequada de quais são as necessidades 
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econômicas - seu conteúdo e sua força - requer discussão e diálogo. Os direitos 
políticos e civis, especialmente os relacionados à garantia de discussão, debate, 
crítica e dissensão abertas, são centrais para o processo de geração de escolhas bem 
fundamentadas e refletidas (SEN, 2000, p. 180-1). 

 
Para Sen, a concepção de liberdades políticas relaciona-se às ideias do alcance das 

discussões públicas, abrangendo os processos de escolhas e a formação de valores e 

prioridades, na medida em que decidir e escolher configuram-se ‘partes do viver’. Nesta 

visão, o conceito de necessidades está relacionado às ideias sobre as origens de algumas 

privações. Ao final do debate, o autor salienta não só o entendimento da necessidade da 

democracia, uma vez que indica como crucial preservar as condições e as circunstâncias que 

garantam o alcance do processo decisório democrático. Este diálogo remete às concepções de 

democracia participativa que, a seguir, serão abordadas na sua relação com a forma 

representativa. 

 

2.2 AS DEMOCRACIAS REPRESENTATIVA E PARTICIPATIVA 

 
 Para aprofundar o debate sobre a questão da participação e da teoria democrática, 

Pateman (1992) apóia-se em diversas formulações sobre a democracia participativa, a partir 

de sucessivas aproximações aos postulados do governo representativo. Para esta última forma 

de governo, a participação é concebida unicamente como um aparelho de proteção, e a 

natureza ‘democrática’ do sistema reside na forma dos ‘arranjos institucionais’, precisamente 

na disputa dos ‘representantes potenciais’ pelos votos, fato que confere aos que defendem este 

espectro do papel da participação, o status de teóricos do governo representativo. Porém, na 

opinião de Pateman, a teoria do governo representativo não representa toda teoria 

democrática, visto que: 
  

A verdadeira importância da influência de Schumpter é que ela dissimulou o fato de 
que nem todos os autores que gostariam de ser chamados de teóricos ‘clássicos’ da 
democracia adotaram o mesmo ponto de vista a propósito do papel da participação. 
Nas teorias de J. S. Mill e Rousseau, por exemplo, a participação revela funções bem 
mais abrangentes e é fundamental para o estabelecimento e manutenção do Estado 
democrático, Estado este considerado não apenas como um conjunto de instituições 
representativas nacionais, mas como aquilo que denominei de sociedade 
participativa (PATEMAN, 1992, p. 33).  

  
  

A teoria participativa elaborada por Pateman resulta do estudo das formulações de 

Rousseau, Mill e Cole, o qual indica como insuficiente à presença de instituições 

representativas para a configuração de uma democracia, uma vez que a participação carece 
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ocorrer em outras esferas. A principal função da participação na democracia participativa 

configura-se no desencadeamento de um processo educativo, tanto no aspecto psicológico 

quanto no da aquisição da prática de habilidades e procedimentos democráticos. Este processo 

é explicado por meio da afirmação de que quanto mais os indivíduos participem, maiores são 

suas capacitações para fazê-lo. Um sistema democrático em uma teoria da democracia 

participativa justifica-se, para esta vertente teórica, a partir dos resultados humanos 

provenientes do próprio processo participativo.  

 

Os estudos sobre a teoria participativa remetem ao debate da dimensão mais discutida 

em participação: o processo da tomada de decisão. Esta dimensão é objeto de discussão tanto 

à vertente elitista representada por Schumpter que restringe o processo decisório apenas na 

‘escolha’ de líderes, quanto à vertente dos chamados teóricos representantes da ‘democracia 

participativa’, como Pateman e Macpherson. Para este último teórico, “a ideia de que deveria 

haver considerável participação pelos cidadãos nas decisões governamentais difundiu-se tão 

amplamente que os governos nacionais começaram a alistar-se, pelo menos verbalmente, sob 

o estandarte da participação, e alguns chegaram mesmo a encetar programas com ampla 

participação popular” (MACPHERSON, 1978, p.97). Entretanto, pondera Macpherson, “o 

principal problema da democracia participativa não é quanto a fazê-la funcionar, mas como 

atingi-la” (1978,  p.102). Diante disto, o autor apresenta alguns requisitos para se chegar a 

uma democracia participativa: 

 
Um deles é a mudança da consciência do povo (ou da sua inconsciência), do ver-se e 
agir como essencialmente consumidor, ao ver-se e agir como executor e desfrutor da 
execução e desenvolvimento de sua capacidade. Isso é requisito não apenas para o 
surgimento, mas também para a atuação de uma democracia participativa. Para esta, 
a auto-imagem traz consigo um sentido de comunidade que a primeira não traz. 
Pode-se adquirir e consumir por si mesmo, para a própria satisfação ou para mostrar 
a própria superioridade em relação a outros: isto não exige nem alimenta um senso 
de comunidade; ao passo que o desfrute e o desenvolvimento da própria capacidade 
deve ser feito na maior parte em conjunto com outros, em certa relação de 
comunidade (MACPHERSON, 1978, p.103). 

 
 

Por seu turno, Levy (1997) examina diferentes formulações sobre a democracia. No 

recorte, inicialmente, revisita algumas considerações de Hayek relativas à democracia de 

massas e à democracia representativa. Revela que esse teórico posiciona-se favorável à 

democracia representativa, devido ao temor à suposta dominação arbitrária e opressiva da 

maioria, representada pela democracia de massas. Em seguida, a autora baseia-se em 

proposições elaboradas por Held, situando-o como o teórico que nomeou de democracia 
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participativa o modelo originário das formulações elaboradas por Poulantzas, Macpherson e 

Pateman. Esses autores postulam, para a realização de uma democracia efetiva, o alargamento 

além do Estado de níveis de poder. Feitas as considerações, a autora aponta as principais 

características da democracia participativa elaboradas por Held, as quais compreendem: 

a) participação direta dos cidadãos na regulação das instituições chave da sociedade, 

incluindo o local de trabalho e a comunidade; 

b) reorganização dos partidos políticos, tornando seus membros representantes 

diretamente controlados pelos membros inscritos;  

c) ação de ‘partidos participativos’ em parlamentos ou congressos;  

d) manutenção de um sistema institucional aberto para assegurar a possibilidade de 

experimentação de formas políticas.  

 

Levy, logo após a exposição das características da democracia participativa, detêm-se 

nos limites deste modelo revelados por Held. Estes limites estão relacionados à incerteza de 

que a participação, por si só, produz resultados políticos almejados, face o possível 

afloramento das tensões entre a liberdade individual, as questões distributivas e as decisões 

democráticas. Os impasses sugeridos encontram possível equação a partir do que Held 

denominou ‘princípio da autonomia’, enunciado por Levy. O teórico, na opinião da autora, 

“associa a política a todas as formas de poder na sociedade, portanto a democracia implica 

transformações de outras relações que não somente as instituições políticas” (LEVY, 1997, p. 

50). Estas elaborações são examinadas enquanto atualização do conceito de democracia, tendo 

em vista que não separam os direitos políticos, dos direitos econômicos e sociais. Esta 

tendência indica que a ausência de direitos políticos pode provocar novas manifestações de 

desigualdade de poder, bloqueando a realização de liberdades econômicas e sociais.  
 

No recorte das concepções não-hegemônicas de democracia, Santos e Avritzer (2003) 

partem do contexto histórico do pós Segunda Guerra Mundial que impulsionou severas 

críticas às formas homogeneizadoras de organização da sociedade, reconhecendo a 

pluralidade humana que ocorre a partir de dois critérios representados pela ênfase na criação 

de uma nova gramática social e cultural, e pela inovação social articulada com a inovação 

institucional. Ao aprofundarem a investigação sobre as teorias contra-hegemônicas, os autores 

declaram que existem evidências de que Habermas ampliou o procedimentalismo ao propor 

dois elementos no debate democrático contemporâneo, compreendidos pela esfera pública 

como um local no qual indivíduos problematizam uma condição de desigualdade somada ao 
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papel dos movimentos sociais na institucionalização da diversidade cultural. Para Santos e 

Avritzer (2003, p.52-3), a contribuição de Habermas é evidente, uma vez que,  
 

  
Ao postular o princípio de deliberação amplo, Habermas recoloca no interior da 
discussão democrática um procedimentalismo social e participativo, estabelecendo 
uma cunha na via que conduziu de Kelsen a Schumpeter e Bobbio. De acordo com 
essa concepção, o procedimentalismo tem origem na pluralidade das formas de vida 
existentes nas sociedades contemporâneas. Para ser plural, a política tem de contar 
com o assentimento desses atores em processos racionais de discussão e deliberação. 
Portanto, o procedimentalismo democrático não pode ser, como supõe Bobbio, um 
método de autorização dos governos [...] mostram-se patentemente insuficientes os 
procedimentos de agregação próprios à democracia representativa e aparecem em 
evidência as experiências de procedimentalismo participativo de países do Sul, 
como o Orçamento Participativo no Brasil ou a experiência dos Panchayats na Índia.  

  
Os estudos de casos realizados pelos autores em diversos países evidenciam que a 

forma democrática participativa está relacionada às particularidade de cada um dos processos 

políticos, pois a questão em relevo “é a constituição de um ideal participativo e inclusivo 

como parte dos projetos de libertação do colonialismo - Índia, Àfrica do Sul e Moçambique - 

ou de democratização - Portugual, Brasil e Colômbia“ (SANTOS; AVRITZER, 2003, p. 57). 

As reivindicações pelos direitos de moradia em Portugal, os direitos a bens públicos 

distribuídos localmente no Brasil, os direitos de participação e de reconhecimento da 

diferença na Colômbia, Índia, África do Sul e Moçambique são elucidados como importantes 

representações participativas.  

 

Em que pese o esforço teórico empreendido pelas distintas visões que tratam da 

democracia, parece que a vertente liberal, ao dedicar-se à realização dos ditames do capital, 

incitou formulações contra-hegemônicas. As condições políticas para a realização destas 

construções manifestam-se na retomada das mobilizações sociais em torno de experiências 

locais destinadas à participação da população na eleição de bens e serviços coletivos, 

configurando um desenho democrático participativo. Os defensores desta concepção apoiám-

se no princípio de deliberação amplo, recolocando no interior do debate democrático um 

procedimentalismo participativo que prevê o assentimento plural da população em processos 

decisórios, a exemplo da experiência do Orçamento Participativo ocorrida no Brasil. Esta 

constatação remete ao aprofundamento das particularidades do caso brasileiro da (re) 

democracia, dada a sua estrita relação com a abertura de canais institucionais de participação.   
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2.3 O CASO BRASILEIRO DA (RE) DEMOCRACIA 

 
Pensar a abertura de canais de participação da população em processos decisórios 

públicos no Brasil remete ao entrelaçamento à concepção que precede a (re) democracia. Tal 

concepção, marcada pela centralização política, dividiu segmentos societários que, de um 

lado, convergiam aos postulados funcionalistas e, de outro, incorporavam os intensos 

movimentos que idealizavam radicais mudanças sociais, por meio da organização política em 

torno das ‘reformas de base’.  

 

Na esteira deste processo, encontra-se inscrita na história a incidência de grandes 

mobilizações, agregando trabalhadores, estudantes, comunidades eclesiais de base, 

intelectuais, artistas, poetas, entre outros setores partidários à retomada do regime 

democrático. As adversidades do período, muitas vezes, manifestaram-se por meio de signos 

musicais e poéticos. Drummond simboliza nas entrelinhas de um poema, as ideologias 

apregoadas à época: “É tempo de meio silêncio, de boca gelada e murmúrio, palavra indireta, 

aviso na esquina. Tempo de cinco sentidos num só. O espião janta conosco. É tempo de 

cortinas pardas, de céu neutro, política na maçã” (ANDRADE, 1998, p.122).   

 

 O caráter plural dos movimentos políticos contribui significativamente para a 

retomada de circunstâncias políticas que se opunham ao modelo de Estado centralizado, 

através da aglutinação do “novo sindicalismo e dos movimentos reivindicatórios urbanos, da 

construção de uma frente partidária da oposição e da luta dos municipalistas pela devolução 

do poder ao nível local1” (FLEURY, 2006, p. 52). O caráter revolucionário dos movimentos 

políticos contribuiu, no final da década de 1970 até meados dos anos 1980, para o 

enfraquecimento da ditadura militar. Inserido nessa discussão, Sader revela que: 

 
O impacto dos movimentos sociais em 1978 levou a uma revalorização de práticas 
sociais presentes no cotidiano popular, ofuscadas pelas modalidades dominantes de 
sua representação. Foram assim redescobertos movimentos sociais desde sua 
gestação no curso da década de 70. Eles foram vistos, então, pelas suas linguagens, 
pelos lugares de onde se manifestavam, pelos valores que professavam, como 
indicadores da emergência de novas identidades coletivas. Tratava-se de uma 
novidade no real e nas categorias de representação do real (1998,  p. 26-7). 

                                                 
1 O poder local, expresso pela tendência de voltar-se para a cultura local, não significa a crença de que 
unicamente a solidariedade comunitária resolveria situações de exclusão social, mas o reconhecimento político 
pelo Estado das particularidades do local que devem ser consideradas no processo de desenvolvimento dos 
territórios. O diálogo proposto é demarcado pelo desprezo da visão particularista, uma vez que introduz o local 
como catalisador de potências no processo de refundação do social (KOGA, 2003). 
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Nesta direção, Gohn (2003) infere que a postura política assumida pelos ‘novos 

personagens em cena’ remete à estratégia da construção de uma contra-hegemonia 

independente do Estado, pois era considerado ‘inimigo’ pelos setores sociais ‘combativos’. “É 

no quadro dessa crise que intelectuais (acadêmicos ou militantes) deixam de ver o Estado 

como lugar e instrumento privilegiados das mudanças sociais e começam a enfatizar uma 

polarização – às vezes até maniqueísta – entre sociedade civil2 e Estado” (SADER, 1988, 

p.33). Estas manifestações apregoavam a prática militante voltada à conquista de bens 

coletivos, inspirados nos ideais democráticos. Neste cenário, destacam-se os Movimentos 

Sanitário e Constituinte, e as Diretas Já, intervindo de forma decisiva para a transição do 

Estado centralizado à Federação de instituições municipais autônomas. Entretanto, Souza 

(2006, p. 193), sobre o processo decisório Constitucional, alerta que: 

  
Ademais, suas regras foram capazes de conciliar os interesses de novos e velhos 
atores políticos e de grupos de interesse. Essa opção pela conciliação pode ser 
também um dos fatores explicativos de a Constituição ter-se tornado tão detalhada e 
conter muitos dispositivos que requerem regulamentação posterior, apesar de seu 
alto nível de detalhe, alguns exigindo leis complementares e outras leis ordinárias. O 
consenso foi o caminho possível pela ausência de uma clara maioria partidária e 
ideológica.   
 

 

O perfil assumido pelos diferentes movimentos sociais, logo após pactuar a transição 

democrática, parece modificar-se. Por seu turno, a agenda política da classe dirigente, em 

contexto de expansão do capitalismo globalizado, inaugura na esfera pública3 canais de 

participação destinados aos diversos setores sociais. Nesta nova agenda, esclarece Gohn 

(2003, p. 31), “as políticas são formuladas para segmentos sociais, dentro de um recorte que 

privilegia os atores sociais que serão os parceiros, e não mais os segmentos segundo o recorte 

das classes sociais”. Em outros termos, as políticas restringem-se às chamadas problemáticas 

                                                 
2 Para Bobbio (1999, p. 48-57) existe uma distinção entre ‘a sociedade civil em Marx e sociedade civil em 
Gramsci’. Ou seja, enquanto a sociedade civil é considerada por Marx como o conjunto da estrutura econômica e 
social de um determinado período histórico, “a sociedade civil, em Gramsci, não pertence ao momento da 
estrutura, mas ao da superestrutura”. Contudo, “ambos colocam acento não mais sobre o Estado, como havia 
feito Hegel, pondo fim à tradição jusnaturalista, mas sobre a sociedade civil: ou seja, em certo sentido, eles 
invertem Hegel. Mas com a seguinte diferença: a inversão de Marx implica a passagem do momento 
superestrutural ou condicionado ao momento estrutural ou condicionante, ao passo que a inversão em Gramsci 
ocorre no próprio interior da superestrutura”.  
3 Em ‘Mudança Estrutural da Esfera Pública’, Habermas (2003, p.187), sublinha a emergência do caráter público 
na esfera privada da sociedade burguesa: “Na mesma proporção em que a vida privada se torna pública, a esfera 
pública passa a assumir ela mesma forma de intimidade – na ‘vizinhança’ ressurge em nova indumentária a 
grande família pré-burguesa”. Desta maneira, Habermas introduz a esfera pública à dimensão participativa e 
discursiva, sob os pilares da chamada teoria da ‘ação comunicativa’.  
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sociais, tais como a fome, o desemprego, a moradia; não mais reconhecendo os sujeitos 

segundo seu recorte de classe, isto é, os ‘favelados’, os ‘sem-terra’, os ‘sem-teto’. 

 

A expressiva coalizão política em torno da (re) democratização, simbolicamente 

representada pela eleição direta para todos os níveis de governo, somada ao discurso da 

participação da população e descentralização fiscal prevista no instrumento constitucional, 

parece alterar o formato das relações societárias, completando um ciclo denominado a ‘era da 

participação’. O anunciado saldo político deste ciclo baseia-se na capacidade da construção de 

uma esfera pública factível de intervenção. Nesta direção, o cenário atual identificado como a 

‘era da descentralização’ do poder político, atribui novo formato à esfera pública visivelmente 

incorporada na agenda dos emergentes atores sociais, reconhecidos, neste recorte, como os 

‘parceiros’(GOHN, 2003), promotores do aparente consenso acerca das políticas públicas 

institucionais. Por outro lado, pontua Avritzer (2003, p. 573),  

 
A democratização brasileira não se limitou apenas ao processo de continuidade 
política. Na Assembléia Nacional Constituinte, propostas de fortalecimento do poder 
de influência dos atores sociais foram apresentadas através das chamadas ‘iniciativas 
populares’, levando, com a sua aprovação, a um aumento da influência dos atores 
sociais em diversas instituições. O artigo 14 da Constituição de 1988 garantiu a 
iniciativa popular como iniciadora de processos legislativos. O artigo 29 sobre a 
organização das cidades requereu a participação dos representantes de associações 
populares no processo de organização das cidades [...] o reconhecimento da 
importância da participação das associações civis no processo de planejamento 
urbano foi uma das heranças da Constituição de 1988 que levou a mudanças 
institucionais importantes em nível local.  

 

A Constituição Federal introduziu, especificamente aos municípios, a exigência de 

inclusão nas Leis Orgânicas do seu artigo 29 que trata da cooperação das associações 

representativas no planejamento local. Também estão previstos na Constituição outros três 

instrumentos de ‘participação popular’, porém, relacionados tanto aos municípios quanto aos 

Estados e União, configurando o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular. A criação de 

Conselhos de participação social que assegurem a implantação de mecanismos de participação 

na formulação e controle das políticas sociais compõe o conteúdo democrático da 

‘Constituição Cidadã’.  

 

Deste modo, “ao se retomar o desenho institucional das políticas sociais, faz-se um 

esforço para, ao mesmo tempo, fortalecer o poder municipal no âmbito da política assistencial 

e a sociedade civil organizada, garantindo sua participação na co-gestão, controle social e 

mesmo execução” (FLEURY, 2006, p. 69). Contudo, lembra Gohn, “a criação desses novos 
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canais colocou os sujeitos demandatários em novas arenas de luta no interior dos órgãos 

públicos, nas salas e gabinetes estatais” (2001, p. 52). Trata-se de absorver a ‘agenda oficial’ 

por meio de mecanismos institucionais que almeja o (aparente) consenso entre os distintos 

atores sociais.   

 
Pode-se remeter, considerando as afirmações acima reveladas por Gohn, ao processo 

de transição claramente consensual do regime autoritário à democracia constitucional, uma 

vez que, aparentemente, a Constituição Cidadã, enquanto marco democrático, conformou 

interesses distintos de significativa parcela de setores sociais. Deste modo, o processo de 

transição vivenciado produziu inúmeros paradoxos, exigindo novas incursões teóricas acerca 

da abertura de canais de participação da população em processos decisórios públicos, em 

especial das práticas de Orçamentos Participativos que tomam para si o título de ‘novidade’ 

democrática.  



3 A “NOVIDADE” DEMOCRÁTICA 
 

A presente seção estabelece um debate teórico acerca dos processos decisórios 

públicos, aqui representados pelas práticas de Orçamentos Participativos. Para tanto, se parte 

do recorte em torno da disseminação da ideia de OP como mecanismo institucional que toma 

para si o título de ‘novidade democrática’, sem, contudo, omitir o caráter mitológico por vezes 

atribuído ao processo decisório.  

 

A notória propagação dos OP’s configura um dos resultados já constatados do 

processo de redemocratização que incitou a implementação de iniciativas ‘inovadoras’ na 

gestão pública ao nível local. Os defensores desta concepção apoiam-se no princípio de 

deliberação amplo, recolocando no interior do debate democrático um procedimentalismo 

participativo que prevê o assentimento plural da população em processos decisórios públicos.  

 

É preciso dizer que o presente estudo não se propõe à sistematização de informações 

específicas sobre o ‘funcionamento’ das práticas participativas, na medida em que dirige a 

atenção à dinâmica das relações sociais nas quais se insere o fenômeno. Sendo assim, as 

proposições destacadas constituem-se, dentro dos seus limites, parte do plural debate teórico 

que se almeja suscitar. 

 

3.1 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO, ENTRE O REAL E O MITO 
 

A experiência do Orçamento Participativo, dentre as diversas práticas de participação 

da população em processos decisório públicos implementadas em nível local, “nasce a partir 

da ação pública exercida pelos movimentos sociais, nas décadas de 70/80, visando ao controle 

social do orçamento e o decorrente destino das políticas públicas” (GRAZIA; RIBEIRO, 

2003, p.13). Sobre a origem do Orçamento Participativo, Avritzer entende que no ano de 1989 

a ideia “surgiu pela primeira vez na cidade de Porto Alegre, uma cidade de 1,3 milhão de 

habitantes e capital do estado do Rio Grande do Sul” (2003, p. 573). Contrário a esta opinião, 

Zanotelli (2003, p. 182-3) diz que:  

 
As alternativas de educação popular (Paulo Freire, MEB...) da década de 1960, dos 
movimentos e organizações populares, bem como das comunidades eclesiais de 
base, passada a tempestade da ditadura de 1964, ressuscitavam das cinzas e se 
ensaiavam experiências de participação popular na administração municipal como as 
de Pelópidas da Silveira (1955 em Recife), a de Dirceu Carneiro (Lages, 1977), a do 
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‘Todo poder emana do povo’ (Pelotas, 1983), a dos Coredes (Conselhos Regionais 
de Desenvolvimento do RS, desde 1994), a dos Comitês de Bacia (Desenvolvimento 
Sustentável nas hidrográficas do RS), a Consulta Popular (Regulamentada em 1998, 
RS) e, por fim o Orçamento Participativo (em Porto Alegre, depois em Santa Maria, 
Caxias do Sul e no Estado do Rio Grande do Sul). Hoje, sem sombra de dúvidas, 
pode-se afirmar que a ideia do Orçamento Participativo foi gestada, ensaiada, 
praticamente pioneira, em Pelotas, na administração municipal de Bernardo de 
Souza (1983-1987).  
 

 

A criação de mecanismos de negociação entre o poder municipal e a população, em 

torno de investimentos destinados às demandas sociais prioritárias, apesar de algumas 

divergências assinaladas acerca de sua origem, têm-se propagado em nível nacional como um 

provável espaço de participação no processo decisório orçamentário. No período de 1989 

/1992 havia mais de dez experiências autodenominadas Orçamento Participativo, 

concentrando-se nas regiões Sudeste e Sul do país. Já no período de 1997/2000, manteve-se a 

concentração nas mesmas regiões, porém, as práticas participativas se propagaram em cento e 

três municípios, registrando, pela primeira vez, a região Norte como promotora de 

experiências deste ‘tipo’ (RIBEIRO; GRAZIA, 2003, p.28). “Até o ano de 2005 

contabilizaram-se mais de duzentas experiências de Orçamentos Participativos” 

(ALBUQUERQUE, 2007, p. 226).  

 

Devido à propagação da prática participativa, torna-se necessário “oferecer uma 

definição de OP, uma vez que, tanto na literatura acadêmica quanto na prática de diversos 

governos locais, a questão da apropriação do nome OP ou a identificação heurística de 

qualquer forma de participação com o OP tornou-se comum” (AVRITZER, 2003, p.14).  

 

Inserido neste debate, Wampler alerta que o OP necessita de uma definição, uma vez 

que “tem sido teorizado como ‘espaço público não-estatal’, como uma democracia ‘direta’, 

‘participativa’ e ou/‘deliberativa’, como uma ‘instituição redistribuitiva’ e de ‘delegação de 

poder’” (2003, p. 63). Em sua opinião, de forma pontual, o OP “pode ser conceituado como 

(a) uma força inicial de transformação social, (b) uma instituição democrática e (c) uma 

instituição de elaboração de políticas públicas” (2003 p. 63-4). Para o autor, esta prática não 

se reduz num processo de participação que visa à hierarquização de demandas, tendo em vista 

seu potencial de atingir tanto os cidadãos, como a administração e a política, propiciando a 

emergência de uma transformação social mais ampla. Contudo, lembra o autor, o OP adquiriu 

‘um status quase mítico no discurso dos políticos progressistas’, fato que exige análises 

comparativas, a fim de superar esta condição. 
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Indiferente às preocupações de Wampler, Santos (2003) assume um discurso 

explicitamente entusiasta sobre o Orçamento Participativo. Em um de seus estudos sobre o 

caso da capital gaúcha, levanta a questão acerca do ‘segredo de tamanho sucesso’. Logo em 

seguida, descreve o OP como “uma estrutura e um processo de participação comunitária 

baseada em três grandes princípios e em um conjunto de instituições que funcionam como 

mecanismos ou canais de participação popular sustentada no processo de tomada das decisões 

do governo municipal” (2003, p. 467).  

 

Sobre os três princípios, Santos pontua os seguintes: todos os cidadãos têm o direito de 

participar; a participação é dirigida por uma combinação de regras de democracia direta e de 

democracia representativa; os recursos de investimentos são distribuídos de acordo com um 

método objetivo baseado em uma combinação de ‘critérios gerais’ e de ‘critérios técnicos’. 

Em larga medida, após exaustiva tarefa descritiva acerca do ‘funcionamento’ do processo 

decisório, Santos conclui dizendo que “a eficácia redistribuitiva do OP pode ser plenamente 

confirmada” (2003, p. 514).  

 

Por seu turno, partindo do entendimento de que a maioria dos estudos realizados não 

prevê ‘substanciar empiricamente’ o efeito redistribuitivo do OP, Marquetti (2003) investe 

numa análise detalhada sobre este efeito na capital do estado do Rio Grande do Sul. Para 

tanto, examina a relação entre o investimento per capita e as características das dezesseis 

regiões que compõem o mapa da divisão territorial da cidade estudada. Marquetti também 

utiliza o método de distribuição espacial das obras realizadas nas regiões com o objetivo de 

visualizar o efeito redistribuitivo. Ao final do seu estudo, o autor conclui que “a análise 

realizada mostrou que o OP teve um efeito redistribuitivo, as regiões mais pobres foram as 

que receberam maior montante de investimento per capita no período de 1999-2000 e maior 

número de obras por mil habitantes no período de 1989-2000” (2003, p. 154). Sobre a divisão 

territorial do OP Koga pontua que:  

 
As experiências do OP ilustram bem a motivação territorial local ao dividir o espaço 
físico da cidade em regiões orçamentárias. Mais do que isso, são realizadas plenárias 
populares nas quais são debatidas e votadas as prioridades para cada região e para a 
cidade. São eleitos representantes locais para fazer valer os anseios das populações 
das regiões. Trata-se de uma forma interessante de considerar as diferenças internas 
de um mesmo território e, consequentemente, de elencar prioridades diferenciadas 
segundo as necessidades da população (KOGA, 2003, p.234).  
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Trata-se do entendimento de que quando se parte das desigualdades internas de um 

território, estabelecendo padrões locais de inclusão social, oportuniza-se que o debate e a 

aplicação de políticas públicas se apresentem factíveis de serem executadas. Por outro lado, 

Teixeira (2001) lembra que apesar do Orçamento Participativo ter demonstrado sua eficácia 

não só em termos de inversão de prioridades na aplicação de recursos territoriais, mas 

também, na construção de uma cultura que responsabiliza o cidadão no controle dos atos e das 

políticas do Estado, considera que o espaço de participação não pode se esgotar neste 

mecanismo. Com razão, explica que há os excluídos de qualquer acesso a direitos, 

necessitando expressar suas opiniões, sendo que, neste processo decisório, não há espaços 

próprios à participação ‘não-organizada’. 

 

A criação de canais de participação da população em torno de investimentos 

destinados às demandas sociais prioritárias, apesar dos problemas apontados, tem tomado para 

si o tributo de propiciar um espaço de participação no processo decisório orçamentário. 

Contudo, é evidente que se deve considerar que alguns setores da população não estão 

organizados politicamente, e, em alguns casos, quando se encontram organizados, 

demonstram uma visão segmentada da realidade ou não possuem representatividade suficiente 

para encaminhar e eleger suas demandas sociais coletivas. Em relação ao acesso à 

participação Sousa (2003, p. 550) diz que: 
 
 
Uma outra questão relativa ao grau de participação tem a ver com a acessibilidade e, 
portanto, com a existência de barreiras à entrada no OP. É hoje sabido que os setores 
populares mais carentes e menos organizados tem dificuldades em participar. A 
participação democrática é uma forma de investimento político para a qual o capital 
político mínimo, o de ser formalmente cidadão, não basta. Terá, pois, de se pensar 
em formas de ação afirmativa que facilitem a participação dos quais mais precisam 
dela, mas são demasiado carentes para sequer ter acesso a ela sem apoio externo. 

 
 

A intensidade da participação está relacionada, não só com o desenho institucional e as 

regras de funcionamento das instâncias participativas, uma vez que envolve vários fatores, 

entre eles, a relação positiva entre o investimento na ação de participação e seus resultados. 

Sobre a emergência do OP, envolvendo o debate do êxito da prática, Gugliano atribui ao 

processo decisório ‘o caráter assembleísta’, ressaltando que o propagado sucesso desta 

experiência não seria possível “sem as contribuições anteriores dos conselhos populares – por 

exemplo, os conselhos populares do orçamento que existiram em algumas cidades brasileiras 

nos anos oitenta – e, no caso do Rio Grande do Sul, sem o aprendizado das assembleias 
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populares do ‘todo poder emana do povo’, proposta desenvolvida na cidade de Pelotas, entre 

1984-1985” (2007, p. 263).  

 

Deste modo, a disposição dos governos locais em propiciar uma gestão orçamentária 

participativa estaria relacionada à variável denominada ‘comunidade cívica’, tendo em vista 

que indica a prática de experiências associativas prévias entre os participantes de  Orçamentos 

Participativos considerados exitosos. “Pesquisas feitas em Porto Alegre indicaram a 

predominância de pessoas com algum tipo de experiência associativa anterior entre os 

participantes do programa Orçamento Participativo” (GOHN, 2001, p. 43).  

 

Reconhecido estudo realizado por Putnam (2007) sobre os governos regionais na Itália 

revela que algumas localidades apresentam entre si expressivas diferenças de desempenho 

institucional4, elegendo para a compreensão do fenômeno a variável denominada ‘comunidade 

cívica’, desenvolvida pela abordagem teórica fundamentada na lógica do ‘capital social’. A 

ideia de ‘comunidade cívica’ é apresentada como a interação política entre os cidadãos 

confiantes uns nos outros. Já o ‘capital social’ abarca características da organização social, 

materializadas por meio da confiança, normas e cadeias de relações sociais, facilitando a 

desejada cooperação espontânea. Sob este enfoque, o status de ‘bem público’ atribuído ao 

‘capital social’ distingue-se do incorporado ao ‘capital convencional’, uma vez que este 

último é reconhecido como ‘bem privado’. A nova instituição democrática italiana, enquanto 

‘bem público’, é reconhecida na ‘interação política’, onde o cidadão tanto pode defender seus 

interesses em contextos institucionais; como também uma instituição formal pode influir 

sobre o processo decisório.  

 

Sobre as instituições democráticas, Sen (2001, p. 186) lembra que elas não podem ser 

vistas como dispositivos mecânicos, pois, 
 

seu uso é condicionado por nossos valores e prioridades e pelo uso que fazemos das 
oportunidades de articulação e participação disponíveis. O papel de grupo 
oposicionista organizados é particularmente importante nesse contexto. Discussões e 
debates públicos, permitidos pelas liberdades políticas e os direitos civis, também 
podem desempenhar um papel fundamental na formação de valores. Na verdade, até 

                                                 
4 Por desempenho institucional PUTNAM (2007) originalmente baseou-se num modelo de governança 
verticalizado, ou seja: demandas sociais → interação política → governo → opção de política → implementação. 
Este modelo considera as instituições democráticas enquanto mecanismos que permitem a participação política 
da população nos processos decisórios, propiciando às demandas sociais incorporarem status de opção de 
política remetida à implementação.  
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mesmo a identificação de necessidades é inescapavelmente influenciada pela 
natureza da participação e do diálogo públicos.  

 

Recuperar o sentido essencial das instituições democráticas, superando o patamar 

informativo e de consulta – atingindo o nível deliberativo – pode significar a materialização 

da participação e do diálogo nos assuntos públicos. Apoiado em opinião de Baierle, Santos 

(2003) transcreve que a repolitização do Orçamento Participativo implica na necessidade de 

abrir espaços para a discussão sobre as perspectivas políticas das suas experiências, através da 

crítica ao ‘ufanismo localista’ e ao modo de recrutamento de quadros entre lideranças 

comunitárias que gera um hiato entre lideranças especializadas e participantes de base. Sobre 

as controvérsias do OP, em especial em relação aos processos sociopolíticos e à mudança 

‘virtuosa’ de comportamentos sociais, Navarro (2003, p. 120-1) pondera que : 

 
Talvez, à luz de nossa história política, sob a qual a sociedade civil e suas formas 
organizativas aparecem quase sempre colonizadas por agentes políticos e interesses 
institucionais, a formação de esferas efetivamente públicas seja até mesmo uma 
impossibilidade objetiva, em largo tempo histórico. Contudo, mais limitadamente e 
restrito ao OP, embora igualmente relevante, o que se aponta aqui é que a vitalidade 
e o crescimento do processo, tornado tão influente em vista de suas repercussões, 
que extrapolam o ambiente puramente local, têm sido minados através de um viés 
instrumentalista, de cunho eleitoral, visível a qualquer observador. A mecânica de 
funcionamento, as formas de recrutamento de operadores comunitários, as escolhas 
realizadas nas reuniões, com inquietante freqüência, expressam menos uma 
‘potencialidade universal’ inscrita nas regras e procedimentos, e mais os interesses 
políticos em jogo.  
 
 

Na análise crítica sobre o mecanismo participativo instituído em Porto Alegre, Navarro 

prossegue dizendo que o OP “ainda não se concretizou como sinônimo da expressão das 

vontades e dos interesses da maioria da cidadania local, pois foi feito refém de uma agenda 

política e partidária e, como mecanismo operacional, tornou-se rígido em seus contornos” 

(2003, p. 121). Opondo-se a esta última opinião, Fedozzi (2001) indica que a prática 

participativa, ao promover um movimento contrário às práticas tradicionais de legitimação do 

poder, tende a criar novas contratualidades que favorecem às condições institucionais para a 

promoção da cidadania. Estas tendências, conclui, “estão presentes em uma dinâmica 

operacional de co-gestão dos recursos públicos que interpõe barreiras às práticas tradicionais 

de gestão pública local, baseadas em critérios pessoais e ou/ particularistas na alocação dos 

bens públicos” (FEDOZZI, 2001, p. 187). Inserido neste debate, Genro pontua que: 
 

A recomposição da funcionalidade do Estado, no mundo atual, só pode processar-se 
através de um ‘choque democrático’, com a dissolução das barreiras burocráticas 
que separam o Estado do cidadão comum. A consulta, o plebiscito, o referendo, 
podem ser vulgarizados com a sua integração num novo Direito Constitucional 
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Democrático. De outra parte, o chamamento a uma participação direta dos cidadãos 
pelo controle da elaboração e execução do Orçamento – por onde passa o poder real 
do Estado e são mediados os interesses grupais de classe – pode ser a base desta 
virada regenerativa da democracia  (2000, p.25).  
 

 

O Orçamento Participativo configura-se numa prática governamental que tem como 

pressuposto submeter parte dos recursos públicos à consulta popular, através do anunciado 

“chamamento a uma participação direta dos cidadãos pelo controle da elaboração e execução 

do Orçamento”. De maneira prática, esta participação acontece através de reuniões 

comunitárias, local onde são coletadas sugestões e, logo após, votadas e eleitas as prioridades 

na forma de bens e serviços que são encaminhados ao governo para que os atenda através de 

investimentos públicos.  

 

Entretanto, o fato do OP prever a democratização do funcionamento do Estado, a 

partir da criação de circunstâncias políticas que visem a possível participação na definição de 

investimentos públicos, por si só, não pode resumir a gigantesca tarefa de uma ‘virada 

regenerativa da democracia’. Esta esperada ‘virada’ relega ao OP um caráter mítico, exigindo 

o desdobramento de novos estudos que dirijam a atenção à dinâmica das relações nas quais se 

insere o fenômeno, em especial, as que remetam às políticas sociais, suposto produto do 

processo decisório. 

 

3.1.1 Do Processo Participativo à Decisão sobre as Políticas Sociais 

 

Parece correto afirmar que as práticas de Orçamentos Participativos se propagaram no 

contexto das reformas do Estado que seguiram às crises econômicas e fiscais dos anos 1980 e 

1990. Estes últimos eventos, orientados por uma ‘agenda neoliberal’, colidiram com a recente 

‘agenda democrática’ materializada na Constituinte. Entretanto, o processo de 

descentralização das políticas sociais configurou uma convergência entre as divergentes 

agendas. Ou seja, ao mesmo tempo em que a descentralização significou para o ideal 

democrático a autonomia dos governos subnacionais na ‘definição’ das políticas sociais; para 

o ideal neoliberal representou a ‘redução’ do Estado e o ajuste fiscal apontados como 

condição para a maior ‘eficiência’ e ‘eficácia’ dos gastos públicos na área social 

(ALBUQUERQUE, 2007).    
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O processo de descentralização, analisado como uma das principais características da 

(re) democratização do Estado supõe a redistribuição de recursos e competências aos 

governos subnacionais que se refere, em larga medida, às funções de gestão das políticas 

sociais. Para tratar o debate da descentralização e políticas sociais, Cohn pontua que: 

 
Até a promulgação da Constituição de 1988, pode-se caracterizar o aparato 
institucional brasileiro voltado para as políticas sociais como uma somatória 
desarticulada de instituições, cada uma delas responsável por políticas setoriais 
segmentadas. Em consequência, verifica-se uma sobreposição de clientelas e de 
competências, uma pulverização e superposição de recursos originários das mais 
distintas fontes, e uma constante colisão entre programas verticais e horizontais, na 
medida em que o sistema de proteção social caracteriza-se por ser um conjunto 
ambíguo e confuso de regulamentos e regras, e ainda fortemente centralizado no 
nível federal. Como resultado, tem-se no país um conjunto de políticas sociais 
caracterizado por reproduzir as desigualdades sociais e por ser altamente ineficiente 
e injusto (1998, p. 151).                                                                                                                        

 

Sobre os determinantes da descentralização, Arretche (2000) parte da análise das 

condições políticas que viabilizam a recuperação das bases federativas nacional, resultando na 

definição da União, Estados e municípios, como entes autônomos e independentes nos planos 

político-institucional, econômico, social e administrativo. Para a autora, os fatores categóricos 

do processo é a transferência, para os níveis subnacionais de governo, distintamente dotados 

de capacidade econômica e administrativa, das atribuições da gestão de cinco áreas da política 

social abrangendo a saúde, a habitação, o saneamento básico, a assistência social e a educação 

fundamental. O debate proposto analisa criticamente as condições que tornam possível a 

transferência de atribuições de gestão das políticas sociais em nível local, face às 

desigualdades estruturais regionais, tanto no que se refere às capacidades econômica e fiscal, 

quanto à ‘cultura cívica’.  

  
As variações na disposição dos governos locais brasileiros para assumirem funções 
de gestão de política social estariam colocadas do seguinte modo: encontraríamos 
taxas mais elevadas de descentralização naquelas regiões ou Estados em que a 
tradição de participação política for mais forte e, paralelamente, quanto mais 
verticalizadas as relações políticas em uma dada região ou Estado, mais baixas taxas 
de descentralização seriam encontradas (ARRETCHE, 2000, p. 32-3).  

 

Inserir o debate da tradição de participação política ao tema da descentralização 

representa uma tendência entre algumas vertentes analíticas da (re) democracia. Estas 

referências analisam, em larga medida, experiências em que a gestão de políticas sociais 

públicas configura a presença de atores sociais tradicionalmente excluídos dos processos 

decisórios. Para estas ideias “o local passa a ser o lugar da elaboração de políticas públicas, de 

tomadas de decisão discutidas e ou/ compartilhadas sob a forma de Orçamento Participativo, 
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de fóruns e arenas público/privadas e/ou projetos participativos” (PEREIRA, 2007, p. 336). 

Por sua vez, neste cenário, “os OPs são efetivados, num primeiro momento, através de 

assembleias descentralizadas, das quais podem participar os munícipes que se interessarem  

[...] a partir de sub-regiões até envolver a cidade como um todo” (CUNHA, 2007, p. 32-3).  

 

A forma de gestão participativa, na opinião de Telles (1994, p.100), “parece realizar 

isso que Habermas chama de soberania popular descentralizada e pluralizada, em espaços 

múltiplos e diferenciados nos quais direitos e aspirações coletivas são afirmados como 

critérios de julgamento e legitimidade de atos públicos que afetam a vida de todos”, ou seja, 

“questões tão diversas como habitação, saúde, meio ambiente, e direitos humanos se 

apresentam como questões a serem levadas em conta na gestão da coisa pública”. Inserido 

neste debate, Wampler (2003, p. 65-6) identifica o Orçamento Participativo como uma forma 

de gestão participativa que representa uma inovação na elaboração das políticas públicas e 

orçamentárias, acrescentando: 

  
O OP dever ser conceituado também como um processo de construção de políticas 
que modifica as práticas anteriores de planejamento e de elaboração orçamentária no 
Brasil. Tanto o processo legislativo quanto o processo de implementação de políticas 
públicas sempre foram dominados por um pequeno grupo de tecnocratas e aliados 
políticos da administração. O processo de elaboração orçamentária e o próprio 
orçamento são ‘caixas-pretas’, onde as demandas e os resultados não são facilmente 
conhecidos e definidos [...] os orçamentos participativos podem ser conceituados 
como um processo que produz transformação social, como uma instituição 
democrática e como uma instituição inovadora de elaboração de políticas públicas.  
 

 

Na análise de algumas experiências de participação e controle social sobre políticas 

sociais no Cone Sul, Albuquerque (2007) distingue os diferentes impactos de recentes 

inovações participativas presentes no Brasil, Paraguai, Argentina, Chile e o Uruguai. No 

Brasil, a particularidade de experiências deste ‘tipo’, materializada na emergência de novos 

atores sociais, propiciou a constituição de “espaços institucionalizados de participação nas 

políticas sociais, que vinculam a elaboração e o financiamento de algumas políticas sociais a 

processos de descentralização e controle social nos níveis federal, estadual e municipal”, além 

disso, “foram criados em todo o país Conselhos Paritários de participação em políticas 

setoriais e inúmeros Orçamentos Participativos” (ALBUQUERQUE, 2007, p. 225-6). 

Contudo, o dilema fundamental neste debate indica que:  

 
A construção de sistemas descentralizados, articulados e participativos pode 
apresentar-se como caminho importante para o controle da sociedade sobre as 
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políticas sociais e para a universalização dos direitos. Por outro lado, a participação 
social no que chamamos ‘novas políticas sociais’ parece oferecer mais flexibilidade 
e abertura a possibilidades democratizadoras. Estes dois fatores não podem, no 
entanto, garantir a efetividade da participação e do controle social sobre as políticas. 
Inúmeros entraves dificultam a efetivação dos espaços participativos como esferas 
públicas democráticas. A abertura e a capacidade de setores políticos, tecnocráticos 
e sociais para o diálogo e para a negociação estão entre estes entraves, dificuldades 
ou desafios. Embora a participação da sociedade na elaboração e no controle 
democrático sobre as políticas sociais seja ainda incipiente parece-nos que ela é 
indispensável para a construção democrática (ALBUQUERQUE, 2007, p. 251-2).  
 
 

Sobre o universo das práticas de OP ocorrido em vários municípios brasileiros entre os 

anos 1997/2000, Ribeiro e Grazia (2003) apontam duas questões relevantes: o confronto entre 

demandas de infra-estrutura e de investimentos em políticas sociais, e a decisão relativa a 

novos investimentos frente ao acúmulo de obras em atraso. “Os temas prioritários, 

permanecem, ainda, a consideração de novas necessidades frente a prioridades reconhecidas e 

não atendidas de anos anteriores, e o tema relativo aos investimentos estruturais (por ex: 

saneamento) frente a investimentos em políticas sociais”, isto é, “apenas num segundo plano 

adquirem relevância questões relativas: (i) aos investimentos necessários à totalidade do 

espaço frente ao atendimento de demandas específicas e, (ii) aos dilemas quanto ao investir 

em lazer ou em infra-estrutura” (p. 79).  

 

Por seu turno, em análise dos investimentos públicos, especificamente da estrutura das 

despesas por determinadas funções de governo nos períodos 1984-1988 e 1990-2000, na 

capital gaúcha, Marquetti (2003) compara mudanças no período anterior e durante a 

implantação do OP. Os resultados da análise do período com Orçamento Participativo 

indicam um aumento percentual das despesas com educação, cultura, saúde e saneamento, e o 

declínio de 25% para 16,6% da despesa em administração e planejamento. Entretanto, no que 

se refere à política da habitação, o percentual da despesa permaneceu constante, indicando a 

baixa capacidade da Prefeitura local em atender as prioridades hierarquizadas pela população 

no que se refere a essa importante política social.  

 

Ao investigar as repercussões da prática dos Orçamentos Participativos sobre a 

execução de recursos orçamentários, para determinadas políticas sociais engenhadas de 

‘baixo’ para ‘cima’, Marquetti indica o significado qualitativo da participação na 

democratização destas políticas. O Orçamento Público, neste segmento, é considerado como 

instrumento central do processo decisório, uma vez que expressa os recursos que poderão 

materializar as demandas sociais da população. Entretanto, adentrar no debate das 
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repercussões das práticas de OP’s sobre o padrão de gastos destinados às políticas sociais 

implica uma maior atenção acerca da atual (re) configuração do Estado.  

 

Esta última particularidade, configurando o recorte pós-redemocratização remete, de 

forma concomitante, à ascensão da proposta de contra-reforma do Estado e suas implicações 

no Orçamento Público e nas políticas sociais. O percurso desse processo tem consolidado uma 

expressiva apatia política da população nas tomadas de decisões públicas. Desta maneira, o 

conjunto de alterações estatais no modo de operar o campo social e econômico, logo após a 

instauração do Estado Democrático de Direito, coloca em ‘xeque’ as repercussões dos 

processos decisórios sobre as políticas sociais. Ou seja, entre o Estado Democrático de Direito 

e a contra-reforma do Estado parece conformar o ‘não-lugar’ das políticas sociais. 

 

 

 



4 ENTRE O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E A CONTRA-REFORMA DO 

ESTADO (O NÃO-LUGAR DA POLÍTICA SOCIAL) 

 

Esta seção apresenta o estudo sobre a proposta da reforma do Estado e suas 

implicações no orçamento público e nas políticas sociais. Para tanto, parte-se, inicialmente, da 

hegemonia das ideias liberais apregoadas na política econômica mundial, tendo em vista 

abarcar a agenda reformista que propõe o corte dos gastos sociais públicos como condição 

para o crescimento econômico dos países periféricos.   

 

Deste modo, a análise da proposta da reforma do Estado no Brasil retém suas 

especificidades sem desconsiderar as determinações impostas pelos fatores externos. Este 

cenário remete a um conjunto de alterações estatais no modo de operar o campo social e 

econômico, revelando a privatização, a focalização e a descentralização como trinômio 

articulado do ideário neoliberal às políticas sociais. 

 

Nesta direção, o debate acerca do (des) financiamento das políticas sociais pauta-se no 

reconhecimento da disputa distributiva exercida no interior do orçamento público que, por sua 

vez, revela-se favorável aos encargos da dívida pública em detrimento às demais categorias de 

gastos. Deste modo, o centro da discussão sobre o papel do Estado perpassa o entendimento 

da configuração de alocação dos recursos orçamentários para as políticas sociais e, 

consequentemente, da efetivação da própria democracia. 

 

De maneira pontual, postula-se incitar o debate sobre o (não) lugar da política social, a 

partir de dois processos concomitantes – e considerando a dinâmica do capitalismo 

contemporâneo: – a instauração do Estado democrático de direito e a ascensão da reforma do 

Estado. Parte-se da condição valorativa de que a reforma efetivamente democrática se 

realizou na Constituição de 1988 que instaurou o Estado democrático de direito. Diante disto, 

atribui-se ao segundo processo o título de contra-reforma, tendo em vista o evidente discurso 

de cunho retrógrado assumido por seus idealizadores.     
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4.1 AS CONCEPÇÕES IDEOLÓGICAS DA PROPOSTA DA (CONTRA) REFORMA DO 

ESTADO 

 

Parte-se da ideia de que a proposta da reforma do Estado não é um fenômeno isolado, 

uma vez que expressa a configuração de um movimento conservador que almeja eliminar os 

‘avanços’ construídos a partir do modelo do Estado de Bem Estar Social5 . Este modelo de 

Estado emerge nos países europeus como resposta à expansão do capitalismo após a 

Revolução Industrial e o movimento de um Estado Nacional visando a democracia. O padrão 

de acumulação fordista-keynesiano6 que pressupunha a correspondência da produção em 

massa ao consumo em massa compõe esta configuração estatal. O mercado, por sua vez, não é 

concebido como auto-regulável, fato que confere legitimidade à intervenção pública no 

âmbito econômico e social.  

 

Entretanto, a crise mundial do capitalismo iniciada nos anos 1970 tende à saturação do 

padrão de acumulação fordista-keynesiano e do Estado de Bem Estar Social. David Harvey 

(1998) explica que a profunda recessão de 1973, exarcebada pelo choque do petróleo, retirou 

o mundo capitalista da estagflação e pôs em movimento um conjunto de processos que 

prejudicaram o compromisso fordista-keynesiano. Em conseqüência, os anos 70 e 80 foram 

períodos de reestruturação econômica e de reajustamento social e político. Essas experiências 

configuram os primeiros ímpetos da passagem para um novo regime de acumulação, 

associado com um sistema de regulamentação distinta, isto é, a acumulação flexível.  
 

 
A história é bastante conhecida. Já faz um quarto de século que com a falência de 
Bretton Woods encerrou-se a ‘era do ouro’ do desenvolvimento capitalista. Logo 
depois, a vitória neoclássica no campo econômico e dos neoconservadores no campo 
político consagrou a tese de que a crise mundial vivida a partir de 1973 foi obra das 
políticas keneysianas e dos compromissos fiscais assumidos pelo Welfare State. 
Desde então está ideia transformou-se em senso-comum e em ponto de convergência 
das políticas econômicas do mundo capitalista. Com a derrota comunista e o fim da 
Guerra Fria ela foi ainda mais longe e transformou-se no dogma que vem orientando 
–urbit et orbi – uma verdadeira ‘revanche’ do capital contra a autonomia política do 
mundo do trabalho (FIORI, 1997, p.80).  

 
 

                                                 
5 O Welfare State para Esping-Andersen (1991) não pode ser compreendido apenas em termos de direitos e 
garantias, uma vez que se torna necessário considerar de que forma as atividades estatais se entrelaçam com o 
papel do mercado e da família em termos de provisão social. 
6 Na opinião de Mészáros (2003, p. 107), “Keynes adotou um ponto de vista positivo em relação à participação 
do Estado na gestão econômica, incondicionalmente a favor da sobrevivência do capitalismo privado”.  
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A passagem para um regime de acumulação inteiramente novo encontra-se fortemente 

vinculada à recessão, ao desemprego, ao déficit fiscal, à reestruturação produtiva, bem como 

ao enfraquecimento dos movimentos de trabalhadores que contribuiu para a queda do Estado 

de Bem Estar Social. A incompatibilidade com os novos fenômenos do capitalismo global e a 

ineficácia gerencial foram críticas atribuídas ao modelo de Bem-Estar, fato que consolidou a 

vitória neoclássica no campo econômico, e a vitória dos neoconservadores no campo político. 

Para estas visões, a crise estrutural é atribuída ao excesso de intervenção estatal no âmbito 

econômico e, especialmente, no âmbito social. O Estado mínimo intervencionista é indicado 

como alternativa política consoante ao novo regime de acumulação flexível.  

 

A acumulação flexível, escolha nominal feita por Harvey (1998), é marcada por um 

confronto direto com a rigidez do fordismo, uma vez que se apóia na flexibilidade dos 

processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Ela 

envolve um novo movimento intitulado ‘compressão do espaço tempo’ no mundo capitalista; 

onde os horizontes temporais da tomada de decisões privada e pública se estreitam; enquanto 

a comunicação via satélite e a queda dos custos de transporte possibilitam a difusão imediata 

dessas decisões num espaço mais amplo e variegado. A acumulação flexível é revelada a 

partir da sua implicação nos altos níveis de desemprego e, consequentemente, do retrocesso 

do poder sindical. 

 

O alto nível de desemprego em economias capitalistas industrializadas, na abordagem 

neoclássica, ancora-se no mercado de trabalho pouco flexível, ou seja, “centra-se na 

existência de instituições – na maior parte das vezes, sindicatos – que distorcem o 

funcionamento ‘natural’ do mercado, fazendo com que o salário real seja fixado em um nível 

maior do que aquele que promoveria a absorção do total de emprego ofertado” (AMADEO; 

ESTEVÃO, 1994, p. 53). Em contraposição a este argumento, a teoria Keynesiana, segundo 

os autores, parte da ótica de que, quando a renda aumenta, o consumo também aumenta, 

ocorrendo, dessa forma, a relação da causalidade entre produto e emprego. Diante disto, a 

teoria neoclássica se diferencia especialmente por atribuir aos sindicatos a responsabilidade de 

elevar os custos dos salários, propiciando um mercado de trabalho rígido e o baixo nível de 

emprego.  

 

Inserido neste debate, Chesnais (1996) explica que o retrocesso do poder sindical, 

ancorado nas novas formas de organização do trabalho, constitui a essência da lógica da 
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mundialização do capital. As multinacionais, prossegue o autor, tiram proveito da ampliação 

da crescente homogeneidade de seus mercados, e, também, das desigualdades entre os países 

de uma área regional/continental, tanto no âmbito da especialização do aparato produtivo, 

como em matéria de custos salariais, de legislação trabalhista e de regime fiscal do capital. 

Deste modo, percebe-se que as novas formas de organização do trabalho constituem-se 

propulsoras da mundialização do capital. Esta última, por sua vez, pode ser datada a partir dos 

anos 1980, sob os governos Thatcher e Reagan que promoveram a derrocada mundial dos 

ideais aspirados pelo Movimento Operário. Inserido neste debate, Mészáros (2003, p. 102) 

pontua que: 

 
O capital não é simplesmente um conjunto de mecanismos econômicos como 
frequentemente se conceitualiza. É um modo multifacetado de reprodução 
sociometabólica que o abarca totalmente e que afeta profundamente cada aspecto da 
vida, desde o diretamente material e econômico até as relações culturais mais 
mediadas. Consequentemente, a mudança estrutural só é factível através de 
questionamentos do sistema do capital em sua totalidade como modo de controle 
sociometabólico, em lugar de introduzir ajustes parciais na sua estrutura.     

 

Os ajustes implementados pelo capital na década de 1980, notadamente, promovem a 

ascensão dos neoliberais conservadores, produzindo políticas que não visam sustentar a 

demanda, uma vez que buscam restaurar o lucro. Estas políticas, alertam Behring e Boschetti 

(2007), atingem seu objetivo nos principais países capitalistas, alcançando uma pequena 

ascensão das taxas de crescimento e gerando um relativo triunfo no início dos anos 1990, 

acentuada pela queda do Muro de Berlim. Porém, ressalvam, esse clima teve pouca duração, 

pois a recessão da metade dos anos 1990 inaugurou um período marcado pela desconexão 

sem precedentes entre taxa de lucro e taxa de crescimento. Este contexto reflete a hegemonia 

da ideologia neoliberal prescrita aos países periféricos, por meio da emergente agenda 

reformista. 

 

A agenda reformista pode ser analisada a partir da ação dos países centrais que, no 

intuito de ampliar o poder de mercado de suas empresas, pressionam os países periféricos para 

que abram seus mercados e promovam a redução de seus impostos sobre o capital. A 

globalização da economia foi desenhada como fato indiscutível. Contudo, inserir-se na ordem 

global conduz, simultaneamente, ao corte dos gastos com as políticas sociais, privatizações e 

a desregulamentação do mercado de trabalho. Esse panorama foi estimulado pelo Banco 

Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional que decretaram, como condição para o 
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crescimento econômico, ajustes fiscais com repercussões sociais e estabilidade interna da 

moeda. Sobre este tema Chesnais (1998, p. 265) diz que: 

 
A acelerada desregulamentação dos mercados financeiros ‘emergentes’, instigada 
pelo FMI e pelo Banco Mundial, significou a completa submissão desses países ao 
neoliberalismo, mas também trouxe consigo mais um elemento de risco sistêmico, 
no plano internacional. Incorporar, ao sistema ‘incompleto’ de mundialização 
financeira, países que, antes, tinham sistemas fechados, com dirigentes pouco 
experimentados nas sutilezas das finanças do mercado, acaba resultando na criação 
de economias muito frágeis, nas quais certos abalos financeiros, dominados pelas 
reações dos investidores estrangeiros, podem se propagar de forma contagiosa, 
atingindo funções essenciais do sistema financeiro e estendendo-se à esfera da 
produção e intercâmbio. 
 
 

O papel que o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional efetivamente 

desempenham na economia mundial, e, especialmente, nos países periféricos, revela-se por 

meio da função disciplinadora assumida dentro da economia capitalista internacional, ou seja, 

uma rígida disciplina fiscal. Trata-se do controle dos gastos públicos orçamentários com as 

políticas de corte social e a geração do superávit primário, tendo em vista saldar os juros da 

dívida externa a favor dos países centrais.  

 

O Brasil, devidamente inserido neste panorama, tornou-se dependente do mercado 

financeiro internacional que, por sua vez, retirou-lhe a autonomia na formulação da política 

econômica e social. Sobre este tema, Fiori (1997) revela que não é de se espantar que na 

América Latina, notadamente no Brasil, o saldo desta ‘conta’ será pago às custas dos salários 

e das políticas sociais. Diante disto, o discurso de extinção do Estado Nacional materializa-se 

na descrença da população brasileira em relação ao Estado como instituição capaz de 

concretizar as demandas sociais. 

 

4.1.1 A (Contra) Reforma do Estado no Brasil   

  

Existe convergência à ideia de que é preciso particularizar a análise da reforma do 

Estado no Brasil retendo suas especificidades sem desconsiderar as determinações impostas 

pelos fatores externos. Suas particularidades, conforme Costa (2006), foram associadas à crise 

fiscal, tendo em vista que o Estado, sem condição de tornar positiva a poupança pública, 

perde a capacidade de investimento e de promoção do desenvolvimento econômico. Opondo-

se à opinião de Costa, Bresser Pereira (1998, p. 33), idealizador da chamada ‘Reforma do 

Aparelho do Estado’, iniciada em meados da década de 1990, entende que:  
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As reformas indiscriminadamente chamadas neoliberais – o ajuste fiscal, a 
privatização, a liberalização comercial, a desregulação, a reforma da administração 
pública – são, na verdade, quando bem sucedidas reformas que fortalecem o Estado 
ao invés de enfraquecê-lo, devolvendo-lhe a governança democrática. Serão 
neoliberais se visarem ao Estado mínimo; adicionalmente conservadoras, se levarem 
a uma maior concentração de renda, serão, entretanto progressistas se reconstruírem 
o Estado, recuperando sua capacidade de realizar poupança pública e de gestão, de 
forma a viabilizar a implementação de políticas econômicas e, principalmente, 
sociais, orientadas para a afirmação dos direitos da cidadania.  
 
 

A opinião de Bresser Pereira assenta-se na defesa de que as reformas, a exemplo da 

gerencial, permitem ao Estado ser mais ‘eficiente’, uma vez que, especialmente nas áreas 

social e científica, ocorre a adesão de organizações públicas não-estatais para executar os 

serviços por ele apoiados. Estes fatos, reflete Bresser, constituem uma reação à onda 

neoliberal, que estimulada pela crise econômica, desencadeada a partir dos anos 1970, emitiu 

“uma crítica radical ao Estado Social-Burocrático do século vinte, nas três formas que este 

assumiu: o Estado do Bem-Estar, no chamado primeiro mundo; o Estado Comunista, naquilo 

que constituíram o segundo mundo; e o Estado Desenvolvimentista no terceiro mundo”(1998, 

p.32). Em contraposição a Bresser, sobre a reforma do Estado pela via da reforma gerencial 

da administração pública, Fiori (1997, p. 72) aponta que: 
 

 
Para entender as reformas, primeiro há que separar o seu núcleo econômico e depois 
distinguir e hierarquizar ali o que foi realmente decisivo: a desregulamentação dos 
mercados financeiros e abertura comercial e bancária das economias. O restante – a 
quebra dos monopólios estatais e as privatizações – ocorreu depois dos sucessos 
iniciais e não tem conseguido estabilizar, nem de longe, uma situação de equilíbrio 
fiscal e tampouco deslanchar uma onda privada de investimentos produtivos. Por 
isto se pode dizer que este segundo grupo de reformas (também chamadas 
constitucionais) se inscreve num outro campo, o das iniciativas destinadas a 
estabilizar as expectativas dos investidores convencendo-os da firme decisão 
privatista dos governantes. 

 

Paradoxalmente, este reconhecido contexto de reestruturação econômica e de 

reajustamento social e político foi marcado pela mobilização de diferentes segmentos da 

sociedade, na luta contra a ditadura no Brasil. Neste período, houve a confluência de opiniões 

no que se refere à reclamação dos direitos sociais, políticos e civis. As expectativas 

democráticas mobilizaram diversos setores da população que buscavam o alargamento dos 

espaços públicos. Avançar na construção de um patamar socialmente aceitável de igualdade 

social constituía-se central para os segmentos partidários na reinstauração da democracia. Os 

resultados deste engajamento podem ser resumidos por meio da promulgação da Constituição 

Federal de 1988 que instaurou, ao menos formalmente, um novo período no Brasil.  
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As políticas sociais brasileiras desenvolveram-se, a partir do século passado, por um 
período de cerca de 80 anos, configurando um tipo de padrão de proteção social só 
alterado com a Constituição Federal de 1988. O sistema de proteção social 
brasileiro, até o final da década de 1980, combinou um modelo de seguro social na 
área previdenciária, incluindo a atenção à saúde, com um modelo assistencial para a 
população sem vínculos trabalhistas formais. Ambos os sistemas foram organizados 
e consolidados entre as décadas de 1930 e 1940, como parte do processo mais geral 
de construção do Estado moderno, intervencionista e centralizador, após a revolução 
de 1930 (FLEURY, 2006, p. 49).  

 

À revelia do novo padrão constitucional, as expectativas democráticas passaram a 

conviver com a imediata limitação dos gastos públicos orçamentários, destinados às políticas 

de corte social. Este cenário adverso remete à compreensão das transformações econômicas 

do país neste mesmo espaço de tempo. Na ordem político-econômica, a reformulação trazida 

pela globalização levou as novas formas de gerir o sistema socioeconômico nacional. “Este 

surto de desigualdade, especialmente em condições de extrema instabilidade econômica como 

as que se criaram com os mercados livres globais na década de 1990, está nas bases das 

tensões sociais e políticas” (HOBSBAWN, 2007, p.11).  

 

Criou-se um sistema produtivo mundial, fragmentado, competitivo, gerador de 

pobreza, visto que produziu altos níveis de desemprego. Esta conjuntura pode ser confirmada 

nas palavras de Bresser Pereira (1999), revelando que, ao assumir o cargo de ministro da 

República, entendeu como necessário “flexibilizar o estatuto da estabilidade dos servidores 

públicos de modo a aproximar os mercados de trabalho público e privado” (1999, p. 21-2).    

 

Bem se vê que o entendimento das mudanças iniciadas entre os anos 1980 e 1990 

requer que se apreenda as novas formas de organização do trabalho como prescrições 

fundamentais da agenda reformista. Ou seja, é nesse patamar que as relações de trabalho 

deixam de ser o foco das reivindicações, uma vez que a nova luta de classes se reduz na 

manutenção do emprego, e não na agregação de direitos. Nesta direção, o poder sindical é 

alvo de desmonte, fato que remete à derrocada em nível mundial do Movimento Operário, 

promovido sob o pilar desmobilizador das classes trabalhadoras. Este vivenciado cenário 

assinala um conjunto de alterações estatais no modo de operar o campo social e econômico. A 

este termo Costa (2006, p. 165) infere que:  
 

 
O governo Fernando Henrique Cardoso colocou a reforma do Estado como condição 
imprescindível para a retomada do crescimento econômico e a melhoria do quadro 
social do país, com a aprovação, em 1995, do Plano Diretor da Reforma do 
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Aparelho do Estado. A crise foi dada como fato consumado, atribuída, conforme o 
discurso oficial, à exaustão do modelo de Estado desenvolvimentista. A 
reconstrução do Estado foi colocada como ponto passivo para que o país pudesse 
retomar o caminho do crescimento. Tirar os excessos, esta foi a motriz da reforma, 
que teve seu início no governo Collor de Mello, estendendo-se por toda década de 
1990. 
 
 

Por seu turno, Cardoso infere que a proposta da reforma configura-se bem além de 

enxugar a máquina pública para obter um Estado mínimo, pois “incluía a criação de novos 

órgãos e instituições, capazes de dar maior racionalidade, agilidade e transparência à máquina 

pública, bem como maior controle sobre ela. Além de abranger as privatizações, que 

escapavam do âmbito específico do Ministério” (2006, p. 561). Contudo, apesar do esforço 

empreendido por Cardoso, compartilha-se com a opinião emitida por Costa de que o corte de 

excessos como motriz da reforma iniciada por Collor de Mello foi levada a efeito pelo 

governo FHC, cujo mandato reduziu a discussão da crise fiscal do Estado ao âmbito da 

administração pública, transformando a reforma num debate técnico e administrativo; 

esvaziado de seu conteúdo político e econômico.  

 

Na prática, comenta Fiori (2001), ocorreu a redução dos direitos trabalhistas, 

congelamentos dos salários do setor público e a redução de participação salarial de 45% para 

36% da renda nacional. Como consequência, pondera o autor, a concentração de riqueza no 

Brasil aumentou em relação ao período desenvolvimentista, uma vez que manteve a mesma 

desigualdade de distribuição de renda, isto é, 1% da população mais rica concentra renda 

igual a dos 50% mais pobres. A agenda neoliberal materializou-se por meio do ajuste fiscal e 

da estabilidade monetária, condições impostas pelo FMI. O governo FHC, nessa perspectiva, 

debruçou-se em torno da necessidade de ajuste fiscal com a redução de gastos públicos, 

desconsiderando os investimentos na área social, onde persistem elucidados índices de 

desigualdade de renda.  

 

A discussão sobre o ajuste fiscal deve partir da concepção de crise fiscal adotada pelo 

Estado. Esta crise, conforme Costa (2006), pode ser apreendida a partir da dívida interna e 

externa, sendo que, por este fato, discorda da análise apresentada pelo então presidente 

Fernando Henrique, na medida que a restringe ao custo da máquina administrativa. Esta 

agenda, alerta Costa, segue no governo Lula, no qual, até o ano de 2005, manteve uma 

política econômica voltada para os juros altos, meta do controle de inflação, rigor na 
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realização de superávit primário e o controle dos gastos públicos, sem evidências de medidas 

de distribuição de renda e prestação de serviços sociais.  

 

Sobre o segundo mandato de Lula, Braz (2007) alerta que o mesmo “vem se 

configurando como um governo que tem buscado aprofundar os interesses neoliberais no 

Brasil a partir de uma reordenção do Estado talvez mais eficiente do que se efetivou com FHC 

com o seu MARE (o Ministério da Reforma do Estado de Bresser Pereira)” ( p. 51) . Por seu 

turno, ao alertar sobre alguns traços de continuidade entre os projetos dos governos FHC e 

Lula, Behring (2008 b, p.61) pondera: 

 
Pensamos que há algumas novidades na política social da era Lula (o SUAS, a idade 
BPC para 65 anos; o Programa Bolsa Família e o cadastro único; o enfrentamento 
das terceirizações no quadro do funcionalismo do Estado brasileiro), mas que não 
são marcadas por um ousado ‘salto de qualidade’ no campo da proteção social, 
especialmente se observadas a alocação de recursos estaganada e a cobertura 
insuficiente.   

 

Inserido neste debate, Oliveira (2004, p. 40) opina que: 

 
No futuro imediato, pois, o que vai se impor é, surpreendentemente, a continuação 
da política econômica de FHC, enfeitada com uma política social tipo Fome Zero. 
Que não é tão original assim, posto que programas compensatórios, nem tampouco 
se inscrevem na estruturação da reprodução do capital, são já quase obrigatórios, 
urbis et orbis [...] O salário mínimo tem mais diginidade semântica: chama-se 
mínimo.  

 

Entende-se que o perfil focalizado da intervenção do Estado, na área social, converge 

às exigências emitidas pelos organismos internacionais que consideram a universalização das 

políticas sociais como um fator contrário à equidade, uma vez que beneficiaria setores da 

população não inseridos no critério da linha de pobreza, podendo, desta forma, ‘pagar’ pelos 

serviços sociais. Este último aspecto apoia-se nas proposições de Bresser Pereira sobre uma 

das dimensões da proposta de reforma do Estado que pressupunha “colocar em prática as 

novas ideias gerenciais, e oferecer à sociedade um serviço público de melhor qualidade, em 

que o critério de êxito seja sempre o do melhor atendimento do cidadão-cliente a um menor 

custo” (1998, p.25).  

 

O cidadão, diante dessa última proposta, é reduzido à cliente num mercado no qual, 

para determinados segmentos, o acesso aos bens e serviços ocorre a partir de subsídios do 

fundo público. Essa tendência é confirmada nas proposições de Behring, revelando que a 
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hegemonia do capital assegura “a participação do Estado em sua reprodução por meio de 

políticas de subsídios ecnômicos, de participação no mercado financeiro, com destaque para a 

rolagem da dívida pública, um elemento central na política econômica e de alocação do 

orçamento público” (2008 b, p. 53).   

 

Deste modo, o debate atual sobre o papel do Estado na prestação de serviços sociais 

exige à aproximação aos pressupostos das ‘regras do jogo orçamentário’ da reforma 

neoliberal, especificamente na sua relação com o (des) financiamento das políticas sociais.  

 

4.2 AS “REGRAS DO JOGO ORÇAMENTÁRIO” DA REFORMA NEOLIBERAL E O 

(DES) FINANCIAMENTO DA POLÍTICA SOCIAL 

 
No sentido de configurar o desenho atual da política social busca-se elementos 

inseridos nas tradições polítíco-econômicas e socioculturais imprimidas no contexto histórico. 

Nesta direção, constata-se que é somente a partir da Constituição de 1988 que se inaugura a 

perspectiva de um padrão público universal de sistema de proteção social. Anterior a este 

marco consta que a inserção neste sistema era admitida somente pela via do trabalho, 

excluindo a população inserida no meio rural e os envolvidos em atividades informais nos 

centros urbanos.  

 

Em contraponto ao padrão de proteção social excludente, o artigo 6° do instrumento 

legal institui como obrigação do Estado prover os direitos à educação, à saúde, ao trabalho, à 

moradia, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à maternidade e à infância e à 

assistência social. Trata-se, então, de uma mudança qualitativa na concepção de proteção 

social que vigorou no país até então, pois inseriu no marco jurídico os princípios da 

seguridade social, abarcando as políticas da previdência, da saúde e da assistência social. 

 

Entretanto, mesmo à revelia dos avanços de natureza jurídico-legal, a implementação 

das políticas sociais apresenta-se, atualmente, condicionada pela combinação de fatores 

macroeconômicos e políticos, resultando na configuração de uma agenda neoliberal pautada 

por cinco diretrizes básicas: a universalização restrita; a privatização de ofertas de serviços 

públicos; a descentralização da sua implementação; o aumento da participação não-

governamental na sua provisão e a focalização sobre a pobreza extrema em algumas áreas da 

política social (IPEA, 2007, p.08).  
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No plano institucional, lembra Draibe (1997), a focalização do gasto e a opção por 

programas compensatórios implementados sob o critério da pobreza extrema revelam a 

estratégia da reforma na área social. Nesta lógica, nota-se que os princípios da seguridade 

social situam-se na contramão da história, uma vez que estão assentados, ao menos 

formalmente, sob os pilares da universalidade dos direitos sociais; da descentralização 

estabelecida por meio do envolvimento das três esferas de governo e da participação e 

controle social pela sociedade na condução das políticas; da distributividade que prevê o 

compartilhamento das receitas e do financiamento de programas contributivos e não 

contributivos.  

 

Neste cenário, pressume-se que a crucial importância do acesso aos recursos 

orçamentários esvazia-se diante das políticas econômicas que culminaram nos anos 1990 e se 

aprofundam nos anos 2000, uma vez que impõem uma crescente instabilidade financeira. O 

círculo vicioso da dívida pública interna e externa, alimentado pela alta das taxas de juros 

causados pelas políticas monetária liberal, é a melhor ilustração da retração social exercida no 

interior do Orçamento Público. Dados de desempenho das finanças sociais no Brasil 

demonstram que a disputa distributiva exercida dentro do Orçamento Público favorece os 

juros e encargos da dívida pública, em detrimento às demais categorias de gastos (IPEA, 

2007, p. 12). Estas condições propiciam o crescimento acelerado do setor privado na 

composição das políticas sociais, revelando mudanças de patamar nas relações público-

privado.  

 

Numa análise do conjunto do ciclo orçamentário brasileiro no nível do governo federal 

e o comportamento do Orçamento da Seguridade Social no período entre 1997 e 2004, 

Behring constata que “o volume de recursos retidos para a formação de superávit primário 

tem sido muito maior que os gastos nas políticas de Seguridade Social, exceto a previdência 

social” (2008 a, p. 50). Essa tendência, na opinião da autora, configura o fortalecimento do 

Estado penal, uma vez que ocorre  “ o crescimemto dos gastos com prisões e polícia, ao passo 

que o gasto social brasileiro experimenta um crescimento vegetativo e até negativo se 

utilizamos valores constantes” (2008 b, p. 61). Esta configuração, então, pode ser utilizada de 

forma análoga aos termos, ‘caso de polícia’ e ‘caso de política’, utilizados no período 

varguista para definir a configuração do Estado no campo social.  
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Deste modo, tendo em vista a elucidada estagnação da alocação de recursos para as 

políticas da seguridade social, em especial à saúde e à assistência social, constata-se, em novo 

estudo de Behring, que o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, enquanto suposta 

política social voltada à habitação, lança mão dos recursos “da seguridade por meio da 

renúncia fiscal, para setores como a TV digital, que vão ter um boom de crescimento no 

próximo período e alíquota 0% de PIS e COFINS, dentre outros setores. Assim teremos 

crescimento financiado pela seguridade social, crescimento sem redistribuição, crescer sem 

dividir” (2008 a, p. 164).  

 

Por seu turno, no que se refere a política da educação, Castro infere que mesmo com o 

previsto na Constituição que determina “um investimento de 25% da receita de estados e 

munícipios no ensino básico, o gasto público brasileiro com educação, segundo a Unesco, foi 

de 4,4% do PIB em 2002, deixando o país no 77º lugar entre 133 países, empatado com o 

Paraguai e atrás de Gabão e Etiópia” (2008, p. 245). Sobre a configuração atual das políticas 

sociais, Behring e Boschetti (2007, p. 156) alertam que: 

 
A tendência geral tem sido a de restrição e redução de direitos, sob o argumento da 
crise fiscal do Estado, transformando as políticas sociais – a depender da correlação 
de forças entre as classes sociais e segmentos de classe e do grau de consolidação da 
democracia e da política social nos países – em ações pontuais e compensatórias 
direcionadas para os efeitos mais perversos da crise. As possibilidades preventivas e 
até eventualmente redistribuitivas tornam-se mais limitadas, prevalecendo o já 
referido trinômio articulado do ideário neoliberal para as políticas sociais, qual seja: 
a privatização, a focalização e a descentralização. 

 

Nota-se que ocorre a reafirmação do setor privado lucrativo na composição das 

políticas sociais, fortalecendo a descentralização e focalização destas políticas, bem como a 

ampliação da atuação de organização não governamentais. “A política de redução do gasto 

público encontra na privatização um mecanismo eficiente para auxiliar no ‘saneamento’ das 

contas públicas sem deixar de ofertar serviços. A expansão do ensino superior se deve, em 

grande parte, ao setor privado” (CASTRO, 2008, p.245). Neste cenário, a  política social se 

‘americaniza’, uma vez que “os benefícios e serviços públicos se reduziram a um atendimento 

para os pobres, portanto – ou porque – ruim, ao mesmo tempo em que os assalariados de 

poder aquisitivo estável foram estimulados a aderir aos seguros privados ou semiprivados, à 

medicina de grupo ou de empresa, etc.” (VIANNA 1997, p. 264).  
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Diante disto, a privatização, a focalização e a descentralização, enquanto trinômio 

articulado do ideário neoliberal, configuram a tendência atual da política social no Brasil. 

Sobre este tema  Behring (2008 a, p. 162-3) alerta que: 

 
a focalização tem sido retroalimentada por uma parca alocação de recursos para a 
seguridade e para a assistência social, se temos como horizonte uma política social 
universalizada de grande impacto, e se compararmos os recursos investidos em 
política social e os gastos com a dívida pública, compromissos com o mercado 
financeiro e sustentações para a política econômica – de FHC a Lula. Este, aliás, é o 
mais forte fio de continuidade entre os dois projetos de governo e atinge em cheio a 
seguridade social e a efetiva implementação do SUAS. 

 

Costa (2006, p. 161), dialogando com Behring, pondera que: 
 

 
O governo Fernando Henrique Cardoso acusou a descentralização fiscal, prevista na 
Constituição de 1988, de ser um entrave à ação do governo. Assim, a criação do 
Fundo Social de Emergência (1993) foi uma medida para concentrar os recursos 
fiscais, permitindo maior poder de decisão ao governo federal. Esse procedimento 
desvinculou os gastos do governo, conforme previsto na Constituição, sendo 
reeditado por medida provisória, passando a ser chamado de Fundo de Estabilização 
Fiscal e depois Desvinculação de Receitas da União (DRU). No governo Lula a 
discussão sobre o orçamento de 2004 colocou a proposta de tornar permanente esse 
mecanismo [...] além de estendê-lo para os governos dos estado e municípios, o que 
acarretaria diminuição dos gastos na área social. 

 

O previsto na Constituição, no que se refere ao orçamento para o campo social, parece 

não convergir com a política adotada pelos governos de FHC e de Lula. Para efeito 

elucidativo, “o orçamento de 2007 prevê que 59,7% da receita será dirigida para honrar os 

serviços da dívida: refinanciamento, amortização ou pagamento de juros” (BRAZ, 2007, p. 

55-6). Soma-se a isto a tarefa funcional da chamada DRU que desvincula 20% das receitas de 

impostos e contribuições sociais. “Este mecanismo de manipulação orçamentária foi 

prorrogado pela recente ‘reforma’ tributária até 2007, e em fins de 2007, no contexto da 

disputa política em torno da CPMF, a DRU mostrou-se extremamente resistente a mudanças, 

sendo mantida  numa rara unanimidade no parlamento” (BEHRING, 2008 b, p. 51).    

 

Em conferência proferida, Fiori (1997) discorre sobre os impactos das políticas 

públicas de caráter neoliberal no Brasil. O enfoque para a estabilização financeira é 

reconhecido como fator motivador do aumento das carências, uma vez que atinge os recursos 

orçamentários destinados à política pública de corte social. Essa tendência atual permite 

“caracterizar a existência de um processo crescente de estagnação e perda de financiamento 

da seguridade social no contexto do ajuste fiscal” e, também, permite constatar que não houve 
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mudança de “rota em termos de montante de recursos, a partir da eleição de um governo de 

centro-esquerda, em 2002, apesar das mudanças de direção de gasto público, a exemplo da 

unificação dos Programas de Transferência de Renda no Programa Bolsa Família [...]” 

(BEHRING, 2008 b, p. 52).  

 

Em boletim divulgado pelo IPEA (2007), encontra-se a inferência de que existe um 

descompasso entre a base sobre a qual se processa a acumulação capitalista numa era global 

financeirizada e a estrutura de financiamento público, a qual onera mais os setores 

econômicos de base industrial e comercial, em favorecimento aos setores de base financeira. 

Este fenômeno pode ser compreendido a partir da liberalização da economia em que o capital 

especulativo insere-se nos países em desenvolvimento, motivados pelas altas taxas de juros, 

incentivando o aumento da dívida interna e externa. Oportunamente, Iamamoto (2008, p. 25-

6) infere que: 

 
O aumento da dívida pública combina com a desigual distribuição de renda e a 
menor tributação das altas rendas, por razões de ordem política, fazendo com que a 
maior carga tributária recaia sobre os trabalhadores. Recursos financeiros oriundos 
da produção, arrecadados e centralizados pelos mecanismos fiscais, por meio da 
dívida pública, tornam-se cativos das finanças, que se apropriam do Estado, 
paralisando-o. Este passa a ser ‘reduzido’ na satisfação das necessidades das grandes 
maiorias, visto que o fundo público é canalizado para alimentar o mercado 
financeiro.    

 

Face ao agravamento das desigualdades sociais, decorrente das políticas neoliberais e 

da submissão dos consecutivos governos aos ditames do mercado financeiro, parece urgente 

que a sociedade, instrumentalizada politicamente, conheça as condições financeiras públicas e 

estabeleça o controle social sobre o destino dos recursos arrecadados, e a própria política 

tributária. Para Santos (2003, p. 465), “as decisões orçamentárias são, pois, decisões políticas 

fundamentais”. Nesta direção, o Orçamento Público deve ser percebido como instrumento 

estratégico, expressando os recursos que poderão se dirigir tanto para o caminho do 

financiamento, quanto do (des) financiamento das políticas sociais. Ou seja, o uso do recurso 

público para o financiamento das necessidades sociais, expressa em políticas sociais, transita 

no campo das endógenas inflexões às possíveis inovações que têm como elemento central a 

participação da população no processo decisório orçamentário.  



5 ORÇAMENTO PÚBLICO: ENDÓGENAS INFLEXÕES E POSSÍVEIS INOVAÇÕES  

 

Sobre os princípios a partir dos quais a política orçamentária é definida, Chesnais 

(1998) aponta duas perspectivas. A primeira, chamada de ortodoxia liberal atual que situa a 

ação orçamentária subordinada à redução dos déficits públicos, visando tranqüilizar os 

temores do mercado. A segunda, definida a partir de uma releitura da obra de Keynes, 

distinguindo dois orçamentos: o ‘corrente’, devendo ser inteiramente financiado pelo imposto; 

o de ‘investimento’, que contém o programa de investimento público em longo prazo, 

financiado por empréstimo. Para o autor, existe vantagem nessa última proposta, pois permite 

afixar num horizonte plurianual as prioridades do Estado em matéria de investimentos 

públicos, bem como os meios de financiamento utilizados.  

 

A partir destas premissas iniciais,  no intuito de aprofundar sobre a evolução 

conceitual do orçamento público, elenca-se distinções entre o modelo tradicional e o modelo 

moderno, a partir de considerações elaboradas por Giacomoni:    
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Quadro 1:  Comparação da evolução conceitual do Orçamento Público 
 Orçamento Tradicional   Orçamento Moderno 

Apectos 
políticos 

 
▪ século XIX; 
▪ liberalismo econômico;  
▪ contraridade ao aumento das  
despesas públicas; 
▪ temor ao aumento da 
 carga tributária. 
 

 
▪ século XX; 
▪ doutrina Keynesiana 
▪ Estado como corretor de  
distorções do sistema econômico; 
▪ Estado propulsiona programas de 
desenvolvimento. 

Aspectos  
econômicos 

 
▪ finança pública: 
▪ neutralidade; 
▪ equlilibrio financeiro natural; 
 

 
▪ finança pública: 
▪ abandono da neutralidade;  
▪ ênfase na regulação da economia.  

Características 
gerais 
 

 
▪ fórmula eficaz de controle  
político; 
▪ colocava frente a frente despesas e receitas;
▪ preocupação em manter o  
equilíbrio financeiro e evitar  
ao máximo a expansão dos gastos; 
▪ plano de controle no  sentido  
contábil e financeiro a serviço da concepção 
do Estado liberal. 
 

 
▪ fórmula eficaz utilizada como instrumento 
de administração;  
▪ além da previsão de receita ou  
estimativa de despesas; 
▪ preocupação em auxiliar o executivo no 
processo  administrativo:  
programação, execução e controle;  
▪ plano que expressa o programa de operações 
do governo e o meio de financiamento desse 
programa. 
 

Função  
Principal 
 

 
▪ controle político.  

  
▪instrumento de administração. 

Elaborado a partir de GIACOMONI (2007).  

 

A partir da análise do quadro comparativo, percebe-se que as feições do orçamento 

público molda-se segundo os interesses do Estado em cada período elucidado. No recorte do 

Estado Liberal fica evidente a ênfase na eficácia da peça orçamentária. Há o predomínio do 

aspecto jurídico sobre o aspecto econômico, em face do valor atribuído à legalidade do 

orçamento. Chama a atenção no modelo tradicional o caráter de controle político dos órgãos 

de representação sobre o executivo que visam medir o desempenho dos agentes 

governamentais.  

 

O orçamento moderno, por sua vez, parece inovar na medida que prevê o abandono da 

neutralidade, sendo esta última o entendimento da ocorrência natural do equilíbrio financeiro 

incorporado no período liberal. De maneira geral, a principal função do orçamento público 

adotado no século XX, foi a regulação da economia que, ora se manifestava em ciclo 

econômico expansionista – voltando-se às políticas públicas – ora se manifestava em ciclo 

contracionista – retomando sua função de controle.  
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No Brasil, na última década deste mesmo século, ocorre a promulgação da 

Constituição Federal, anunciando o Estado Democrático de Direito. Contudo, antes de 

aprofundar os aspectos atuais do orçamento público brasileiro, resgata-se que “o primeiro 

diploma legal tratando do tema foi o Decreto 4.536/22, o chamado Código de Contabilidade 

Pública da União que tratava da elaboração e execução do orçamento público vigente até 

1964, quando da edição da Lei 4.320” (BRUNO, 2008, p. 27).    

 

A Lei 4.320/64, vigente até a presente data, estatui normas gerais de direito financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 

e do Distrito Federal. Com a aprovação desta Lei ocorre a adoção do modelo orçamentário 

padrão para as três esferas de governo. Contudo, no ano de 1981, por meio do Decreto-Lei nº 

1.875 (15/7), houve o rompimento desta padronização, facultando aos munícipios com 

população inferior a 50 mil habitantes elaborarem os orçamentos de forma simplificada,  

extinguindo o critério denominado funcional-programático. Entretanto, no ano de 1988, 

consta que a padronização retorna a ser estabelecida, pela Lei nº 7.675 (4/10) que delegou ao 

TCU a fiscalização da aplicação, pelos Estados e Munícipios, dos recursos transferidos pela 

esfera federal (GIACOMONI, 2007).  

 

Deste modo, a partir da Constituição de 1988 os “recursos públicos, orçamento e sua 

gestão deveriam estar em consonância, articulados entre si [...]” (BRUNO, 2007, p. 31). Ou 

seja, a opção consituinte estabelece mecanismos para assegurar a articulação entre 

planejamento e orçamento, por meio do Plano Plurianual - PPA, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO, da Lei Orçamentária Anual – LOA e, também, as fontes de 

financiamento e a extensão de fundos específicos destinado às políticas sociais.  

 

No campo das Leis Orçamentárias, o PPA se configura num resumo do planejamento 

da administração pública, norteando a elaboração dos demais planos e programas de governo. 

A sua vigência se estende até o final do exercício financeiro do mandato subsequente. A 

LDO, por sua vez, na maioria da parte de seus dispositivos, compreende a organização e a 

estruturação do projeto e da lei orçamentária anual, dispondo, também, sobre alterações na 

legislação tributária.  
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O projeto de lei orçamentária anual consitui-se prerrogativa do Poder Executivo, sendo 

remetido ao Poder Legislativo para apreciação, votação e apresentação de possíveis emendas. 

Logo após o processo de apreciação, e obedecendo os prazos estabelecidos pela Constituição 

e pela Lei Orgânica Municipal, o legislativo envia ao Executivo a redação final do Projeto 

para que sancione e promulge a Lei Orçamentária Anual. Importante destacar que, também a 

partir da Constituição de 1988, a capacidade legislativa de propor emendas ao projeto de lei 

orçamentária, especialmente com relação ao aumento ou à criação de novas despesas, é 

retomada.  

 

Sobre as emendas, Giacomoni (2007, p. 265-66) explica que a possibilidade de sua 

aprovação depende das seguintes circunstâncias: que sejam compatíveis com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; que indiquem os recursos necessários, 

admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidem sobre: 

dotações para pessoal e seus encargos; serviço da dívida; transferências tributárias 

constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou sejam relacionadas: com a 

correção de erros ou omissões; ou com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

 

Desta forma, o orçamento público, de maneira pontual, pode ser caracterizado como 

um documento que contêm a previsão de receita e a estimativa de despesa que serão 

realizadas por determinado governo, mediante aprovação, sanção e promulgação da Lei 

Orçamentária Anual. A LOA, objetivamente, exerce a função de disciplinar o exercício 

orçamentário do governo em exercício, por meio da estimativa de receitas e da autorização 

das despesas em consonância com dada previsão de arrecadação tributária.  

 

Importante destacar que os princípios básicos a serem seguidos para a elaboração e o 

controle do orçamento estão definidos na Constituição Federal de 1988, na Lei 4.320/64, no 

PPA e na LDO. A estes princípios, a partir do ano 2000 incorporam-se ao rol de dispositivos 

elencados pela Lei Complementar 101 – a Lei de Responsabilidade Fiscal. Esta Lei, em 

conformidade com o seu artigo 1º, estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. Para tanto, prevê a ação planejada e transparente, 

prevenindo riscos capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento 

de metas dos resultados entre receitas e despesas.  
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Sobre a Lei Complementar, Bruno (2007, p. 117) explica que o seu texto “condena 

práticas absolutamente comuns no cenário da administração pública brasileira como: gastar 

mais que arrecada, gerando déficit; iniciar obras sem ter recursos para concluí-las; gastar em 

demasia com pessoal entre outras”. Deste modo, parece que um dos grandes desafios da LRF 

é impor o controle sobre as finanças públicas, com especial atenção ao equilíbrio entre receita 

e despesa, materializado nos dados da execução orçamentária em final de gestão fiscal. “De 

acordo com a execução orçamentária, são registrados os valores de receitas arrecadadas, os 

quais, quando comparados aos valores orçados, fornecem os valores de excesso ou de 

insuficiência de arrecadação, e os valores de despesa realizada [...]” (CAMPELLO; MATIAS, 

2000, p. 91).  

 

Para um melhor entendimento do processo de execução orçamentária, entende-se 

oportuno definir o conceito de recurso orçamentário, o qual se configura numa “autorização 

de desembolso a ser efetuado pelo exercício de uma função específica, dentro de algum 

programa específico e relacionado a uma categoria específica de despesa” (CAMPELLO; 

MATIAS, 2000, p. 80). Por outro lado, 
 

Os recursos para a reprodução social (bens e serviços utilizados para a satisfação das 
necessidades públicas) são derivados do uso privado, seja pela cobrança de tributo, 
seja pela obtenção de empréstimos privados. Em qualquer das hipóteses, ocorre a 
transferência de recursos que seriam utilizados para a satisfação das necessidades 
privadas para a satisfação das necessidades públicas. Em nível municipal, essa 
função deveria ser exercida, quase em sua totalidade, pelos orçamentos. Não ocorre 
dessa forma, mais pela desinformação associada à falta de vontade política que pela 
ausência de processos que permitam uma determinação adequada (CAMPELLO; 
MATIAS, 2000, p. 41-2).  

 

Historicamente a questão orçamentária no Brasil reproduz práticas patrimonialista de 

gestão, configuradas na troca de favores entre os poderes Executivo e Legislativo, e na 

distribuição de recursos orientados por critérios comuns aos interesses pessoais e privados 

(FEDOZZI, 2001, p, 101). Em um país caracterizado por expressivas desigualdades regionais, 

somadas a transferência da gestão das políticas sociais ao nível local como sinônimo da 

descentralização fiscal, pode ocorrer a reprodução de ações clientelistas no trato das 

necessidades sociais.   

 

O mérito da questão é compreender que “a determinação de quais necessidades 

públicas serão atendidas utilizando recursos orçamentários é um problema técnico e de 

solução política, pois se trata da escolha de usos alternativos de recursos” (CAMPELLO; 
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MATIAS, 2000, p. 41). Deste modo, a criação de mecanismos de negociação entre o poder 

municipal e a população em torno da escolha da alocação dos recursos orçamentários, pode 

configurar uma possível inovação frente às endógenas inflexões da prática orçamentária 

tradicional. O problema que se coloca é “como os recursos serão alocados, quais instrumentos 

de distribuição de renda e quais os processo de estabilização econômica serão utilizados” 

(CAMPELLO; MATIAS, 2000, p. 40).  

 

Diante dessas considerações, cabe destacar alguns instrumentos legais que dispõem 

sobre a matéria da democratização da gestão pública. Neste rol, encontra-se a Constituição de 

1988 que introduz, por meio do artigo 14, três mecanismos de participação, válidos tanto para 

os municípios quanto Estados e União, materializados na forma do plebiscito, do referendo e 

da iniciativa popular. O artigo 29, por sua vez, prevê um instrumento específico aos 

municípios, tendo em vista que determina que os mesmos incluam na Lei Orgânica o 

pressuposto da cooperação das associações representativas no planejamento municipal. 

 

 Outro mecanismo de participação não menos importante presente no documento 

constitucional é a criação dos Conselhos Gestores que asseguram a participação na 

formulação e no controle das políticas públicas de corte social. Soma-se aos citados 

mecanismos o parágrafo único do artigo 48 da LRF, assegurando o acesso aos dados 

orçamentários, o monitoramento e a participação na elaboração do orçamento.  

 

Neste ambiente democrático, o orçamento público incorpora o status de instrumento 

estratégico do processo de decisão sobre as políticas sociais, expressando os recursos que 

poderão materializar as demandas sociais da população. Esta concepção participativa, 

entretanto, incita a elaboração de questionamentos sobre os impactos sociopolíticos dos 

mecanismos democráticos orçamentários, em especial da prática intitulada Orçamento 

Participativo. De forma pontual, levanta-se a seguinte questão: quais são as repercussões da 

prática do orçamento participativo sobre a alocação e execução de recursos orçamentários 

para as políticas sociais? É o que a seguir, metodologicamente, pretende-se problematizar.   



6 A INVESTIGAÇÃO DAS CORRELAÇÕES: UMA METODOLOGIA 

 

A presente seção trata sobre o caminho percorrido pela pesquisadora ao investigar as 

correlações entre a prática do Orçamento Participativo e as políticas sociais. Para tanto, 

inicialmente, emitem-se algumas notas introdutórias ao problema e às principais questões da 

pesquisa, situando os objetivos geral e específicos almejados com a investigação. Ou seja, 

apresenta-se o processo de problematização do tema que suscitou as principais questões do 

estudo.  

  

Na seqüência, apresenta-se o delineamento da investigação, evidenciando as bases 

epistemológicas e metodológicas que sustentaram o processo. Neste ínterim, abordam-se as 

categorias de análise do método e as explicativas da realidade da pesquisa. Logo em seguida, 

especificam-se os instrumentos e técnicas da coletas de dados utilizados na investigação. Por 

último, define-se o modo de análise, representação e exposição dos resultados obtidos ao final 

do estudo.  

 

6.1 NOTAS INTRODUTÓRIAS AO PROBLEMA E AS PRINCIPAIS QUESTÕES DA 

PESQUISA 

 

A crise das propostas hegemônicas que dominaram o contexto mundial do pós 2ª 

Guerra Mundial propiciou a abertura de um amplo debate sobre a expansão global da 

democracia liberal, colocando em evidência o recorte das concepções não-hegemônicas 

democráticas que reconhecem a pluralidade humana a partir dos critérios da criação de uma 

nova gramática social e cultural articulada com a inovação institucional (SANTOS e 

AVRITZER, 2003; HOBSBAWN, 2007; SEN, 2000). As condições políticas para a 

realização destas formulações são reveladas por meio da retomada das mobilizações sociais 

em torno de experiências locais destinadas à participação da população na eleição de bens e 

serviços coletivos, configurando um desenho democrático participativo (MACPHERSON, 

1978; PATEMAN, 1992). 

 

O contemporâneo contexto histórico brasileiro, período mundialmente reconhecido de 

reestruturação econômica e de reajustamento social e político (HARVEY, 1998, CHESNAIS, 

1996; 1998) foi precedido, paradoxalmente, pelo anseio democrático e mobilização de 

diferentes segmentos da sociedade civil na luta contra a ditadura (MOISÉS, 1995; BORÓN, 
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1994; 1998). Houve, nesse período, a confluência de opiniões no que se refere à reclamação 

dos direitos políticos, sociais e civis. As expectativas democráticas mobilizaram diversos 

setores da sociedade que buscavam o alargamento dos espaços públicos (SADER, 1988; 

GOHN, 2003, 2007). Este forte engajamento, materializado na promulgação da Constituição 

Federal de 1988, instaurou, ao menos formalmente, um novo período no Brasil.  

 

A expressiva coalizão política em torno da redemocratização, representada pela 

eleição direta para todos os níveis de governo, somada ao discurso da participação da 

população e descentralização fiscal prevista no instrumento constitucional, parece alterar o 

formato das relações societárias (FLEURY, 2006; ABRUCIO, 2006; ARRETCHE, 2000). O 

anunciado saldo político deste ciclo baseia-se na capacidade da construção de uma esfera 

pública factível de intervenção. Este cenário atual, identificado como a ‘era da 

descentralização’ do poder político, atribui novo formato à esfera pública visivelmente 

incorporada na agenda dos novos atores sociais, reconhecidos, neste recorte, como os 

‘parceiros’ (GOHN; 2003) promotores do aparente consenso acerca das políticas públicas 

institucionais.  

 

Esta  conjuntura demonstra que as realizações da democracia dependem, não apenas 

das regras e procedimentos, mas, também, da forma como as pessoas manejam as 

oportunidades, sendo esta última fortemente vinculada às liberdades políticas. O significado 

destas liberdades relaciona-se às ideias do alcance das discussões públicas, abrangendo os 

processos de escolhas e formação de valores e prioridades. Esta noção ampliada de 

democracia compreende a crucial necessidade de se preservar as condições e circunstâncias 

que garantem o alcance do processo decisório democrático. Este diálogo propõe uma 

abordagem orientada para a liberdade, entendendo que as liberdades participativas não podem 

deixar de serem centrais para a análise de políticas públicas (SEN, 2000).  

 

A política pública intitulada Orçamento Participativo configura-se um dos resultados 

constatados do processo de redemocratização que incitou a propagação de iniciativas 

‘inovadoras’ na gestão pública ao nível local. Os defensores desta concepção apoiam-se no 

princípio de deliberação amplo (HABERMAS, 2003), recolocando no interior do debate 

democrático um procedimentalismo social e participativo que prevê o assentimento plural da 

população em processos decisórios públicos (AVRITZER, 2003; NAVARRO, 2003; 

SANTOS, 2003). As práticas de Orçamentos Participativos, como mecanismos institucionais 
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que tomam para si o tributo de alterar positivamente o padrão dos gastos sociais, entretanto, 

remetem ao necessário debate acerca das suas repercussões no que se refere à execução de 

recursos orçamentários para as políticas de corte social.  

 

Diante disto, se propôs uma pesquisa que tem como tema a prática do Orçamento 

Participativo e sua relação com as Políticas Sociais. O interesse pela temática decorre, 

indiretamente, de estudos realizados durante a graduação em Serviço Social. A reflexão 

desenvolvida no estudo apresentado para a obtenção do título de Assistente Social, gerou 

algumas conclusões introdutórias de novas concepções de desenvolvimento presentes no 

debate contemporâneo.  

 

Apesar do objetivo daquele estudo não se dirigir de forma estrita à análise da prática 

do Orçamento Participativo e sua relação com as Políticas Sociais, produziu alguns indícios 

sobre o tema, uma vez que sugeriu a análise de políticas públicas que visem à participação da 

população na definição de prioridades sociais coletivas. A partir dos indícios incipientes, 

aprofundou-se o interesse pela temática no decorrer dos estudos realizados no mestrado em 

política social que prevê qualificar pesquisadores à investigação de ações coletivas de 

repercussão social, com especial atenção ao estudo das experiências.  

 

Com base nestes pressupostos, a presente pesquisa se propõe a responder ao seguinte 

problema: Quais são as repercussões da prática do Orçamento Participativo sobre a alocação e 

execução de recursos orçamentários para as políticas sociais no município de Santa Maria-

RS? Neste escopo, tem-se como objetivo geral analisar as correlações entre a prática do 

orçamento participativo sobre a alocação dos recursos orçamentários e a execução das 

políticas sociais da saúde, habitação, educação e assistência social na cidade de Santa Maria 

no período de 1997 a 2008. Ao encontro do problema e do objetivo geral, compuseram o 

processo de pesquisa os seguintes objetivos específicos: 

a) Investigar o processo de discussão e elaboração do orçamento público, a fim de 

identificar o desenho institucional referente à alocação de recursos orçamentários para as 

políticas sociais; 

b) Examinar os dados da alocação e execução orçamentária para as políticas sociais 

entre 1997 a 2008, a fim de relacionar os resultados da apreciação às práticas institucionais 

adotadas no processo decisório de elaboração do Orçamento Público; 
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c) Analisar os períodos com Orçamento Participativo e sem Orçamento Participativo, 

considerando o período de 1997 a 2008, no intuito de identificar as especificidades das 

práticas no que se refere ao volume de recursos orçamentários executados com as políticas 

sociais; 

d) Comparar os resultados obtidos no exame dos períodos com Orçamento 

Participativo e sem Orçamento Participativo no intervalo de 1997 a 2008, a fim de identificar 

as variações das práticas orçamentárias no que se refere ao volume de recursos orçamentários 

executados com as políticas sociais. 

 

O estudo pautou-se, ainda, em indagações organizadas na forma de questões 

norteadoras. Estas questões foram elaboradas estritamente associadas a cada um dos objetivos 

específicos, e desdobraram-se como segue: 

a) Qual o desenho institucional do processo de elaboração e discussão do orçamento 

público adotado na cidade pesquisada ao longo do período de 1997 a 2008, e como ele prevê 

o processo decisório sobre a alocação de recursos orçamentários para as políticas sociais? 

 b) Qual o volume de recursos orçamentários alocados e executados para as políticas 

sociais da saúde, habitação, assistência social e educação entre 1997 a 2008, e como ele se 

relaciona com as práticas institucionais adotadas no processo decisório de elaboração do 

orçamento público? 

c) Quais as possíveis diferenças (variações) das repercussões do processo decisório 

orçamentário nos períodos com Orçamento Participativo e sem Orçamento Participativo entre 

1997 a 2008, no que se refere ao volume de recursos orçamentários alocados e executados 

com as políticas sociais? 

 

Reveladas as notas introdutórias ao problema e às principais questões da pesquisa, 

entende-se que o presente estudo se reveste de significado na medida em que pode produzir 

informações referenciais, tanto para a gestão pública municipal, como para novas 

investigações envolvendo outras localidades em nível regional ou nacional. A partir dos 

resultados obtidos, acredita-se possível indicar se a prática da ‘inovação democrática’ altera 

positivamente os investimentos públicos com as políticas sociais, ou se a mesma é incapaz de 

agregar benefícios em relação aos padrões de gestão pública tradicional. Estes resultados 

incorporam qualidade uma vez que irão perpassar os conteúdos sociopolíticos da participação, 

estendendo-se, dessa forma, para além da utilidade estatal, na medida em que representam a 

possível verificação sobre o real papel da participação no processo decisório orçamentário. 
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Um outro aspecto que atribui relevância à pesquisa é que o estudo de processos 

participativos orçamentários encontra-se restrito, em larga medida, na sistematização de 

informações específicas sobre a dinâmica de ‘funcionamento’ da prática, eximindo-se do 

esforço de estabelecer correlações, em especial, que remetam às políticas sociais, suposto 

produto do processo decisório orçamentário democrático. Outra evidência é a escassa 

produção existente apoiada numa abordagem metodológica comparada, e que presuma para a 

análise o estudo ‘longitudinal’; escolha que permite ao pesquisador identificar, no decorrer de 

um período relativamente longo, possíveis variações, como por exemplo, dos gastos públicos 

com as políticas sociais.  

 

Esta proposição converge à opinião de respeitável pesquisador da temática que indica 

a importância de se investigar as possíveis alterações na estrutura das despesas públicas no 

período anterior, e durante a implantação da experiência democrática orçamentária. Para ele, 

“se de fato a sociedade civil e o governo definem as despesas públicas de maneira conjunta 

tendo como um dos objetivos centrais a redistribuição dos investimentos e dos serviços 

públicos, espera-se uma mudança na composição das despesas públicas” (MARQUETTI, 

2003, p.152). Nesta direção investigativa, entende-se que o processo de pesquisa se sustenta, 

ainda, num referencial epistemológico e metodológico, desdobrando-se no assunto que se 

pretende detalhar no item que segue. 

    

6.2 REFERENCIAL EPISTEMOLÓGICO E METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Epistemologicamente esta pesquisa se pautou na perspectiva hermenêutica-dialética, 

em razão de uma opção teórica e da especificidade do estudo que prevê o desprendimento a 

enunciados não discutíveis. Ou seja, não se fecha em conceito absoluto, avesso ao diálogo. 

Deste modo, acredita-se que “a hermenêutica, assentada no presente, penetra no sentido do 

passado, da tradição, do outro, do diferente, buscando alcançar o sentido das mais diferentes 

formas de texto, a dialética se dirige contra o seu tempo. Enfatiza a diferença, o contraste, o 

dissenso e a ruptura de sentido” (MINAYO, p.19). Além disto,  

 
É claro que tanto a dialética como a hermenêutica não perceberam de maneira 
explícita o paradigma que elas inauguram. Mas seu modo de proceder como método, 
lugar de cruzamento da filosofia com as ciências humanas, dá-lhes 
indiscutivelmente uma autoridade epistêmica capaz de dar conta de seus 
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pressupostos e produzir níveis de racionalidade cuja legitimação vai-se repondo 
através do progresso do trabalho teórico (STEIN, 1987, p. 108-9).   

 
 

Por sua vez, o caminho metodológico escolhido foi o ‘estudo de caso’ que tem, entre 

seus objetivos, a condição de “permitir um exame detalhado de processos organizacionais ou 

relacionais [...]” e, deste modo, sendo utilizados para “compreender o impacto de 

determinadas políticas numa realidade concreta [...]”, bem como para “avaliar propostas 

pedagógicas ou administrativas [...]” (MINAYO, 2006, p. 164-5). Já a abordagem 

metodológica utilizada compreende a interação entre os aportes qualitativos e quantitativos. 

Parte-se da compreensão de que “em lugar de se oporem, os estudos quantitativos e 

qualitativos, quando feitos em conjunto, promovem uma mais elaborada e completa 

construção da realidade [...]” (MYNAIO, 2006, p. 76).   

 

No que se refere ao delineamento do estudo, em face da necessidade de se aprofundar 

o conhecimento acerca do fenômeno, realizou-se, inicialmente, um estudo exploratório. Nesta 

direção, efetivaram-se diversos contatos telefônicos e visitas às Secretarias e ao Legislativo do 

município, a fim de coletar dados preliminares que orientaram na elaboração do problema e 

na construção dos instrumentos utilizados. A partir disto, para a devida coleta de informações, 

foram construídos instrumentos, no modelo de roteiro, objetivando a coleta precisa dos dados 

necessários à resposta do problema.  

 

Em face dos objetivos elaborados a partir da questão principal, tornou-se necessário o 

levantamento de documentos fundamentais ao processo de investigação, tais como Projeto de 

Lei Orçamentária, Lei Orçamentária Anual, Balanço Municipal de Final de Gestão. Também 

constaram no rol de documentos os relacionados ao processo do Orçamento Participativo 

municipal, abrangendo desde metodologias aos dados sobre participação e investimentos 

orçamentários.   

 

Acredita-se que a pesquisa documental permitiu a extração de dados fundamentais ao 

estudo, tendo em vista à aproximação de informações coletadas em fontes primárias. Deste 

modo, o delineamento inicial do estudo propiciou a reunião de documentos, a sistematização 

dos dados seguida da ordenação da exposição e da análise, os quais serão detalhados ainda no 

decorrer desta seção.  
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6.2.1 Categorias de Análise do Método 

 

Esta pesquisa apoiou-se na hermenêutica-dialética enquanto método de análise, em 

razão de uma opção teórica e da especificidade do estudo que envolve o debate acerca das 

repercussões da prática do orçamento participativo sobre a alocação e execução de recursos 

orçamentários para as políticas sociais. Esta especificidade remete a inferência de Stein (1987, 

p. 131-2), indicando que:  

 
Dialética e hermenêutica são a afirmação extrema do significado prático da razão humana, 
no sentido mais forte. Não simplesmente porque esses dois métodos têm a práxis como 
objeto, mas porque não há práxis no seu sentido pleno sem que pressuponha os horizontes 
do pensamento dialético e hermenêutico. Filtra-se, portanto, na controvérsia entre dialética 
e hermenêutica e na discussão sobre dialética e hermenêutica, a afirmação do sentido ético-
político do pensamento.  

 

 

Nesta direção, para o método hermenêutico-dialético “nada se constrói fora da 

história, qualquer texto (em sentido amplo) necessita estar referido ao contexto no qual foi 

produzido, porque só poderá ser entendido na totalidade da dinâmica das relações sociais de 

produção e reprodução nas quais se insere” (MINAYO, p. 348). E completa a autora:  

 
 

A discussão sobre hermenêutica-dialética se move entre os seguintes termos: 
compreensão como a categoria metodológica mais potente no movimento e na 
atitude investigativa; os termos liberdade, necessidade, força, consciência histórica, 
todo e partes, como categorias filosóficas fundantes; e significado, símbolo, 
intencionalidade e empatia como baliza do pensamento. A discussão sobre dialética 
[...] será desenvolvida por meio dos termos que articulam as idéias de crítica, de 
negação, de oposição, de mudança, de processo, de contradição, de movimento e de 
transformação da natureza e da realidade. 

 
 

Pecebe-se que Minayo evidencia a compreensão como categoria metodológica mais 

potente na atitude da investigação, visto que “compreender implica a possibilidade de 

interpetrar, de estabelecer relações e extrair conclusões em todas as direções”, pois  “existe 

realmente uma polaridade entre familiaridade e estranheza e nela se baseia a tarefa da 

hermenêutica, buscando esclarecer as condições sob as quais surge a fala” (p. 337).  

 

Nesta opção, prossegue Minayo, o “investigador deve buscar, ao máximo, com dados 

históricos e também pela ‘empatia’ o contexto de seu texto, dos entrevistados e dos 

documentos que analisa. O discurso sempre expressa um saber partilhado com outros e 
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marcado pela tradição, pela cultura e pela conjuntura” (2006, p.344). Já a dialética, finaliza a 

autora “ao sublinhar o dissenso, a mudança e os macroprocessos, pode ser fartamente 

beneficiada pelo movimento hermenêutico que enfatiza o acordo e a importância da 

cotidianeidade” (p 349).  

 

Outras categorias, tratadas como filosóficas fundantes, citadas acima por Minayo, 

compreendem os termos liberdade, necessidade, força, consciência histórica, todo e partes. A 

autora, apoiada na tarefa de relacionar o conjunto destas categorias pontua que: 
 

A necessidade, que se opõe à liberdade, é o poder daquilo que sobrevém e o poder 
dos outros atuando, como um dado prévio desde o começo da atividade livre. A 
necessidade exclui muitas coisas impossíveis, restringe a ação ao possível, ou seja, 
àquilo a que o sujeito está aberto. Mas, dialeticamente, a necessidade procede da 
liberdade e a liberdade precisa contar com ela. Do ponto de vista lógico, a 
necessidade é hipotética, e diz respeito a um modo de ser histórico e não algo 
inerente à natureza: o que se tornou realidade não pode ser desfeito. O que virá é, na 
verdade, livre, mas a liberdade pela qual chegará a ser encontrada, em cada caso, sua 
limitação no que veio a ser, isto é, nas circunstâncias que irá atuar. A idéia encontra 
na história apenas uma representação imperfeita. Igualmente, os planos e as 
concepções dos que atuam são uma força viva que se atualiza nos acontecimentos. 
Por isso [...] a finitude do compreender representa as limitações da consciência 
histórica do investigador [...] (MINAYO, 2006, p332-33).   

 

Por sua vez, o exercício dialético situa a linguagem como “um veículo de 

comunicação e de dificuldade de comunicação, pois seus significantes, com significados 

aparentemente iguais para todos, escondem e expressam a realidade conflitiva das 

desigualdades, da dominação, da exploração e também da resistência e da conformidade”, ou 

seja, “a orientação dialética diz que é fundamental realizar a crítica das idéias expostas nos 

produtos sociais (textos, monumentos, instituições) buscando, na sua especificidade histórica, 

a cumplicidade com seu tempo; e nas diferenciações internas, sua contribuição às 

transformações” (MINAYO, 2006, P. 347).  

 

Deste modo, acredita-se que a utilização deste método mostrou-se convergente às 

concepções produzidas nesta pesquisa, uma vez que também têm como objeto a prática social 

empírica dos indivíduos em sociedade em seu movimento contraditório. Ou seja: “toma como 

centro da análise a prática social e a ação humana e as considera como resultado de condições 

anteriores, exteriores, interiores e também como práxis” (MINAYO, 2006, p.354).   
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6.2.2 Categorias Explicativas da Realidade da Pesquisa 

 

Para o processo de pesquisa, além do entendimento das categorias de análise do 

método, também se torna necessário à menção das categorias explicativas da realidade da 

investigação. Recorrendo a Minayo (2006) confirma-se a inferência de que a interpretação 

exige a elaboração de categorias analíticas e de categorias empíricas. De maneira detalhada, a 

autora alude que as “categorias analíticas (geralmente trabalhadas desde o início da 

investigação) são capazes de desvendar as relações mais abstratas e mediadoras para a parte 

contextual” e as empíricas são “criadas a partir do material de campo, contendo e expressando 

relações e representações típicas e especificas do grupo em questão” (2006, p. 355).  

 

Deste modo, as categorias analíticas e empíricas incorporadas no processo de pesquisa 

serão demonstradas na forma de um organograma, permitindo uma melhor sistematização e 

visualização. Para tanto, entendeu-se oportuno inserir, além da identificação destas categorias, 

também as intermediárias emergentes do processo de problematização das analíticas.  

 

Organograma 1 – Categorias explicativas da realidade da pesquisa 

 
Elaborado a partir do processo de pesquisa.  
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O pressuposto de dispor as categorias num organograma é possibilitar a ilustração das 

correlações que as mesmas apresentam entre si. Esta condição embasa-se na opção 

epistemológica que pressupõe o desprendimento a conceitos absolutos, avessos ao diálogo. 

Entende-se que esta opção, conforme já mencionado por Minayo (2006), propicia estabelecer 

relações e extrair conclusões em todas as direções, pois o discurso sempre expressa um saber 

partilhado com outros.   

 

6.3 INSTRUMENTOS E TÉCNICAS DE COLETA DOS DADOS 

 

Inicialmente, para viabilizar o levantamento de dados, sua análise e interpretação, 

realizou-se uma fase exploratória, tendo em vista identificar aspectos sociais, econômicos, 

culturais e políticos relativos à própria dinâmica do fenômeno, permitindo a 

instrumentalização inicial da análise almejada no processo de pesquisa.   

 

O levantamento de dados, para Lakatos e Marconi, “é feito de duas maneiras: pesquisa 

documental (ou de fontes primárias) e pesquisa bibliográfica (ou de fontes secundárias)” 

(2002, p. 63). Deste modo, para a devida coleta dos dados, utilizou-se como técnicas a revisão 

bibliográfica e a pesquisa documental, detalhadas a seguir:  

 

6.3.1 Revisão Bibliográfica  

 

A pesquisa bibliográfica, enquanto fonte secundária, não se constitui “como mera 

repetição do que já foi dito ou escrito sobre o assunto, mas propicia o exame de um tema sob 

novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras” (LAKATOS e MARCONI, 

2002, p. 71).  

 

Nesta direção, a revisão bibliográfica realizada abarcou a consulta de parcela da 

literatura relacionada ao tema escolhido, a fim de proporcionar uma visão mais ampla do 

objeto de pesquisa. Sobre o caráter operacional relativo à consulta bibliográfica, Minayo 

sugere “a realização do fichamento, operação, por meio da qual todas as leituras vão sendo 

cuidadosamente classificadas e ordenadas” (2006, p. 185).   
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Deste modo, para a revisão que teve como fontes livros e artigos, utilizou-se um 

instrumento organizado na forma de um roteiro, a fim de classificar e ordenar o conjunto de 

informações necessárias para o entendimento e reflexão da temática pesquisada (apêndice a).  

 

6.3.2 Pesquisa Documental 

 

“[...] A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta dos dados está 

restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias” 

(LAKATOS e MARCONI, 2002, p. 63).  

 

Nesta pesquisa, as fontes de documentos utilizadas compreendem as armazenadas nos 

arquivos públicos (documentos oficiais e publicações parlamentares) e nos bancos estatísticos 

(a cargo de vários órgãos oficiais, entre eles: IBGE, FEE, IPEA, DIEESE). 

 

Os documentos oficiais referem-se a “atos da vida política, de alcance municipal [...] 

as publicações parlamentares geralmente são registros textuais das diferentes atividades das 

Câmaras [...] os dados estatísticos são colhidos diretamente e a intervalos regulares [...]” 

(LAKATOS e MARCONI, 2002, p. 64-5).  

 

Diante disto, os documentos primários aproveitados nesta pesquisa foram coletados 

diretamente nos arquivos públicos do Poder Executivo e Legislativo municipal, 

especificamente os relacionados ao processo de elaboração e execução do orçamento público 

no período de 1997 a 2008. Também compuseram o rol de documentos coletados os 

relacionados ao processo do Orçamento Participativo iniciado na gestão municipal 2001- 

2004. 

  

De maneira específica, reuniu-se os seguintes documentos contemporâneos primários: 

Projeto de Lei Orçamentária; Lei Orçamentária Anual; Balanço Municipal de Final de Gestão; 

registros oficiais disponibilizados pela PMSM sobre o processo do Orçamento Participativo 

tais como metodologias, dados de participação, dados de investimentos orçamentários 

empenhados, dados atualizados da execução das demandas hierarquizadas, critérios técnicos e 

de classificação, obras demandadas nos ciclos anuais, o n° de habitantes por região do OP, 

mapa da divisão territorial do OP. Para a coleta dos dados dispostos no PL, LOA e Balanço, 
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utilizou-se, especificamente, o anexo 8, configurando o demonstrativo por funções, 

programas, subprogramas conforme o vínculo com o recursos.  

 

Sobre a análise documental, Minayo apoiada em Bachelard, chama atenção para “o 

fato de que os textos não falam por si, eles respondem a indagações dos investigadores” 

(2006, p. 195). Sendo assim, para a devida análise documental empregou-se um instrumento 

organizado na forma de um roteiro, a fim de sistematizar indagações que propiciassem a 

coleta de dados significativos às principais questões da pesquisa (apêndices b, c) 

 

6.4 MODO DE REPRESENTAÇÃO, EXPOSIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

A pesquisa implica a descrição e a interpretação do que foi coletado à luz do 

referencial epistemológico adotado, seja para confirmá-lo, expandi-lo, refutá-lo ou para 

apontar a necessidade de buscar outros conceitos ou teorias explicativas para o material que se 

encontrou no trabalho de campo (MARSIGLIA, 2001, p.30).  

 

Deste modo, os dados quantitativos coletados por meio do roteiro desenvolvido para a 

pesquisa documental foram tabulados e, em seguida, representados na forma de quadros e 

gráficos. Para Marsiglia (2001), a tabulação é a colocação dos dados em tabelas para verificar 

as possíveis relações que apresentam entre si. Também foram produzidas “estatísticas simples 

e cruzamentos, chegando, aos poucos, a análises capazes de transformar em números, 

indicadores trabalhados na pesquisa” (MINAYO, 2006, p. 371).    

 

A interpretação, por sua vez, consiste na discussão dos resultados obtidos, na 

verificação dos achados convergentes às questões norteadoras e na confrontação dos 

resultados com as categorias analíticas e empíricas da pesquisa. De maneira objetiva, o 

procedimento básico adotado foi, a partir dos resultados encontrados, relacioná-los às 

questões e objetivos da investigação. Esta fase da pesquisa compreendeu a análise do material 

qualitativo.  

 

Sobre esta fase da pesquisa, Minayo (2006) aponta três modalidades já consagradas: 

análise de conteúdo, análise de discurso e análise hermenêutica-dialética. Esta última 

alternativa, “superaria o formalismo das análises de conteúdo e de discurso, indicando ‘um 

caminho do pensamento’” (p.301). Diante disto, optou-se pela hermenêutica-dialética 
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enquanto método de análise, uma vez que “busca apreender a prática social empírica dos 

indivíduos em sociedade no seu movimento contraditório” (MINAYO, p. 347) 

 

Em relação aos passos para a operacionalização da proposta do método hermenêutico-

dialético, Gomes (2002, p. 78), com base em Minayo, pontua os seguintes:  

 

a) Ordenação dos dados: mapeamento de todos os dados obtidos no trabalho de 

campo;  

b) Classificação dos dados:  os dados são construídos a partir de questionamentos 

sobre eles, com base numa fundamentação teórica. A partir da leitura exaustiva dos textos 

(documentos) estabelece-se interrogações para identificar o que surge de relevante. Com base 

no que é relevante elaboram-se as categorias específicas, determinando o conjunto de 

informações presentes na comunicação; 

c) Análise final: estabelece-se articulações entre os dados e os referenciais teóricos da 

pesquisa, repondendo às questões com base em seus objetivos, tendo em vista promover 

relações entre o concreto e o abstrato, o geral e o particular, a teoria e a prática. 

 

Sendo assim, considerando a finalização da ordenação e classificação dos dados 

oriundos da investigação das correlações entre a prática do Orçamento Participativo e as 

políticas sociais, inicia-se na seção seguinte a análise final dos resultados obtidos, tendo 

sempre presente às bases epistemológicas e metodológicas adotadas no processo da pesquisa. 



7 O RETRATO EM BRANCO E PRETO DA EXPERIÊNCIA DO ORÇAMENTO 

PARTICIPATIVO DE SANTA MARIA 

 

Nesta seção, apresenta-se a análise preliminar do caso do Orçamento Participativo 

iniciado no ano de 2001 em Santa Maria, cidade localizada na região central do Rio Grande 

do Sul. Para tanto, inicialmente situa-se o recente contexto histórico do município, a fim de 

fornecer informações básicas sobre aspectos econômicos, sociais e políticos que compõem a 

configuração local. Logo em seguida, apresentam-se as especificidades da proposta de 

democratização do Orçamento Público, enfatizando as condições políticas que orientaram à 

iniciativa intitulada Orçamento Participativo. Por fim, analisa-se a evolução do processo 

decisório, com atenção às instituições de participação que envolvem os critérios e 

metodologia para a distribuição dos recursos orçamentários e, também, os dados dos 

investimentos empenhados e da execução das demandas oriundas de cada ciclo participativo. 

 

O próposito fundamental do exercicio disposto nesta seção é constituir uma base 

informacional, tendo presente variáveis que possibilitem a análise da legitimidade e da 

eficácia do OP da cidade. Entre estas variáveis estão a capacidade de investimento local, o 

associativismo civil e o comprometimento governamental, representando a possibilidade de se 

aproximar do desenho institucional da prática participativa. Entende-se que a legitimidade e a 

eficácia do processo decisório assentam-se na condição de que cabe à população eleger onde 

investir com prioridade e, a gestão municipal, compete à execução das escolhas comunitárias. 

Sendo assim, a análise pretendida se sustenta na proposição de se constituir um “retrato em 

preto e branco da experiência do OP de Santa Maria”, tendo em vista o caráter inédito desta 

iniciativa investigativa.     

 

7.1 A CIDADE DO “CORAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL” 

 

O Estado do Rio Grande do Sul está localizado no extremo sul do Brasil, sua capital é 

Porto Alegre. O município de Santa Maria7, distante 292 km da capital, situa-se na região 

Central, na Mesoregião do Oeste Gaúcho, e na microrregião de Santa Maria, juntamente com 

os municípios de São Pedro do Sul, Itaara, Cacequi, Dilermando de Aguiar, Jaguari, Mata, 

                                                 
7 Os dados estatísticos e demográficos utilizados nesta seção baseiam-se nas fontes dispostas no banco de dados 
eletrônico do IBGE, da FEE e do TRE-RS.  
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Nova esperança do Sul, São Martinho da Serra, São Sepé, São Vicente do Sul, Toropi e Vila 

Nova do Sul.   

 

Conhecido como coração do Rio Grande, o município totalizou no ano de 2007 uma 

população de 263.403 mil habitantes fixos, e aproximadamente mais de 30 mil habitantes 

flutuantes – sendo que apresentou, no período de 1991 a 2000, uma taxa de crescimento 

demográfico de 1,86%, concentrada na zona urbana em torno de 95% da população; e, na 

zona rural, o equivalente a 5,3%. Atualmente, na divisão geográfica, a cidade conta com nove 

distritos na área rural, além da sede central municipal. A densidade demográfica do município 

possui, segundo dados divulgados em 2006, o total de 146,4 hab/km². 

 

No sistema urbano do Rio Grande do Sul, Santa Maria é a 5ª maior cidade do Estado 

em população, depois de Porto Alegre, Caxias do Sul, Pelotas e Canoas. Pelo seu poder de 

atração populacional, que a transformou em importante centro regional, é a maior de todas as 

regiões polarizadas do Rio Grande do Sul, concentrando, diretamente, 27 centros urbanos, 

além de 35 municípios.  O PIB municipal divulgado em 2006 compreende R$ mil 2.649.725. 

Já o PIB per capita totaliza o valor de R$ mil 9.811.   
 

A taxa de urbanização da cidade é de 91,74 %, apresentando-se superior a do Estado 

que é de 78,66 %. Deste modo, a rede urbana da região Central em que se destaca a cidade 

exerce um forte grau de centralidade, e sua influência ultrapassa os limites regionais, 

principalmente nas atividades ligadas ao setor terciário; polarizando atividades comerciais e 

serviços divergentes. Atualmente, sua malha ferroviária é utilizada para transporte de cargas, 

fazendo a ligação entre diversas cidades.  

 

No índice desenvolvido pela FEE, o IDESE, Santa Maria obteve no ano de 2005 um 

índice de 0,794, ocupando a 10ª posição no ranking estadual. Na comparação deste último 

índice com o divulgado em 2004 que foi de 0,792, nota-se que houve uma variação positiva 

de 0,2 % em termos de desenvolvimento econômico e social. Na análise da posição ocupada 

pelo município em nível estadual, percebe-se que houve uma projeção no ano de 2005, tendo 

em vista que em 2003 e 2004 situava-se, respectivamente, no 21º e 16º lugar. Sobre a última 

estimativa de expectativa de vida ao nascer, divulgada no ano de 2000, encontra-se a taxa de 

74,01 anos, considerada elevada se comparada com outros estados brasileiros.  
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Por outro lado, existem indicadores negativos que colidem com os apresentados 

acima.  Dentre eles, está o ICVSM – Índice de Custo de Vida de Santa Maria, divulgado 

mensalmente pelo NEPE – Núcleo Econômico de Pesquisa e Extensão do Centro 

Universitário Franciscano – UNIFRA. O primeiro boletim do ano de 2009, divulgado em 

fevereiro, registrou uma suba de 0,44 % em relação aos preços médios que compõem o 

ICVSM. Além disso, o boletim revela que a variação acumulada nos últimos doze meses foi 

de 7,48%. Os produtos que compõem o índice abrangem nove importantes grupos, tais como 

a alimentação, a habitação, a saúde e a educação.  

 

Na comparação dos resultados do ICVSM com os dados do INPC – Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor – divulgados pelo IBGE – torna-se flagrante que o município teve 

uma variação negativa de 1% na perspectiva acumulada de 2008, tendo em vista que o índice 

nacional registrou no período o total de 6,48%.  

 

No que se refere à representação política da cidade, dados do IBGE revelam que em 

2004 houve 177.777 santa-marienses aptos a votar na eleição para o chefe do executivo. Nesta 

ocasião, foi reeleito Valdeci Oliveira, candidato petista que compunha a chapa majoritária da 

frente popular (PT, PSB e PC do B), e que obteve 51.932 do total dos votos válidos. Ao final 

desta gestão, no pleito de 2008, a frente popular é superada em votos pela união do candidato 

a prefeito do PMDB, Cezar Schirmer, com o candidato a vice do PP, José Haidar Farret. O 

novo chefe do executivo obteve 53,98 % dos votos válidos.  

 

Deste modo, observa-se aspectos que indicam a prática de alternância no comando do 

executivo municipal, tendo em vista que o atual vice-prefeito, José Haidar Farret, já havia 

assumido o poder executivo em outros mandatos, especialmente no ano de 1985 na ocasião 

das primeiras eleições municipais democráticas. Consta, ainda, que o antecessor do primeiro 

mandato iniciado em 2001 por Valdeci Oliveira foi o candidato do PDT, Osvaldo Nascimento 

da Silva que, além da gestão 1997- 2000, também havia assumido o comando do executivo 

em outros períodos.   

 

No campo associativo, a cidade registra a atuação de diversas Entidades, configurando 

os movimentos de base. Em 1979 foi fundada a UAC – União das Associações Comunitárias, 

representando politicamente os diversos bairros da cidade. A organização política da 

população pode ser relacionada ao fato da cidade ser considerada um polo universitário, 
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proporcionando períodos de intensa manifestação do movimento estudantil, especialmente na 

ocasião da idealização da redemocratização e, logo após, no movimento a favor do 

impechemandt do primeiro presidente eleito democraticamente no Brasil.  

 

Após mais de uma década das manifestações a favor do impechemandt do presidente 

Collor, os movimentos populares de base puderam vivenciar a democratização do Orçamento 

Público que se iniciou no ano de 2001. Sem precedentes de experiência deste tipo na cidade, a 

população, organizada ou não em movimentos populares de base, esteve diante do chamado 

Orçamento Participativo. Deste modo, tendo em vista a relevância da especificidade da 

prática de democratização do Orçamento Público local para este estudo, reserva-se o tema 

para ser detalhado no item seguinte desta seção. 

 

7.2 A DEMOCRATIZAÇÃO DO ORÇAMENTO PÚBLICO LOCAL  

 

A proposta8 de democratização do Orçamento Público iniciada na gestão 2001-2004 

inaugura a prática de experiência deste tipo na cidade. Nesta ocasião, a população organizada 

ou não em movimentos populares de base, esteve diante do chamado Orçamento 

Participativo. Consta como principal objetivo do OP democratizar o orçamento municipal e as 

relações entre o poder público e a comunidade, propiciando a participação direta e 

representativa da população na definição dos recursos orçamentários.   

 

Já em 2001, primeiro ano de gestão da Administração Popular que teve como chefe do 

Executivo o petista Valdeci Oliveira, impulsionado pela prática mantida na capital gaúcha, 

inaugurou os debates e às votações nas assembleias públicas do OP. De maneira prática, este 

processo presupõe a realização de reuniões comunitárias, local onde se coletam sugestões e, 

logo após, elege-se às prioridades sociais, encaminhando-as ao governo para que as atenda 

através de investimentos públicos.  

 

                                                 
8 A sistematização desenvolvida neste item e no subitem seguinte foi construída com base nos documentos 
coletados na PMSM, referentes ao processo do Orçamento Participativo iniciado na gestão 2001-2004. Utilizou-
se, especialmente, os documentos que dispõem sobre a metodologia do processo decisório (anexo c). De maneira 
específica, reuniu-se documentos contemporâneos primários, pois não se encontrou registro de pesquisa anterior 
referente ao tema. Importante ressaltar a ausência nos arquivos da prefeitura de uma sistematização mínima da 
prática do OP na cidade. Além disto, não se encontrou registro da publicação anual do Plano de Investimento, 
documento básico de prestação de contas do Executivo contendo a situação das demandas definidas no processo 
decisório. Diante disto, obtiveram-se as informações sobre a deliberação e a situação da execução das demandas 
definidas pela população por meio de ofício ao Executivo (Anexo E).  



78 
 

 

Em face do objetivo principal do OP que envolve a participação da população na 

elaboração da proposta orçamentária, entende-se oportuno lembrar que legalmente a definição 

e aprovação do orçamento compete ao Poder Legislativo. O Poder Executivo  limita-se a 

submeter ao Legislativo a proposta do Projeto de Lei que, por sua vez, possui a prerrogativa 

de alterá-lo, aprová-lo ou rejeitá-lo. Logo após o processo de apreciação os parlamentares 

enviam ao Executivo a redação final do Projeto para que sancione e promulge a Lei 

Orçamentária Anual.  

 

No caso do OP, presupõe-se, em termos políticos, que o Executivo deva incluir no 

Projeto de Lei as chamadas demandas prioritárias deliberadas pela população no interior das 

assembleias públicas, uma vez que esta inciativa configura a condição primeira de legitimação 

do processo decisório. Contudo, os denominados critérios técnicos9determinados na 

metodologia do processo participativo, podem conformar a primeira possibilidade de 

distorção da hierarquização das demandas eleitas. Outra distorção possível, como já referido, 

pode ocorrer na ocasião da apreciação do Projeto de Lei pelo Legislativo.  

 

A controvérsia fundamental é que não existe um orçamento específico para as 

demandas do OP. Consta que as prioridades escolhidas são alocadas no orçamento geral do 

munícipio, sem distinção aos demais recursos incorporados no total por função que abrange o 

conjunto de projetos e programas elaborados para determinada política desenvolvida no ano 

de exercício da LOA. Esta condição ocorre em face do OP e o seu enquadramento 

institucional não possuir reconhecimento jurídico formal, amparando-se apenas na Lei 

Orgânica municipal, especificamente no inciso 6° do artigo 112,  que prevê o incentivo à 

participação popular nos processos de elaboração e de discussão do PPA, da LDO e dos 

orçamentos.  

 

Entre essas controvérsias há que analisar os principais aspectos dos processos do OP, 

em especial os relacionados às instituições de participação que envolvem a descrição dos 

critérios e metodologia adotados para a distribuição de recursos orçamentários. Outro aspecto 

relevante é a análise da evolução do processo, identificando as especificidades de cada ciclo, 

com atenção ao registro de possíveis interrupções da prática no período da sua idealização. 

Esta iniciativa descritivo-analítico-crítica que no próximo subitem será desenvolvida assume a 

                                                 
9 Regras utilizadas na análise da Equipe Técnica, Jurídica e Orçamentária para a verificação da viabilidade de 
execução das demandas hierarquizadas nas assembleias públicas (anexo b).  
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intenção de contextualizar algumas informações básicas sobre o OP. O propósito fundamental 

deste exercício é constituir uma base informacional que venha contribuir à análise disposta na 

seção final deste estudo.    

 

7.3 O PROCESSO PARTICIPATIVO POR CICLOS  

 

Na metodologia do OP de Santa Maria aparece a assertiva de que o processo decisório 

constitui-se num instrumento de participação popular na discussão sobre o orçamento público, 

propiciando a definição das obras, serviços e políticas públicas. O pressuposto é de que a 

prática possibilita a co-gestão da administração do município, uma vez que o Executivo 

assume o compromisso de elaborar a proposta orçamentária a partir das decisões 

comunitárias.  

 

As unidades administrativas do Executivo encarregadas de fomentar os “ciclos” ou 

“rodadas” de debate sobre o orçamento com a população, segundo a estrutura funcional do 

processo decisório, são a Secretaria Geral de Governo e a Diretoria de Relações Comunitárias. 

Para todos os ciclos ocorridos no período – os quais serão detalhados logo adiante – as áreas 

passíveis de priorização configuram as seguintes: gestão ambiental e saneamento; política 

habitacional; pavimentação; educação; assistência social; saúde; transporte e circulação; 

organização da cidade; esporte e lazer; agricultura; cultura e desenvolvimento econômico e 

rural.  

 

Outra característica comum nos ciclos é que o processo decisório esteve organizado 

em torno das denominadas regiões do OP. A regionalização consiste na divisão do espaço 

físico da cidade em regiões orçamentárias, ocorrendo plenárias comunitárias nas quais são 

discutidas e votadas as prioridades para cada região e para o conjunto da cidade. As plenárias 

são abertas à participação de toda população, porém somente os participantes com idade 

superior a dezesseis anos são credenciados à participação com direito à voz e voto. Na 

evolução da divisão socioespacial do processo houve algumas alterações no decorrer do 

período. No ano de 2001 a cidade dividiu-se em dez regiões e trinta e seis microrregiões. Já 

em 2002 e 2004 mantiveram-se as dez regiões, porém as microrregionais totalizaram trinta e 

sete e cinqüenta e uma, respectivamente (ver Mapa 1 e Tabela 1).  
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Mapa 1 – Divisão territorial do Orçamento Participativo de Santa Maria  

 
Fonte: Cartilha de Orientações Gerais do OP, PMSM (Anexo B).     

 

Tabela 1 – Distribuição da população por regiões do Orçamento Participativo de Santa Maria 
  
REGIÕES 

 
NOME 

 
POPULAÇÃO 

 
% 

01 Interior  12.928 5,31 

02 Norte 27.012 11,10 

03 Ferroviária 20.818 8,55 

04 Leste 20.229 8,31 

05 Centro-Leste 19.006 7,81 

06 Centro 36.501 15,00 

07 Sul 31.846 13,08 

08 Centro-Oeste 18.314 7,52 

09 Oeste 1 23.020 9,46 

10 Oeste 2 33.722 13,86 

 TOTAL 243.396 100,0 

   Elaborado a partir de dados disponibilizados pela PMSM (Anexo E).  
 

Na Tabela 1 é possível observar as regiões mais populosas da divisão territorial do OP. 

A região Centro possui a maior concentração populacional, seguida da Oeste-2, Sul e Norte. 

Nota-se que estas regiões concentram mais da metade do universo, perfazendo o total de 

53,04%. Examinando os critérios que definem a distribuição dos recursos constata-se que as 



81 
 

 

regiões mais populosas beneficiam-se, uma vez que a cada critério são atribuídas “notas” que 

variam de 1 a 5, conforme quadro abaixo.    

       
Quadro 2 – Critérios Gerais para distribuição de recursos nas regiões do OP-SM 

CARÊNCIAS DO SERVIÇO OU INFRA-ESTRUTURA                   PESO 4 

   de 0,01% a 20,99% nota 1 
de 21% a 40,99% nota 2 
de 41% a 60,99% nota 3 
de 61% a 79,99% nota 4 
de 80% em diante  nota 5 

POPULAÇÃO TOTAL DA REGIÃO                                                    PESO 2 

até 9999 habitantes nota 1 
de 10000 a 19999 habitantes nota 2 
de 20000 a 29999 habitantes nota 3 
acima de 30000 habitantes  nota 4 

PRIORIDADE TEMÁTICA DA REGIÃO                                                PESO 4 

terceira prioridade  nota 1 
segunda prioridade nota 2 
primeira prioridade nota 3 

PARTICIPAÇÃO POPULAR PROPORCIONAL                                       PESO 2 

1º lugar  nota 4 
do 2º ao 4º lugar nota 3 
do 5º ao7º lugar nota 2 

do 8º ao 10º lugar nota 1 
Fonte: Cartilha da Metodologia do OP 2001, PMSM (Anexo C).  
 

Conforme ilustra o Quadro 2, para cada um dos critérios é atribuído um “peso” que 

varia de 2 a 4. Os critérios de “carência do serviço ou infra-estrutura” e “prioridade temática 

por região” comportam o maior peso. A composição da “nota” de cada região defini-se com 

base nos critérios gerais, mediante cálculo da pontuação. Este cálculo é operado da seguinte 

maneira: após os debates e a apresentação das demandas pela comunidade é atribuído um 

número para cada uma delas – a colocada em 1º lugar recebe 3 pontos para o tema e 1 para o 

serviço; a colocada em 2º lugar recebe 2 pontos para o  tema e 1 para o serviço; e a colocada 

em 3º lugar recebe 1 ponto para o tema e 1 para o serviço. Para a totalização do resultado é 

estabelecida à ordem decrescente de pontos dos serviços dentro de cada tema. A participação 

popular proporcional é avaliada segundo as “rodadas” de cada ciclo que, por sua vez, 

sofreram alterações na evolução do OP da cidade. 
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Sobre a evolução metodológica do OP, consta que no ano de 2001, o ciclo 

participativo consiste em quatro etapas denominadas, respectivamente, da seguinte forma: 

assembleias públicas municipais; assembleia temática de desenvolvimento; reunião do fórum 

de delegados; reunião do conselho do orçamento participativo. De maneira detalhada, estas 

etapas se organizam conforme sistematização disposta no fluxograma 1.   

 

Fluxograma 1 – Ciclo do Orçamento Participativo de Santa Maria em 2001  

 
1ª ETAPA 

Assembleias públicas municipais 

↓ 

1ª Rodada ocorrem assembleias em cada uma das trinta e seis microrregiões do OP. Nesta rodada são
desenvolvidas três atividades principais: a) prestação de contas: o governo municipal presta contas à população
presente nas assembleias das atividades político-finaceiras implementadas; b) votação dos programas de obras
e serviços: os participantes da assembleia votam em três programas distintos, na ordem de prioridade; c)
escolha dos mobilizadores: para cada dez participantes das assembleias elege-se um mobilizado.  
2ª Rodada ocorrem assembleias em cada uma das dez regiões do OP. Nesta rodada é desenvolvida as seguintes
atividades: a) deliberação das obras e serviços: nesta atividade o participante da assembleia vota na demanda
considerada prioritária para sua região, devendo estar dentro dos três temas mais pontuados da região; b)
escolha dos delegados do OP: nesta atividade os participantes da assembleia votam nos delegados do OP, na
proporção de quinze participantes para um delegado.  

 
↓ 

2ª ETAPA 
Assembleia temática de desenvolvimento 

↓ 

Realizada em uma única vez em local central, devendo ser votados programas de desenvolvimento global para
a cidade. Cada participante vota em três programas de temas diferentes e em ordem de prioridade. Também são
eleitos os delegados do OP na proporção de cada quinze participantes um delegado.    

↓ 

3ª ETAPA 
1ª Reunião do fórum de delegados 

↓ 

O forum de delegados consiste de reuniões dos delegados do OP, das regiões e da temática. A 1ª reunião prevê
a presença de todos os delegados do município a fim de eleger o COP e formar comissões para deliberar sobre
questões orçamentárias.   

↓ 

4ª ETAPA 
Reuniões do COP 

↓ 

O COP assume a tarefa de reunir-se periodicamente para tratar assuntos referentes à elaboração e fiscalização
da peça orçamentária municipal.  

Elaborado a partir da Cartilha da Metodologia do OP 2001, PMSM (Anexo C). 
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Na análise do ciclo participativo, nota-se que além da hierarquização das prioridades, 

constitui-se finalidade destas plenárias a tarefa de eleger os delegados que irão compor o 

fórum de delegados. Neste fórum, os delegados escolhidos em cada uma das regiões reúnem-

se e elegem o Conselho do Orçamento Participativo, bem como formam comissões para 

deliberar sobre questões orçamentárias. O COP, por sua vez, reúne-se periodicamente com a 

finalidade de deliberar sobre a elaboração, execução e fiscalização da peça orçamentária 

municipal.  

 

No que se refere ao ciclo participativo no ano de 2002, constata-se que o mesmo inicia 

com alterações flagradas já na divisão territorial do OP, uma vez que houve a agregação de 

uma microrregião, totalizando trinta e sete. Além disso, ocorreram algumas mudanças 

metodológicas se comparado ao ano de 2001. Para o melhor detalhamento, serão 

demonstradas as etapas metodológicas adotadas nesta ocasião, a partir da sistematização 

organizada no fluxograma 2.  
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Fluxograma 2 – Ciclo do Orçamento Participativo de Santa Maria em 2002.   

 
1ª ETAPA 

Assembleias públicas municipais 

↓ 

Assembleias microrregionais: ocorrem em cada uma das trinta e sete microrregiões do OP. As atividades
principais previstas são: a) prestação de contas: o governo municipal presta contas à população presente nas
assembleias sobre as atividades político-finaceiras implementadas; b) votação dos programas de obras e
serviços: os participantes da assembleia votam em três programas distintos, na ordem de prioridade; c) eleição
dos delegados do OP da região, obedecendo a proporcionaldade de um delegado para cada dez participantes na
assembleia.  
Assembleias regionais: cada uma das dez regiões do OP reúne os delegados eleitos nas assembleias
microrregionais para deliberar sobre as demandas à serem realizadas na região. O delegado somente poderá
votar em demandas que foram votadas pela comunidade nas microrregionais. A demanda deverá estar dentro
dos três temas mais pontuados da região. Nas assembleias regionais também serão eleitos os conselheiros que
irão compor o COP, assumindo a tarefa de acompanhar o processo de elaboração e execução da peça
orçamentária.  

 
↓ 

2ª ETAPA 
Assembleias públicas temática 

↓ 

As assembleias temáticas são realizadas em quatro vezes, a fim de discutir programas de abrangência
municipal, tais como desenvolvimento econômico e social. Cada participante vota em três programas de temas
diferentes e em ordem de prioridade. Também são eleitos em cada uma das assembleias os delegados temáticos
na proporção de cada dez participantes um delegado.    

↓ 

3ª ETAPA 
Reunião do fórum de delegados 

↓ 

O fórum de delegados consiste de reuniões dos delegados do OP, das regiões e da temática. É o órgão que
define, em última instância , a proposta orçamentária anual a ser enviada para a Câmara de Veredores.  

↓ 

4ª ETAPA 
Reuniões do COP 

↓ 

O COP assume a tarefa de reunir-se periodicamente para tratar assuntos referentes à elaboração e fiscalização
da peça orçamentária municipal. É um órgão executivo do fórum de delegados. 

Elaborado a partir da Cartilha da Metodologia do OP 2002, PMSM (Anexo C). 

 

Na análise comparativa do ciclo participativo de 2001 com o de 2002, verifica-se que  

ocorreram siginificativas alterações. A primeira delas refere-se a dinâmica das assembleias 

regionais. No ano de 2001 esta etapa autorizava a população presente na assembleia à votação 

das demandas prioritárias para a região. Já no ano de 2002 aparece a novidade de que a 

prerrogativa para a deliberação das demandas a serem realizadas em cada região ficaria a 

cargo dos delegados eleitos nas microrregionais, eliminado a participação direta da população 
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na ocasião das escolhas. Esta configuração pode representar o trânsito de uma participação 

deliberativa à consultiva, tendo em vista que a população apenas indica nas microrregionais as 

demandas que serão efetivamente deliberadas pela participação representativa nas assembleias 

regionais.   

 

Outra mudança constatada refere-se a regra de proporcionalidade para a eleição dos 

delegados, dispostas na segunda etapa dos ciclos anuais. No ano de 2001 constava a regra de 

que a cada quinze participantes na assembleia ocorreria a eleição de um delegado. Já no ano 

de 2002 a regra determinou a  proporção de cada dez participantes um delegado eleito. 

Também alterou a instância de eleição do COP que em 2001 era realizada no fórum de 

delegados, passando em 2002 à cargo das assembleias regionais com a presença dos 

delegados. Uma mudança que parece ser positiva refere-se a  2ª etapa  do ciclo, em que no 

ano de 2001 estava previsto o acontecimento de apenas uma assembleia temática, subindo no 

ano de 2002 para quatro plenárias.       

 

Por sua vez, o ciclo do OP 2003, concentra uma série de mudanças metodológicas. 

Neste ano, devido à execução de demandas dos anos anteriores estarem em atraso (ver adiante 

na Tabela 4), o ciclo participativo eliminou a possibilidade de indicação e eleição de novas 

demandas. Na cartilha de publicação da metodologia (ver anexo c) esta alteração é justificada 

por meio da intenção de realizar todas as já demandadas entre 2001 e 2002. Para tanto, 

aparece à proposição de manter a formação do COP do ano anterior, a fim de acompanhar a 

execução das demandas consideradas em andamento. De maneira pontual, o ciclo de 2003 se 

configura numa proposta de discussão, nas regiões do OP, do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental –PDDUA.  

 

Segundo o caderno sobre o PDDUA publicado pela PMSM em 2004, o processo para 

elaboração do Plano teve início em 2001, configurando a segunda Lei em importância do 

município. Consta que esta Lei ampara-se no Estatuto da Cidade que atribui ao Plano o status 

de mecanismo fundamental das políticas de desenvovlimento e inclusão social. De maneira 

prática, o PDDUA envolve as questões urbanas ambientais, visando à implementação de 

políticas voltadas à promoção de desenvolvimento sustentável do município e região, 

gerenciadas por meio de instância criada em 2005, pelo Executivo, denominada Escritório da 

Cidade. Esta instância tem como um dos seus objetivos criar canais de participação da 

sociedade na gestão municipal da política urbana.   
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Para o melhor detalhamento, serão demonstradas as etapas metodológicas adotadas no 

ciclo 2003, a partir da sistematização organizada no fluxograma 3.  

 

Fluxograma 3 – Ciclo do Orçamento Participativo de Santa Maria em 2003.   
O OP 2003 é realizado em conjunto com a
discussão do PDDUA 

↓ 

 1ª ETAPA 
Assembleias públicas nas microrregiões  

↓ 

As assembleias ocorrem nas trinta e sete microrregiões do OP a fim de desenvolver as seguintes atividades: a)
prestação de constas das obras do OP e atividades do governo; b) diagonóstico da cidade e das regiões
apresentado pela equipe do PDDUA; c) eleição dos delegados da região na proporção de um para cada quinze
participantes.  

↓ 

2ª ETAPA 
Assembleias públicas nas regiões  

↓ 

As assembleias ocorrem nas dez regiões do OP a fim de desenvolver as seguintes atividades: a)debate e
retirada das ideias Força (temas que darão as diretrizes do desenvolvimento da região), sendo que todos os
moradores da região podem participar; b) escolha de novos rerpresentantes do OP no Conselho do Plano
Diretor.   

Elaborado a partir da Cartilha da Metodologia do OP 2003, PMSM (Anexo C). 

 

Para a realização da análise do ciclo 2003, em face da constatada interrupção parcial 

do processo decisório participativo orçamentário, será utilizado como referência o estudo 

realizado por Silva (2003), onde o mesmo utiliza o caso do OP da cidade de Porto Alegre 

como uma prática diferenciada, tratando-a como um fundamento empírico para abstrair 

variáveis passíveis de serem investigadas em outros estudos de casos. Entre estas variáveis 

estão o associativismo civil e a capacidade de investimento local. 

 

A capacidade de investimento “define a possibilidade objetiva de responder às 

demandas e interesses resultantes do processo participativo, ou seja, é a capacidade de 

investimentos que determina a eficácia da participação e, em função disto, grande parte de sua 

credibilidade” (SILVA, 2003, p. 166-67). Por conta disto, entende-se que a variável 

denominada associativismo civil estabelece uma correlação com a capacidade de 

investimento, tendo em vista que as variações de respostas às demandas influenciam de forma 

objetiva nos índices de participação.  
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Na configuração do desenho institucional do OP 2003 de Santa Maria, tanto a 

capacidade de investimento quanto ao associativismo civil, nas diferentes articulações 

possíveis entre seus elementos, parecem configurar uma manifestação negativa. Ou seja, o 

fato de na metodologia deste ano não prever votação de novas demandas pela população, 

assentado na justificativa de haver pendências de execução das eleitas nos ciclos de 2001 e 

2002, parece revelar a baixa capacidade de resposta aos interesses resultantes do processo 

participativo, determinando a idêntica baixa eficácia do OP e do associativismo civil local. 

Outro aspecto relevante observado é que neste ano ocorre a primeira interrupção parcial do 

OP, revelando o descomprometimento governamental na sustentação do processo.  

 

Por seu turno, o ciclo participativo de 2004 coincide com o último ano da gestão 

iniciada em 2001, caracterizando um período eleitoral. Uma vez mais ocorrem mudanças 

metodológicas quanto à dinâmica de funcionamento do processo decisório. Neste ano, a 

grande novidade resume-se na realização de assembleias públicas em cada uma das 

microrregiões que compõem a divisão territorial do OP, totalizando cinqüenta e uma. A regra 

estabelecida é de se eleger, à revelia do constatado atraso de execução dos compromissos 

assumidos nos ciclos anteriores (ver abaixo Tabela 4), uma demanda para cada microrregião. 

Para o melhor detalhamento, será demonstrada a etapa metodológica adotada no ciclo 2004, a 

partir da sistematização disposta no fluxograma 4. 

 

Fluxograma 4 – Ciclo do Orçamento Participativo de Santa Maria em 2004.   

 
 ETAPA ÚNICA  

Assembleias públicas microrregionais 

↓ 

 As assembleias ocorrem em única rodada nas cinquenta e uma das microrregiões do OP. Cada participante
presente na assembleia da microrregião tem o direito de votar em três temas, elegendo a demanda que receberá
maior pontuação. Na ocasião serão eleitos os delegados do OP, obedecendo a seguinte proporção: até 100
credenciados na assembleia (um delegado à cada cinco credenciados);  de 101 até 500 (um delegado à cada
quinze credenciados); a partir de 501 (um delegado a cada vinte cinco credenciados). Também estão previstas
para estas assembleias as seguintes atividades: a) prestação de contas do governo; b) explicação da
metodologia do OP; c) credenciamento e numeração das demandas.  

Elaborado a partir da Cartilha da Metodologia do OP 2004, PMSM (Anexo C). 

 

Na análise do ciclo 2004, nota-se significativas mudanças metodológicas, se 

comparado às adotadas nos anos anteriores. Diferentemente do ano de 2001 que previa a 
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realização de duas rodadas de plenárias com a população, o ciclo de 2004 propôs uma única 

rodada, conotando a redução do debate. Por outro lado, se comparado ao ano de 2002 e 2003 

é possível constatar alguns aspectos positivos. Na comparação com o ciclo de 2002, lembra-se 

que neste ano prevaleceu a participação representativa sobre a direta. Já no ciclo de 2004 a 

prerrogativa de eleger a demanda prioritária da região ficou a cargo da população presente na 

assembleia, não restringido esta condição aos delegados como ocorrido em 2002. Na análise 

comparativa com o ciclo de 2003 também é perceptível a recuperação do processo, uma vez 

que naquele ciclo ocorreu a primeira interrupção parcial do OP.  

 

Entretanto, prosseguindo a análise do comprometimento governamental, com base no 

que Silva (2003) definiu de sustentação do processo decisório e na efetivação de suas 

deliberações, constata-se que a gestão municipal 2005-2008 deflagra novas interrupções à 

prática do OP. Consta que até o final desta gestão não ocorreu sequer assembleias de 

discussão e votação de demandas sociais prioritárias. Por outro lado, o OP continuou sendo 

divulgado pelo governo de Valdeci Oliveira, reeleito em outubro de 2004, como uma de suas 

políticas públicas prioritárias de participação (ver anexo f). Isto significa dizer que, apesar do 

OP manter-se formalmente, na prática permaneceu estagnada durante todo o segundo 

mandato da Administração Popular que transferiu, em janeiro de 2009, o comando da cidade 

para o deputado federal do PMDB Cezar Schirmer. A administração recentemente iniciada, 

até a presente data, não se manifestou publicamente quanto à continuidade do OP.  

 

Deste modo, considerando os ciclos do OP de 2001, 2002 e 2004 que proporcionaram 

a hierarquização de demandas, entende-se oportuno analisar alguns dados relacionados ao 

processo, em especial sobre a evolução anual da participação elucidada na tabela 2.  
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Tabela 2 – Evolução anual da participação no Orçamento Participativo de Santa Maria 

REGIÃO 2001*  2002** 2003 ***      2004**** 

  Participação 

% de 
participação 
sobre o total 
populacional 
por região Participação 

% de 
participação 
sobre o total 
populacional 
por região   

Interior  619 4,79 1501 11,61  
Norte 682 2,52 936 3,46  
Ferroviária 885 4,25 712 3,42  
Leste  975 4,81 1193 3,51  
Centro Leste 207 1,09 402 2,11  
Centro 345 0,94 416 1,13  
Sul 897 2,82 1186 3,72  
Centro Oeste 362 1,98 415 2,26  
Oeste 1 503 2,18 1118 4,85  

 Oeste 2 453 1,34 1386 4,11  
TOTAL 5928 9265  3700* 6.292** 
*O total indicado não inclui as presenças nas plenárias temáticas e na segunda rodada anual, mediante a 
ausência destes dados pela PMSM. **O total indicado não inclui as presenças nas plenárias temáticas, mediante 
a ausência destes dados pela PMSM. ***O total indicado refere-se às presenças nas assembleias ocorridas para 
a construção do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental da cidade. Neste ano não houve debate 
e eleição de demandas do OP. ****Nos arquivos da PMSM não existe a informação sobre o número de 
participação nas assembleias por região, disponibilizando somente o total de presenças registradas no ciclo.   
Elaborado a partir de dados disponibilizados pela PMSM (Anexo E).  

 

Embora prejudicada a análise sobre a evolução da participação, uma vez que não se 

obteve alguns números, conforme observação disposta na nota de rodapé da tabela 2, acredita-

se que é possível fazer a comparação entre o ano de 2001 e 2002, uma vez que a soma total 

individual de cada um refere-se às participações nas assembleias das microrregiões. Esta 

comparação não se estende ao ciclo de 2004 em razão da expressiva elevação do número de 

microrregiões que neste ano subiu para 51. Nem tão pouco se estende ao ciclo de 2003, tendo 

em vista que nesta ocasião não houve a discussão e eleição de demanda pela população.    

 

Neste recorte possível de análise, o ciclo de 2002 parece representar o índice mais 

expressivo de participação. Na verificação do percentual de participação sobre o total 

populacional por região nos anos de 2001 e 2002 é possível estabelecer várias inferências. No 

foco das regiões mais populosas que compreendem respectivamente a Centro, Oeste-2, Sul e 

Norte, nota-se uma correlação negativa entre o tamanho populacional com o percentual de 

participação. Ou seja, a região Centro que é a mais populosa apresenta o pior índice de 

participação em ambos os ciclos. Por outro lado, a região denominada Interior que representa 

a menor em população destaca-se, com larga margem de vantagem, como o maior índice de 

participação nos dois ciclos analisados.   



90 
 

 

 

Outro aspecto considerado importante refere-se à análise da variação percentual de 

investimento empenhado no OP em relação ao total do orçamento atualizado, tendo como 

base os dados fornecidos pela PMSM em 31/03/2008. Como mostra o Gráfico 1 disposto 

abaixo, a linha de variação de investimento empenhado mostrou-se ascendente. No primeiro 

ano o investimento registrou 4,56%, ocorrendo uma leve queda em 2002 que configurou 

4,54%. Já no ano de 2003 houve uma variação positiva de 1,61% em relação ao ano anterior. 

Por sua vez, o ano de 2004 registra uma variação positiva de 3,46% em relação ao primeiro 

ano de investimento.  

 
Gráfico 1 – Variação de investimento empenhado no OP em relação ao total do orçamento 

atualizado  
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Elaborado a partir de dados orçamentários disponibilizados pela PMSM (Anexo D).  
  

No detalhe da Tabela 3 abaixo elucidada, nota-se que a proporção de investimento 

empenhado no OP per capita em relação ao total do orçamento atualizado, na conversão dos 

valores em dólar com base na cotação divulgada em julho de cada ano, demonstra uma 

variação negativa de 1,53 dólares na comparação de 2002 com 2001. Por outro lado, na 

análise comparativa entre 2003 com 2002 verifica-se que ocorre uma variação positiva de 

5,39 dólares per capita, representado uma elevação de quase cinquenta por cento no período.  
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Tabela 3 – Proporção de investimento empenhado no OP per capita 
ANO  INVESTIMENTO 

EMPENHADO 
HABITANTES INVESTIMENTO PER 

CAPITA US$ 

2001 2.057.081,03 243.611,00 8,44 

2002 1.682.221,40 243.611,00 6,91 

2003 2.997.559,54 243.611,00 12,30 

2004 4.574.167,85 243.611,00 18,78 

Elaborado a partir de dados orçamentários disponibilizados pela PMSM (Anexo D), IBGE 2000, cotação 
dólar - infobip e ipeadata.  
 
  

Entretanto, acredita-se necessário o exercício de correlação entre a evolução do 

investimento empenhado no OP e a evolução da execução das demandas oriundas de cada 

ciclo participativo. Neste exercício, se torna oportuno sistematizar a situação atual da 

realização das prioridades hierarquizadas ao longo do processo. Considera-se que as 

demandas eleitas a cada ciclo devem receber a alocação de recursos na Lei Orçamentária 

correspondente ao exercício seguinte ao ano da eleição das prioridades, tendo em vista o 

imediato início de sua execução.  

 

Parte-se do pressuposto de que esta análise permite uma nova aproximação à variável 

denominada capacidade de investimento local, bem como ao comprometimento 

governamental que representa, segundo Silva (2003), o compromisso da gestão municipal 

participativa na sustentação do processo e na efetivação das suas deliberações. Entende-se que 

a eficácia do processo decisório orçamentário participativo assenta-se na condição de que 

cabe à população eleger onde investir com prioridade e, ao governo compete à execução das 

escolhas comunitárias. Para o melhor detalhamento, será demonstrada a evolução da execução 

das demandas do OP, a partir da sistematização disposta na Tabela 4 que se baseou nos dados 

fornecidos pela PMSM em 31/03/2008.  
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Tabela 4 – Balanço da execução das demandas do OP de Santa Maria 
 
CICLO 

 
EXECUTADAS 

 
EM ANDAMENTO 

 
NÃO EXECUTADAS 

 
TOTAL 

2001 46 01 09 56 

2002 23 03 09 35 

2004 06 05 37 48 

TOTAL 75 09 55 139 

Elaborado a partir de dados disponibilizados pela PMSM (Anexo E).  
 

Embora se tenha observado uma variação relativamente positiva na análise isolada do 

investimento empenhado no OP de 2001 a 2004 (ver acima Gráfico 1 e Tabela 3). Acredita-se 

que esta projeção não coincida com o deflagrado na Tabela 4, uma vez que estes últimos 

dados referem-se à evolução da execução das demandas do OP até o mês de março de 2008. 

Considerando que as demandas escolhidas pela população em cada ciclo deveriam inserir-se 

no rol das executadas ou em andamento no ano seguinte do processo, nota-se a baixa 

capacidade da gestão municipal na sustentação do processo e na efetivação de suas 

deliberações, visto que, entre o ano de 2001 à data do balanço, em que há uma diferença de 

sete anos, mantém-se expressivo acúmulo de compromissos assumidos e não executados pela 

gestão municipal.   

 

No detalhe, identifica-se que, até março de 2008, as demandas escolhidas pela 

população no ano de 2001 totalizaram 82,14% de execução. Já as demandas deliberadas em 

2002 contabilizaram 65,71%. Por sua vez, o percentual negativo mais expressivo refere-se às 

demandas priorizadas em 2004 que totalizaram, após quatro anos, apenas 12,5% de execução. 

Na análise conjunta dos ciclos constata-se que o total de demandas executadas compreende 

53,95%, pouco mais da metade do universo. Soma-se a este último baixo percentual a 

verificação de que 39,58 % não foram executadas e apenas 6,47% encontra-se em andamento.   

 

Para o melhor detalhamento das principais áreas de investimentos que constam no rol 

dos percentuais destacados acima, será demonstrado o ranking das três prioridades 

deliberadas no conjunto de cada ciclo realizado, a partir da sistematização organizada no 

Quadro 3.  
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Quadro 3 – Áreas prioritárias de investimentos por ciclo anual do OP de Santa Maria.  
CICLO     CLASSIFICAÇÃO                  ÁREA DE INVESTIMENTO 

 
2001 

           1ª 
           2ª 
           3ª  

Saúde 
Educação 

Pavimentação 
 

2002 
           1ª 
           2ª 
           3ª 

Educação e Pavimentação * 
Habitação e Cultura* 

Desenvolvimento Econômico e Proteção Ambiental*  
 

2004 
           1ª 
           2ª 
           3ª 

Educação 
Pavimentação 

Habitação e Desenvolvimento Econômico 
* As áreas citadas receberam a mesma frequência de escolha no ciclo, enquadrando-se na mesma ordem de 
classificação.    

Elaborado a partir de dados disponibilizados pela PMSM (Anexo E).  
 

Fica evidente que a maioria das áreas prioritárias elucidadas acima se refere à 

demanda de investimentos em políticas sociais. As políticas de educação e de habitação são as 

que registram maior freqüência na classificação elucidada. A escolha por pavimentação que 

configura uma demanda por serviços de infra-estrutura também se destaca no ranking de áreas 

prioritárias.  

 

No detalhe do ciclo 2001, saúde e educação representam juntas 41,07% do universo 

das demandas que totalizou cinqüenta e seis, enquanto pavimentação abrange 16,07%. No 

ciclo de 2002 é possível verificar que educação, cultura, habitação, desenvolvimento 

econômico10 e proteção ambiental compreendem 62,86% do total que configurou trinta e 

cinco demandas, já a pavimentação atingiu 28,57%. Por sua vez, o ciclo de 2004 revela que 

educação, habitação e desenvolvimento econômico envolveram 56,25% do universo que 

totalizou 48 demandas, ao passo que pavimentação alcançou 33,33% da preferência.  

 

Frente à realidade retratada pode-se inferir que o OP de Santa Maria possui uma baixa 

capacidade de resposta às deliberações oriundas do processo decisório, incidindo 

negativamente na configuração da democracia local. Esta tendência produz uma série de 

repercussões, tais como a perda de credibilidade da gestão em exercício e, consequentemente 

da própria experiência participativa que, na sua originalidade, possui interessantes traços de 

inovação democrática.  

 

                                                 
10 Importante destacar que o tema de desenvolvimento econômico compreende os investimentos dirigidos a 
programas de Trabalho e Renda. O conjunto de temas com os respectivos programas poderá ser conferido no 
anexo c, especificamente nas cartilhas das metodologias do OP 2001 e 2002. 
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A questão que se coloca para análise é que a estrutura do OP de Santa Maria transita 

em torno de um problema fundamental que envolve a sua eficácia, eliminando a possibilidade 

de se estabelecer a tão propagada inversão de prioridades. Esta condição pode ser relacionada 

com o perfil oscilante das metodologias adotadas nos ciclos do processo que, ora garante a 

participação direta da população na deliberação das prioridades, ora centra na figura do 

delegado o poder decisório, privilegiando a participação representativa.  Acrescenta-se a isso 

a identificação de interrupções do processo decisório, tanto no ano de 2003 da gestão 2001-

2004, quanto na totalidade da gestão 2005-2008.   

 

As tendências flagradas, em especial a correlação negativa entre a deliberação e a 

execução das demandas, proveniente da constatada baixa capacidade de realização dos 

compromissos assumidos junto ao processo decisório, levam a exigência de uma análise mais 

apurada das possíveis variações de alocação e execução de algumas políticas sociais nos 

orçamentos anuais. Esta nova incursão investigativa inclina-se à análise da correlação entre a 

prática do OP sobre a alocação dos recursos orçamentários e a execução das políticas sociais 

de educação, saúde, habitação e assistência social, uma vez que configuram áreas passíveis de 

hierarquização na ocasião das assembleias públicas.  

 

De maneira pontual, a questão central que se propõe na seção seguinte é identificar as 

repercussões da prática do OP sobre a alocação e execução dos recursos orçamentários para as 

políticas sociais referidas, tendo presente para a análise a base informacional acumulada no 

decorrer da seção que se encerra.  



 

8 UM INVENTÁRIO DAS CORRELAÇÕES NA EXPERIÊNCIA DE SANTA MARIA 

 

A análise que se inicia nesta seção comporta o exercício de correlação entre orçamento 

participativo e políticas sociais, a partir do estudo de caso do município de Santa Maria-RS, 

identificando as repercussões da prática sobre a alocação dos recursos orçamentários e a 

execução das políticas de saúde, habitação, educação e assistência social no período de 1997 a 

2008.  

 

Para a devida análise utiliza-se as informações acumuladas na investigação da 

evolução do processo decisório participativo. Também se ampara nos Projetos de Leis, nas 

Leis Anuais e nos Balanços de Gestão, a fim de relacionar as variações do conjunto das 

políticas sociais nos diversos orçamentos anuais com os tipos de práticas institucionais 

adotadas na elaboração do orçamento municipal.  

 

O presente exercicio centra-se na produção de um inventário das correlações na 

experiência de democratização do orçamento local, buscando instituir um balanço crítico-

analítico dos resultados desse processo, com vistas à construção de referências, tanto para a 

gestão pública como para futuros estudos envolvendo outras localidades em nível regional ou 

nacional.  

 
8.1 O CONJUNTO DAS POLÍTICAS SOCIAIS NOS DIVERSOS ORÇAMENTOS ANUAIS 

 

No intuito de se aproximar à solução do problema da pesquisa, entende-se necessário a 

equação da primeira questão norteadora que indaga sobre qual o desenho institucional do 

processo de elaboração e discussão do orçamento público adotado pela gestão municipal no 

período estudado, e como ele prevê o processo decisório sobre a alocação de recursos para as 

políticas sociais. Nesta direção, acredita-se possível inferir dois tipos de desenho institucional 

referente ao processo, tendo em vista a identificação de períodos que alternam práticas 

associáveis ao OP e práticas tradicionais de formalização orçamentária.  

 

De maneira pontual, confirma-se que tanto na gestão municipal de 1997-2000 quanto 

na de 2005-2008, a formalização orçamentária ficou a cargo exclusivo do poder Executivo e 

Legislativo, produzindo um desenho institucional representativo. Já na gestão de 2001-2004, 
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verifica-se que, exceto no ano de 2003, houve práticas associáveis ao OP, revelando um 

desenho institucional participativo. Este desenho participativo, entretanto, oscila conforme as 

metodologias adotadas em cada ciclo, pois ora prevê a participação direta da população nas 

escolhas e ora prevê a participação representativa, concebida pela figura dos delegados na 

ocasião da deliberação das demandas prioritárias a serem alocadas na peça orçamentária.  

 

Delineada as considerações em torno do desenho institucional, dirige-se a atenção à 

solução da segunda questão norteadora que indaga sobre qual o volume de recursos alocados 

e executados para as políticas sociais pesquisadas no período, e como ele se relaciona com as 

práticas institucionais adotadas no processo de elaboração do orçamento. Para a devida 

apreciação analisa-se desde as intenções do Executivo materializadas no Projeto de Lei até a 

última fase do ciclo orçamentário disposta no Balanço de Gestão. Entende-se que o estudo do 

ciclo permite “cercar” o problema levantado pela questão norteadora em destaque, 

propiciando a aproximação da solução da última questão que prevê a identificação de 

possíveis variações das repercussões do processo decisório orçamentário nos períodos com 

OP e sem OP, no que se refere ao volume de recursos alocados e executados com as políticas 

sociais.  

 

Deste modo, o estudo envolve confrontar os dados orçamentários dispostos no Projeto 

de Lei, presumidamente representando as escolhas hierarquizadas pela população na ocasião 

das assembleias públicas do OP, com o efetivamente orçado na Lei Anual e o definitivamente 

executado no Balanço de Gestão. Para tanto, utiliza-se, especificamente, o anexo 8 de cada 

um dos documentos primários referidos, configurando o demonstrativo por funções, 

programas, subprogramas conforme o vínculo com os recursos. Estes dados compõem a 

administração direta municipal, tendo em vista que não configuram órgãos e serviços 

descentralizados atribuídos às autarquias e empresas públicas e sociedades de economia 

mista.  

 

No conjunto das análises disposta nesta seção trabalha-se com algumas variáveis 

também utilizadas na seção anterior, representadas pelo comprometimento governamental na 

sustentação do processo participativo e na efetivação de suas deliberações; a capacidade de 

investimento enquanto resposta às demandas resultantes do processo decisório participativo e 

o associativismo civil, sendo estas últimas utilizadas de forma correlacionada, uma vez que a 

capacidade de investimento é anunciada como fator determinante na eficácia da participação.  
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Nesta direção, o comprometimento governamental será testado a partir da comparação 

dos recursos alocados no PL com os da LOA, relacionando os resultados ao desenho 

institucional de cada período. Ou seja, pretende-se verificar se houve o predomínio do 

respeito às deliberações do OP, presumidamente alocadas no Projeto de Lei. Já a capacidade 

de investimento será examinada a partir da comparação dos recursos alocados no PL com os 

executados no Balanço de Gestão. Para esta última apreciação é indispensável à retomada dos 

dados da Tabela 4 disposta na seção anterior, referentes à evolução da execução das demandas 

do OP, uma vez que a partir deles pode-se estabelecer correlações entre a constatada baixa 

capacidade de realização das deliberações com os dados orçamentários encontrados.  

 

Ainda se torna importante situar que em todos os exercícios quantitativos realizados e 

elucidados a partir dos gráficos e tabelas dispostos no conjunto dos itens desta seção, utiliza-

se como base dos diversos cálculos, o total do orçamento constante no Projeto de Lei. Esta 

escolha ampara-se no fato de que esta fase do ciclo orçamentário representa, em tese, a 

ocasião de inclusão das demandas hierarquizadas pela população nas assembleias públicas do 

OP, materializadas na denominada previsão de despesa por função. Igualmente importante 

referir que, em todos os exercícios envolvendo a função saúde, os recursos do SUS 

encontram-se inclusos.  

 

Tendo como base os pressupostos discorridos, parte-se à análise da despesa média 

percentual executada por determinadas funções, com atenção às áreas priorizadas pelos 

governos. Na tabela 5 disposta abaixo é possível verificar as variações na estrutura 

orçamentária ocorridas nos períodos em relevo. No detalhe, nota-se que na gestão 2001-2004 

houve significativo gasto realizado na função administração e planejamento, conotando uma 

variação ascendente de 3,46% em relação à administração municipal anterior e de 3,53% à 

subsequente.   
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Tabela 5 – Despesa média percentual executada por determinadas funções do governo nos 

períodos de 1997-2000, 2001-2004 e 2005-2008.   

   Média Percentual 
1997 - 2000 

  Média Percentual 
2001 – 2004 

Média Percentual 
2005 - 2008 

Administração e Planejamento 19,74 23,20 19,67 

Saúde 10,31 15,63 18,60 

Educação 24,05 26,89 24,33 

Assistência Social 3,12 2,19 2,23 

Habitação 0,15 0,68 0,56 

Média Total do Orçamento 89.025.000,00 129.187.500,00 202.030.450,00 

Fontes: PL, Balanço de Gestão.   
 

 

Na saúde, observa-se um declínio de investimento da gestão intermediária em relação 

à última, registrando um decréscimo de 2,97%. Por outro lado, se comparada à média da 

primeira administração, nota-se uma elevação de 5,32%. O gasto com educação configura o 

único caso entre as funções que apresenta traços constantes, registrando apenas uma ligeira 

suba na média no período de 2001-2004. Por sua vez, a maior despesa média executada na 

assistência social fica a cargo da gestão de 1997-2000 que registra uma variação positiva de 

aproximadamente 1% em relação aos outros dois períodos. Entretanto, os investimentos em 

habitação aparecem inexpressivos na média desta primeira gestão, configurando o menor 

gasto entre as demais.  

 

Em análise da possível mudança na estrutura da despesa pública nota-se que, nos três 

governos, através da média dos gastos, as prioridades permaneceram as mesmas. Ou seja, 

manteve-se a educação como primeira, a administração e planejamento como segunda, a 

saúde como terceira e a assistência social e habitação como quarta e quinta prioridade.  

 

Ainda no foco que têm como base a média percentual, observa-se um relativo prejuízo 

na análise comparada do período com OP e sem OP, tendo em vista que as demandas 

hierarquizadas no ciclo participativo de 2004 foram, presumidamente, alocadas no orçamento 

de 2005. Por outro lado, voltando à atenção para a seção anterior, especificamente na Tabela 

4, nota-se que as demandas escolhidas pela população no ciclo de 2004, as quais deveriam ter 

sido alocadas no orçamento de 2005, totalizaram em 2008 inexpressivos 12,5% de execução, 

praticamente eliminando o referido prejuízo da análise. Deste modo, considerando os ciclos 
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do OP que comportam a média percentual da gestão intermediária, é possível presumir uma 

tendência oscilante na comparação das variações, exceto na função educação e habitação que 

se manteve ascendente.  

 

Este tendência remete a classificação das áreas prioritárias por ciclo anual do OP, 

demonstrada no Quadro 3 disposto na seção anterior. Neste foco, presume-se que os 

investimentos com saúde deveriam aumentar, tendo em vista que esta área registra a maior 

incidência de preferência no ciclo de 2001. As evidências levam a elaboração da hipótese de 

que há uma forte dependência financeira do município às demais esferas governamentais no 

que se refere ao financiamento de algumas políticas sociais, tendo em vista que a sua 

execução depende da transferência dos denominados recursos vinculados.  

 

Nesta direção, torna-se oportuno lembrar os pressupostos da descentralização político-

administrativa inaugurada a partir da Constituição de 1988 que prevê a transferência aos 

níveis subnacionais de governo, distintamente dotados de capacidade econômica e 

administrativa, das atribuições da gestão de cinco áreas da política social abrangendo a saúde, 

a habitação, o saneamento básico, a assistência social e a educação fundamental. Esta 

inferência suscita a análise crítica sobre as condições que tornam possível a transferência de 

atribuições da gestão de políticas sociais em nível local, em face da reduzida capacidade 

econômica e fiscal de alguns municípios.   

 

Prosseguindo a análise dos dados orçamentários, centra-se no foco dos investimentos 

executados por determinadas funções per capita, tendo como base a cotação do dólar do mês 

de julho de cada ano. No detalhe do Gráfico 2 ilustrado abaixo é possível verificar a evolução 

dos gastos por habitantes. Deste modo, verifica-se que a menor variação fica a cargo da 

habitação que representa uma linha praticamente estagnada até o ano de 2007. A conferência 

pontual desta evolução também pode ser conferida pela Tabela 6 ilustrada na sequência. Nela 

é possível constatar que houve uma evolução relativamente positiva entre os anos de 2000 a 

2003, tendo em vista que até o ano de 1999 os investimentos variaram entre zero a cinco 

centavos de dólares per capita. Nesta linha de análise, torna-se importante relacionar estes 

últimos números à despesa média percentual executada em habitação na gestão 2001-2004, 

ilustrada na Tabela 5 situada logo acima, que se manteve, como rara exceção, ascendente em 

relação às demais médias analisadas.  
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  Gráfico 2 – Gastos em dólar por determinadas funções per capita  
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Fontes: Balanço de Gestão, IBGE 2000, cotação do dólar – infobip e ipeadata 
 

Em relação aos gastos na assistência social, constata-se uma queda significativa se 

comparado 2000 com 2001, mantendo-se praticamente linear até 2006. Já no ano de 2007 e 

2008 ocorre uma inclinação ascendente da linha, registrando uma elevação de investimento 

per capita se comparado ao ano de 2006. Esta variação pode ser conferida na Tabela 6 que 

registra uma variação positiva de US$ 4,69 dos gastos executados em 2007 em relação com os 

de 2006. Esta tendência leva novamente a hipótese levantada acima que indica a possível 

dependência financeira do município às transferências dos recursos de outras esferas, em 

especial da federal por meio das transferências do Fundo Nacional de Assistência Social – 

FNAS11.  

 

Por sua vez, o gasto per capita na saúde representa, especialmente a partir de 2004, 

uma linha em ascensão. No foco da Tabela 6, situada logo abaixo, verifica-se que houve um 

acréscimo de US$ 79, 98, se comparado 2004 com 2008. Novamente se confirma à tendência 

revelada por meio da Tabela 5 que apresenta a média percentual executada nos governos 

estudados. Nesta última Tabela constata-se que a saúde obteve maior volume de 

investimentos no período de 2005-2008, coincidindo com a ocasião em que o orçamento 

público formalizou-se, à exceção do exercício 2005, por meio da instituição representativa. 

                                                 
11 O Fundo Nacional de Assistência Social foi instituído pela Lei nº. 8742/93 e tem como objetivo propiciar 
recursos e meios para financiar o Benefício de Prestação Continuada, programas e projetos de assistência social.    
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Esta tendência novamente remete ao suposto “peso” das verbas vinculadas, relegando ao OP a 

condição de produzir resultados imprevisíveis e, neste caso, de estabelecer uma correlação 

negativa, no que se refere às suas repercussões sobre a execução das políticas sociais.     

 

Na educação, fica evidente uma tendência a oscilações, em especial entre os anos de 

1997 a 2002 que registra forte inclinação às quedas e elevações. Já a partir do ano de 2003 até 

2008 prevalece à ascensão da linha de gastos per capita na função, registrando uma variação 

positiva acumulada de US$ 106, 15 por habitante. Uma hipótese para a expressiva variação 

ascendente na função, especialmente a partir de 2007 que apresenta uma diferença positiva de 

US$ 30, 72 em relação ao ano de 2006 é a criação do FUNDEB12.    

 

Tabela 6 - Gastos em dólar por determinadas funções per capita 
ANO SAÚDE 

 
US$ 

EDUCAÇÃO 
 

US$ 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

US$ 

HABITAÇÃO 
 

US$ 

1997 21,20 51,48 1,84 
 

0,00 

1998 32,33 69,65 8,70 
 

0,05 

1999 25,68 53,43 5,21 
 

0,00 

2000 24,98 67,55 13,64 
 

1,24 

2001 22,49 54,16 3,06 
 

1,77 

2002 22,16 36,23 3,46 
 

1,38 

2003 29,71 49,37 4,43 
 

1,39 

2004 37,26 55,76 4,64 
 

0,47 

2005 50,33 70,69 5,96 
 

0,05 

2006 69,15 83,46 6,44 
 

0,17 

2007 87,26 114,18 11,13 
 

2,49 

2008 117,24 155,52 16,00 
 

8,65 

Fontes: Balanço de Gestão, IBGE 2000, cotação do dólar – infobip e ipeadata. 

 

                                                 
12 O FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação configura um fundo de natureza contábil, instituído pela Emenda Constitucional nº. 53/2006. Com esta 
Emenda a subvinculação das receitas e dos impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
passaram para 20% e sua utilização foi ampliada para toda a educação básica. Os Municípios recebem os recursos 
com base no nº. de alunos da educação infantil e do ensino fundamental.   
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Deste modo, para o devido detalhamento acerca das repercussões da prática do 

Orçamento Participativo sobre a alocação e execução de recursos orçamentários para as 

políticas sociais de educação, saúde, habitação e assistência social no município, detém-se nos 

itens seguintes à análise das variações encontradas em cada uma delas, a fim de instituir 

novos indícios favoráveis à aproximação da solução do problema lançado para a investigação. 

  

8.2 A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO  
 

Na análise da evolução dos recursos orçados e executados na política de educação 

nota-se, a partir do Gráfico 3, o predomínio de execução sobre a alocação. Esta inclinação 

propicia novos indícios voltados à confirmação da hipótese de que há uma forte dependência 

financeira do município às demais esferas governamentais no que se refere ao financiamento 

das políticas sociais, visto que, em grande medida, as variações constatadas parecem estar 

relacionadas às denominadas verbas vinculadas.  

 

Gráfico 3 - Comparação dos recursos orçados e executados na educação  
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Fontes: PL, LOA, Balanço de Gestão.  
 

 

Ao se comparar os recursos do PL com os da LOA para a educação, em especial nos 

anos de 2002, 2003, 2004 e 2005 que presumem a incorporação das demandas do OP, nota-se, 

com exceção de 2002, que a proposta do Legislativo manteve ou superou em termos de 

investimentos as intenções do Executivo. Esta tendência gera algumas ponderações sobre a 

real incidência da prática participativa na elaboração do orçamento, visto que se caracteriza 
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como uma instância não institucionalizada e, por isso, devendo submeter-se ao Legislativo 

que poderá propor e aprovar alterações ao estimado no PL. Os indícios encontrados sugerem 

que a prática do OP pode produzir resultados imprevisíveis, dada às condições informais em 

que se reproduz.  

 

No detalhe da análise comparada das variações dos recursos do PL com os do Balanço 

de Gestão para a política de educação, novamente se verifica a prevalência de um volume 

maior de investimentos executados em relação ao orçado, configurando como raras exceções 

os anos de 2000, 2001 e 2002. Neste último intervalo o período passível de alusão à prática do 

OP restringe-se ao ano de 2002 que, presumidamente, incorporou as demandas por 

investimentos na área resultantes do ciclo participativo ocorrido em 2001. Deste modo, é 

possível inferir que houve possível prejuízo de realização das demandas por investimentos 

para esta política no ciclo destacado, tendo em vista a ocorrência da variação negativa de 

0,86% se comparado os valores orçados com os executados.  

 

No Gráfico 4 disposto abaixo, representando a evolução dos recursos orçados no PL, 

ao se comparar os anos de 2002, 2003, 2004 e 2005 com o ano de 2001 que não prevê a 

incorporação das demandas originárias do OP, é possível confirmar um progressivo 

decréscimo na previsão de recursos para a função no Projeto de Lei. Estes indícios remetem 

ao Quadro 3 disposto na seção anterior que elucida a educação como área prioritária em todos 

os ciclos do OP, estabelecendo uma correlação negativa entre a prática participativa e a 

evolução dos investimentos para a área. Soma-se a isto, na análise geral do período, o 

expressivo percentual previsto no ano de 2007, totalizando 31,99%. Aqui, novamente, é 

confirmado o “peso” do repasse das verbas de outras esferas de governo, visto que, como já 

referido, em 2006 ocorreu à criação do FUNDEB.    
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Gráfico 4 – Evolução dos recursos orçados no Projeto de Lei para a educação  
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Fonte: PL. 
 

Por sua vez, em análise da evolução do percentual executado na educação 

demonstrada no Gráfico 5 localizado logo abaixo, nota-se que o período de maior 

investimento ficou a cargo dos anos 2001 e 2007, totalizando 30,34% no primeiro e 32,34% 

no segundo. Na comparação dos investimentos executados em 2001 com os de 2002 nota-se 

um decréscimo de 5,11%.  Deste modo, é possível inferir que os anos de maiores 

investimentos executados não coincidem com a incorporação das demandas do OP na peça 

orçamentária.  
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Gráfico 5 – Evolução dos recursos executados na educação  
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Fontes: PL, Balanço de Gestão. 
 

Esta correlação negativa entre a prática participativa e a execução da política de 

educação converge com os dados elucidados na Tabela 4 localizada na seção anterior que 

denuncia a baixa capacidade da gestão municipal no que se refere à execução das demandas 

originárias do processo decisório orçamentário participativo. Também sugerem o atrelamento 

da gestão da política aos recursos repassados pelas demais esferas de governo que parecem 

exercer significativa influência na variação de sua implementação. Entretanto, as tendências 

encontradas para a área da educação merecem ser verificadas nas demais políticas que 

compõem o estudo, a fim de não incorrer numa perspectiva de análise isolada.  

 

8.3 A POLÍTICA DE SAÚDE  
 

A evolução do ciclo orçamentário na política de saúde ilustrada a partir do Gráfico 6 

situado abaixo, sugere oscilações interessantes entre a alocação e execução dos recursos para 

a área. No detalhe da gestão 1997-2000 nota-se que somente no primeiro e no último ano 

ocorre um volume maior de investimentos executados sobre o orçado. Na gestão seguinte 

segue a tendência percebida no período anterior, com destaque para os anos de 2001 e 2003. 

Já na última gestão incide uma sucessiva queda de investimentos executados na função, 

recuperando-se somente em 2008.     
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As oscilações ilustradas despertam a atenção aos recursos vinculados do orçamento 

que prevê o repasse de verbas das demais esferas governamentais. Em especial nos anos de 

2005, 2006 e 2007 ocorrem uma previsão de recursos vinculados superior ao efetivamente 

executado, sugerindo que não houve o repasse total estimado para a área.  

 

Gráfico 6 - Comparação dos recursos orçados e executados na saúde 
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Fontes: PL, LOA, Balanço de Gestão.  
 

 

No detalhe da análise comparada dos recursos previstos no PL com os da LOA 

identifica-se que durante toda a gestão 1997-2000 houve a linearidade entre os blocos 

analisados, representando a aprovação integral pelo Legislativo da proposta orçamentária do 

Executivo. Já a administração 2001-2004, com exceção do ano de 2003 que manteve idênticos 

os recursos nos dois ciclos, revela o predomínio de variações. Por sua vez, no último governo, 

excluindo 2007 que representa um maior volume de recursos previstos no PL do que na LOA, 

é possível verificar a linearidade entre os blocos.  

 

Na análise do período de 2002, 2003, 2004 e 2005 que pressupõe a incorporação das 

demandas do OP nota-se, com exceção de 2002, que a proposta do Legislativo manteve ou 

superou em termos de investimentos as intenções do Executivo. Esta inclinação remete aos 

resultados obtidos na política de educação elucidados acima, uma vez que coincidentemente 

em ambas as áreas identificam-se o ano de 2002 como a única ocasião em que as intenções do 
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Executivo, representadas por meio do PL, superam as intenções do Legislativo materializadas 

na LOA.  

 

Em novo exercício, ocasião que se compara às variações dos recursos do PL com os 

do Balanço, percebe-se a prevalência de um volume maior de investimentos orçados em 

relação ao executado. Também no intervalo que presume a incorporação das demandas 

advindas dos ciclos do OP é possível confirmar que os recursos previstos no PL superam os 

realizados no Balanço, conotando como única exceção o ano de 2003. Deste modo, presume-

se a correlação negativa entre a prática orçamentária participativa e a execução da política da 

saúde, tendo em vista a baixa capacidade de resposta às demandas resultantes do processo. 

Estes dados convergem com os elucidados na Tabela 4 disposta na seção anterior que elucida 

a evolução de execução das demandas do OP.  

 

No intuito de estabelecer diversos exercícios analíticos, dirige-se a atenção ao Gráfico 

7 elucidado abaixo, representando a evolução dos recursos orçados no PL. No detalhe, 

destaca-se uma variação positiva de 5,58% se comparado os recursos alocados em 2002 com 

os de 2001. Entretanto, a comparação de 2003 com 2002 revela um decréscimo de 1,78%, 

conotando a ocorrência de uma variação negativa no período em que o orçamento público 

presumidamente se formalizou de forma participativa. Por sua vez, a linha que vai de 2004 a 

2005, se manteve ascendente.  

 
 Gráfico 7 – Evolução dos recursos orçados no PL para a saúde  
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Fontes: PL. 
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O Gráfico 8 disposto abaixo, representando a evolução dos recursos executados na 

saúde, comprova que o período de maior execução na função foi o ano de 2006 e 2007, 

registrando 20,50% e 24,71% respectivamente. No exercício comparativo de 2002 com 2001 

nota-se uma variação positiva de 2,82%. Também é possível inferir que houve uma linha 

ascendente no período de 2002 até 2007.  

 
Gráfico 8 – Evolução dos recursos executados na saúde 
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Fontes: PL, Balanço de Gestão.  
 

 

A evolução do ciclo orçamentário na política de saúde descrita acima evidencia, na 

análise geral, o predomínio de um menor volume executado em relação ao orçado no PL. Esta 

tendência se manteve na análise voltada ao período em que houve a presumida incorporação 

das demandas do OP na peça orçamentária, revelando como única exceção o ano de 2003.   

  

Deste modo, também na política de saúde parece ocorrer uma correlação negativa 

entre a prática participativa e a execução de recursos orçamentários, revelando indícios 

convergentes à hipótese de haver um reduzido comprometimento governamental na 

sustentação do processo e uma baixa capacidade de investimento local. Estas tendências 

parecem estar relacionadas ao possível atrelamento do município aos recursos repassados 

pelas demais esferas de governo que, por sua vez, demonstram exercer significativa influência 

nos resultados da eficácia de gestão desta política.   
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8.4 A POLÍTICA DE HABITAÇÃO  
 
 

A evolução do ciclo orçamentário para a política da habitação ilustrada a partir do 

Gráfico 9, situado abaixo, deflagra o reduzido investimento na área, conotando como rara 

exceção o ano de 2007 e 2008. Na tentativa de entender a expressiva ascensão registrada neste 

último período verifica-se que o mesmo coincide com o aumento no volume de recursos 

vinculados previsto na peça orçamentária. Esta condição repete a tendência observada na 

política de educação e saúde e que geraram os primeiros indícios à confirmação da hipótese 

da dependência financeira do município às demais esferas governamentais para o 

financiamento de algumas políticas sociais. No caso da habitação, talvez seja possível 

associar a súbita ascensão de investimentos ao Programa de Aceleração do Crescimento – 

PAC13, uma vez que neste período o município foi contemplado pelo Programa.  

 

Gráfico 9 – Comparação dos recursos orçados e executados na habitação 

 
Fontes: PL, LOA, Balanço de Gestão.  
 
 
 

Em análise geral do período que envolve a evolução dos recursos orçados e 

executados na habitação é possível identificar o predomínio da baixa capacidade de 
                                                 
13 O PAC configura um programa federal que prevê cerca de R$ 504 bilhões para os anos de 2008, 2009, 2010 e 
2011 em transportes, saneamento, habitação e recursos hídricos. Destes recursos R$ 68 bilhões são da União e 
cerca de R$ 436 bilhões de recursos privados e das empresas estatais, sendo que parte desses recursos será 
retirado da poupança dos trabalhadores, depositada compulsoriamente pelo FGTS a fundo perdido (BRAZ, 2007, 
p. 56).  
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investimento local para a área, uma vez que, com exceção de 2001, 2002 e 2003, houve um 

maior volume de recursos orçados do que executados.  

 

No detalhe da análise comparada dos recursos previstos no PL com os da LOA 

identifica-se que, tanto na primeira como na última gestão houve, com exceção de 2000 e 

2005, a linearidade entre os blocos analisados, representando a aprovação parcial pelo 

Legislativo da proposta orçamentária do Executivo. Por sua vez, no exercício de análise do 

período que presume a incorporação das demandas do OP na peça orçamentária, nota-se, com 

exceção de 2005, que o Legislativo manteve ou superou a proposta contida no PL. Esta 

inclinação novamente suscita as ponderações já indicadas sobre a real incidência da prática 

participativa na elaboração do orçamento municipal.  

 

Na ocasião em que se comparam as variações dos recursos do PL com os do Balanço 

de Gestão, percebe-se a prevalência de um volume maior de investimentos orçados do que 

executados. Especificamente no intervalo que presume a incorporação das demandas advindas 

dos ciclos do OP nota-se, com exceção de 2002 e 2003, que os recursos previstos no PL 

superam os realizados no Balanço, conotando oscilações no que se refere à capacidade de 

resposta às demandas resultantes do processo decisório participativo. 

 

Em análise do Gráfico 10 disposto abaixo, representando a evolução dos recursos 

orçados no PL, confirma-se a linha praticamente estagnada entre 1997-1999, registrando uma 

leve suba em 2000. Já no período que abrange o ano de 2001 até o ano de 2005 flagra-se uma 

linha em progressivo declínio. Destaca-se que parte deste último período coincide com a 

presumida incorporação das demandas do OP na peça orçamentária. Esta tendência produz 

novos indícios de uma correlação negativa entre a pratica do OP e a evolução dos 

investimentos, tendo em vista o evidente declínio na ocasião da alocação de recursos para a 

área no PL.  
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Gráfico 10 – Evolução dos recursos orçados no PL para a habitação 
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Fonte: PL.  
 

 

Por sua vez, em análise da evolução do percentual executado na habitação 

demonstrada no Gráfico 11 localizado logo abaixo, se comparado ao Gráfico 10 acima, é 

possível novamente examinar o contraste entre o orçado e o executado. No período que 

compreende o ano de 2001 e 2002 também é possível identificar uma expressiva elevação no 

volume de recursos executados. Entretanto, o ano de 2003 inaugura uma progressiva queda, 

recuperando-se somente em 2007.  

 
 Gráfico 11 – Evolução dos recursos executados na habitação  
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Fontes: PL, Balanço de Gestão.  
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Fica evidente que a habitação representa, entre todas as políticas investigadas, o menor 

percentual executado ao longo do período, situando-se como a última prioridade de governo 

em termos de investimentos, conforme constatado na Tabela 5 disposta acima. Entretanto, na 

análise isolada é possível destacar uma leve ondulação na linha que vai de 2000 a 2003. 

Também se destacam os anos de 2007 e 2008 se comparado aos três primeiros anos da gestão 

iniciada em 1997 que chegou a registrar 0,00% de investimentos executados. De maneira 

pontual, tendo em vista as diversas tendências encontradas no conjunto das análises realizadas 

em torno da evolução do ciclo orçamentário, é possível inferir que prevalece a hipótese da 

dependência financeira às demais esferas de governo para o financiamento e gestão da política 

de habitação.  

 

8.5 A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 

A evolução do ciclo orçamentário para a política de assistência social ilustrada a partir 

do Gráfico 12 disposto abaixo demonstra, a exemplo da política de habitação, o reduzido 

investimento na área, conotando como rara exceção o ano de 2000 que registrou 5,48% de 

recursos executados. Entretanto, a expressiva ascensão registrada neste ano, no detalhe da 

análise da peça orçamentária, coincide com a inclusão de despesa com a previdência dos 

servidores municipais, sendo que nos anos seguintes à mesma não foi incorporada novamente 

na função. 
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Gráfico 12 – Comparação dos recursos orçados e executados na assistência social  

 
Fontes: PL, LOA, Balanço de Gestão.  
 

 

Por seu turno, no detalhe da análise comparativa dos recursos do PL com os da LOA, 

em especial no período do OP, nota-se, com exceção de 2005, que a proposta do Legislativo 

superou em termos de investimentos as intenções do Executivo. Esta inclinação também pôde 

ser percebida na política de educação, saúde e habitação, confirmando a vulnerabilidade do 

OP diante da Instituição representativa. Ou seja, a proposta orçamentária elaborada pela 

instância participativa, ao submeter-se a sucessivas alterações, pode ser considerada uma 

prática inócua em termos de alocação de recursos para as políticas sociais priorizadas pela 

população.  

 

Ao se comparar os recursos do PL com os do Balanço identifica-se o predomínio de 

execução sobre a alocação. Neste exercício é possível identificar que, com exceção dos anos 

de 1997, 1998, 2001 e 2002, o volume de investimentos executados foram superiores aos 

encontrados no Projeto de Lei e na LOA. Especificamente no intervalo que presume a 

incorporação das demandas advindas dos ciclos do OP, com exceção de 2002, esta última 

tendência se repete.  

 

Em análise do Gráfico 13 localizado abaixo, representando a evolução dos recursos 

constantes no PL para a assistência social, se comparado os anos de 2003 e 2004 com o ano 
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de 2002 é possível constatar variações percentuais decrescentes. Já a partir de 2005 até 2007 

ocorre uma progressiva elevação na linha, sendo interrompida significativamente em 2008 

que registra uma queda de 0,86%. Por sua vez, o período que vai de 1997 a 2000 representa 

uma elevação na média de investimentos orçados. Porém, como já referido, há o prejuízo de 

análise referente ao ano de 2000. 

 

Gráfico 13 – Evolução dos recursos orçados no PL para a assistência social 
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Fonte: PL. 
 

Por sua vez, em análise da evolução do percentual executado na assistência social, 

demonstrada no Gráfico 14 localizado logo abaixo, nota-se que o período de maior 

investimento ficou a cargo dos anos 2000 e 2007. Já o período que vai de 2002 a 2005 – 

lembrando que o mesmo coincide com a prática do OP – manteve-se entre 2,13% a 2,45%.   
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Gráfico 14 – Evolução dos recursos executados na assistência social  
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Fontes: PL, Balanço de Gestão. 
 

Fica evidente, então, que a política de assistência social, em todo o período analisado, 

nunca foi prioridade em termos de investimentos públicos, ficando a frente somente da 

habitação. Ainda chama atenção, mesmo após a iniciativa federal iniciada em 2004 que prevê 

a implementação pelos municípios do Programa Bolsa Família14, de não haver indícios de 

maior fôlego de investimentos para a área.  

 

Deste modo, ao encerrar o exercício de correlação entre orçamento participativo e a 

política de assistência social acredita-se que o mesmo possibilitou, dentro dos seus limites, 

identificar uma baixa capacidade de repercussão da prática participativa sobre a alocação e a 

execução de recursos orçamentários para a área. De maneira pontual, tendo em vista as 

diversas tendências encontradas no conjunto das análises realizadas em torno da evolução do 

ciclo orçamentário é possível inferir que prevalece a hipótese da possível dependência 

municipal às demais esferas de governo para o financiamento e a gestão do conjunto das 

políticas sociais.  

                                                 
14 O Programa Bolsa Família, segundo site oficial do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
configura um programa de transferência direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias em 
situação de pobreza (com renda mensal por pessoa de R$ 60,01 a R$ 120,00) e extrema pobreza (com renda 
mensal por pessoa de até R$ 60,00), de acordo com a Lei 10.836/2004 e o Decreto nº. 5.209/2004.  



9 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Decifrar a provocativa questão lançada na introdução da dissertação que ora se encerra 

envolveu percorrer os densos caminhos e, por vezes, descaminhos do processo decisório de 

elaboração e execução do orçamento municipal, somada a devida atenção às instituições de 

participação na ocasião da alocação de recursos para as políticas sociais de educação, saúde, 

habitação e assistência social.  

 

Evidentemente, a trajetória percorrida não se configurou uniforme, dada às 

determinações estruturais que circundam a prática social empírica estudada. Estas 

determinações se mostraram encharcadas por ambiguidades e contradições e, ao mesmo 

tempo, propiciaram a cristalização de indícios convergentes à aproximação da solução do 

problema.  

 

A complexidade do fenômeno, a partir dos estudos preliminares sobre o tema, 

começou a aparecer mais claramente. Sua culminância se deu por meio do processo da 

pesquisa, cujos resultados encontram-se esparsos ao longo dos registros escritos na presente 

dissertação. A investigação de dados históricos do contexto dos documentos e textos 

utilizados propiciou entender que os discursos neles encontrados constroem-se pela tradição, 

pela cultura, pela conjuntura e, por isso mesmo, repletos de “sentidos”.     

 

Paradoxalmente no contexto histórico que se destacou a força política dos plurais 

movimentos sociais, percebeu-se a eclosão de dois processos concomitantes: a instauração do 

Estado democrático de direito e a ascensão da contra-reforma do Estado. Este confronto 

estabeleceu um hibridismo estrutural entre o nível de qualidade democrática idealizada e a 

realmente conquistada – ou melhor – consensuada – em favor da progressiva apatia e a 

consequente despolitização da sociedade civil no âmbito de sua participação na co-gestão, 

controle social e mesmo execução das políticas públicas de corte social.   

 

Nesta direção, o debate sobre o financiamento das políticas sociais evidenciou a 

disputa distributiva exercida no interior do orçamento público que, por sua vez, posicionou-se 

favorável aos encargos da dívida pública em detrimento às demais categorias de gastos. O 

centro da discussão sobre o papel do Estado perpassou o entendimento da configuração de 
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alocação dos recursos orçamentários para as políticas sociais e, consequentemente, da 

efetivação da própria democracia. 

 

Então, o orçamento público foi revelado como instrumento estratégico. Evidenciou-se 

que o uso do recurso público para o financiamento das necessidades sociais pode transitar no 

campo das endógenas inflexões às possíveis inovações que têm como elemento central a 

participação da população no processo decisório. Esta concepção participativa provocou a 

elaboração do questionamento sobre os impactos sócio-políticos dos mecanismos 

democráticos, especificamente da prática do Orçamento Participativo. Nesta análise 

incorporou-se a ideia de que a legitimidade e a eficácia do processo assentam-se na condição 

de que cabe à população eleger onde investir com prioridade e à gestão municipal compete à 

execução das escolhas comunitárias.  

 

Sobre o caso do OP de Santa Maria – especialmente no que concerne à evolução do 

processo, o que equivale dizer, instituições de participação que envolve os critérios e 

metodologia –, tratou-se de desvendar os questionamentos sobre as repercussões da prática no 

campo das políticas sociais, pondo em questão a concepção de democracia local realmente 

existente.  

 

Daí que o caso estudado – considerando os limites das análises – demonstrou possuir 

uma baixa capacidade de resposta às deliberações oriundas do processo decisório. O que, 

inelutavelmente, relegou às instituições de participação o caráter inócuo. Ao que pareceu, 

houve um “falseamento” da concepção democrática contra-hegemônica que, teoricamente, 

elege a esfera pública como o local no qual indivíduos problematizam uma condição de 

desigualdade e, sob critérios de discussão e deliberação, visam equacioná-la.  

 

Justamente no contexto da equação das desigualdades, representada pela efetiva 

execução das políticas priorizadas pela população na ocasião das assembleias do OP, que 

recrudesceu  a tendência ao baixo comprometimento governamental na sustentação do 

processo e na efetivação das suas deliberações. O que prevaleceu foi que o OP manteve o 

padrão utilizado na ocasião em que a formalização orçamentária ficou a cargo exclusivo do 

poder Executivo e Legislativo, reproduzindo um desenho institucional representativo.  

 

Mais do que isso significa dizer que o caso estudado revelou indícios de que o tipo de 
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mecanismo implementado nem de longe conseguiu romper com o padrão tradicional de 

relação entre Estado e sociedade civil. Ou seja, ao não concretizar a execução integral das 

demandas priorizadas pela população, extinguiu-se o caráter deliberativo do OP, relegando a 

participação empreendida à condição meramente consultiva. Não há como reduzir o OP num 

processo de participação que se restringe tão somente à hierarquização de demandas, tendo 

em vista seu potencial original de atingir tanto os cidadãos, como a administração e a política, 

propiciando assim a emergência de uma efetiva transformação social.   

 

O que se colocou em questão não se restringiu unicamente ao mérito do 

financiamento, representado pelo exaustivo exercício de análise das variações do conjunto das 

políticas sociais nos diversos orçamentos anuais estudados, mas também se pôs em xeque a 

real incidência da participação neste processo. E uma vez mais, tendo em vista os indícios 

encontrados em torno da evolução do ciclo orçamentário, foi possível inferir a tendência de 

uma correlação negativa entre a prática participativa e as políticas sociais. Esta tendência 

remeteu a construção da hipótese de possível dependência municipal às demais esferas de 

governo para o financiamento e a gestão do conjunto das políticas sociais.  

 

Sendo assim, é preciso contrapor a concepção ampla do OP ao reducionismo 

encontrado no caso estudado. De maneira pontual, o discurso propagado em torno da prática 

participativa, se comparado aos dados neste espaço elucidados, aproxima-se mais a uma 

estratégia de gestão do que uma efetiva política pública de participação.  

 

Entretanto, acredita-se que a análise realizada acerca do caso não se encerra neste 

singelo exercício, devendo impulsionar novos empreendimentos, a partir das referências 

registradas ao longo do balanço crítico-analítico que se almejou instituir. Em suma, e aqui se 

retoma as aspirações iniciais, entende-se que os resultados publicados  merecem atenção tanto 

da gestão pública como de futuros estudos envolvendo outras localidades em nível regional ou 

nacional.  
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ROTEIRO PARA LEITURA 

 

1) Identificação da Obra: 

1.1 Local e data:  

1.2 Localização da obra:  

1.3 Ficha de citações: 

2) Aspectos principais da Obra: 

2.1 Objeto de estudo 

2.2 Referencial Teórico 

2.3 Categorias identificadas  

2.4 Contextualização do tema 

2.4 Conclusões realizadas  

3) Organização das contribuições da obra para o estudo: 

3.1 Registro de conteúdo relevante para o estudo 

3.2 Crítica do texto 

3.3 Ficha final de resumo e comentário 

 



APÊNDICE B 

ROTEIRO DE ANÁLISE DOCUMENTAL 

DOS VÁRIOS ORÇAMENTOS ANUAIS 

VARIÁVEL   QUESTÃO NORTEADORA INDAGAÇÕES 

Desenho 
Institucional  
 
(tipo de formalidade 
institucional: 
processo decisório 
orçamentário 
tradicional; processo 
decisório 
participativo).  
 
 
 
 

Qual o desenho institucional do 
processo de elaboração e discussão 
do orçamento público adotado na 
cidade pesquisada ao longo do 
período de 1997 a 2008, e como 
ele prevê o processo decisório 
sobre a alocação de recursos para 
as políticas sociais? 
 
 
 
 
 

Como a gestão pública 
municipal trata a questão da 
elaboração do orçamento 
público? O processo decisório 
orçamentário é formalizado à luz 
dos princípios da democracia 
participativa? O processo de 
construção do orçamento público 
prevê espaços de participação e 
definição das políticas de corte 
social? Ocorrem práticas 
associáveis aos Orçamentos 
Participativos? 
 

 
 
Comprometimento 
governamental  
 
(comprometimento 
da gestão 
participativa na 
sustentação do 
processo e na 
efetivação de suas 
deliberações) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Qual o volume de recursos 
orçamentários alocados e 
executados para as políticas sociais 
da saúde, habitação, assistência 
social e educação entre 1997 a 
2008, e como ele se relaciona com 
as práticas institucionais adotadas 
no processo decisório de 
elaboração do orçamento público? 

Quais são os recursos 
orçamentários alocados no 
projeto de lei e na Lei 
Orçamentária Anual para as 
políticas sociais pesquisadas no 
intervalo delimitado? 
Quais são os recursos 
orçamentários executados no 
balanço municipal de final de 
gestão para as políticas sociais 
pesquisadas no intervalo 
delimitado? 
O volume de recursos previstos 
na Lei Orçamentária para as 
políticas sociais pesquisadas teve 
alteração na ocasião da 
apreciação do legislativo para a 
elaboração da Lei Orçamentária 
Anual? A prática de Orçamento 
Participativo, depois de iniciada, 
sofreu interrupções parcial ou 
definitiva? 
 

 
Capacidade de 
Investimento Local  
e do Associativismo 
Civil 

Quais as possíveis diferenças 
(variações) das repercussões do 
processo decisório orçamentário 
nos períodos com Orçamento 
Participativo e sem Orçamento 

Quais são as variações da 
alocação e execução dos 
recursos orçamentários para as 
políticas sociais pesquisadas nos 
períodos com Orçamento 
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(a capacidade de 
resposta às 
demandas 
resultantes do 
processo decisório 
participativo; a 
capacidade de 
investimentos 
determina a eficácia 
da participação).  
 
 
 
 
 

Participativo entre 1997 a 2008, no 
que se refere ao volume de 
recursos orçamentários executados 
com as políticas sociais? 
 
 
 
 
 
 
 
 

Participativo e sem Orçamento 
Participativo? Qual é a variação 
dos índices de participação no 
processo orçamentário 
participativo? O período em que 
o orçamento público é elaborado 
com a participação da população 
apresenta variações positivas no 
que se refere ao volume de 
recursos orçamentários alocados 
e executados com as políticas 
sociais pesquisadas? Quais as 
variações entre as práticas 
orçamentárias no que se refere 
ao volume de recursos 
orçamentários gastos com as 
políticas sociais pesquisadas? 

 
 



APÊNDICE C 

ROTEIRO DE ANÁLISE DOCUMENTAL 

DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE SANTA MARIA 

 

DADOS CORRESPONDENTES AOS CICLOS PARTICIPATIVOS 

 

1) Dados das metodologias: 

■ a íntegra da metodologia do OP correspondente ao ano de 2001 a 2004:  

■ estrutura; critérios; regras; pesos; ciclo da participação; o ciclo (etapas) anual do OP.  

■ existem diferenças entre as metodologias adotadas nos diversos ciclos? quais?   

 

2) A divisão territorial do Orçamento Participativo: 

■ nº. de regiões e microrregiões; bairros; nº. de habitantes por cada bairro/região que 

compõem o mapa de divisão territorial do OP. 

■ existem mudanças na divisão territorial do OP nos ciclos pesquisados? quais?  

 

3) Dados de participação: 

■ o nº. de participantes nas rodadas do OP (por ano/por região); 

■ quais são as variações de participação nos ciclos estudados? existe relação entre a evolução 

da participação com a metodologia adotada em cada ciclo? as regiões mais populosas 

apresentam maior índice de participação?  

 

4) Dados das demandas: 

■ a íntegra dos planos de investimentos correspondente ao ano de 2001 a 2004:  

■ a relação da 1ª, 2ª e 3ª prioridade resultante de cada ciclo; o quadro atual da execução das 

demandas eleitas como prioridade nos ciclos do OP; o volume de recursos orçamentários 

empenhados pelo Executivo em cada ciclo do OP;  

■ qual a evolução da execução das demandas? a evolução dos investimentos empenhados 

corresponde ao volume de demandas executadas? a classificação das áreas prioritárias  

acentua a demanda por investimentos em políticas sociais ou destaca a preferência por 

serviços de infra-estrutura?  
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CARTILHA DE ORIENTAÇÕES GERAIS, TEMAS, PROGRAMAS E CRITÉRIOS 
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ANEXO C 

CARTILHAS DAS METODOLOGIAS DO OP 2001 -2004 

 
 

 



146 
 

 

 

 
 

 



147 
 

 

 

 
 

 



148 
 

 

 

 
 

 



149 
 

 

 

 
 

 



150 
 

 

 

 
 

 



151 
 

 

 

 
 

 



152 
 

 

 
 

 

 



153 
 

 

 
 

 

 



154 
 

 

 

 
 

 



155 
 

 

CARTILHA DA METODOLOGIA DO OP 2002 -PMSM 
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CARTILHA DA METODOLOGIA DO OP 2003-PMSM 
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CARTILHA DA METODOLOGIA OP 2004 –PMSM  
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ANEXO D 

SOLICITAÇÃO E DESPACHO DE DADOS DA PROPORÇÃO DE INVESTIMENTO 
ORÇAMENTÁRIO ANUAL DA PMSM NO OP 
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ANEXO E 

REQUERIMENTO E DESPACHO DE DADOS GERAIS DO OP 
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ANEXO F  

NOTÍCIA VEICULADA EM JORNAL DO MUNÍCIPIO SOBRE A “RETOMADA DO 

OP” 
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ANEXO G 

REQUERIMENTO DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS REFERENTES AO 

ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL 

 



ANEXO H  

TABULAÇÃO DOS DADOS ORÇAMENTÁRIOS ANUAIS 

 

 Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 1997.  
1997 P L LOA Executado 
Administração e Planejamento 15.018.000,00 15.021.000,00 16.398.148,47 
Saúde 4.109.000,00 4.109.000,00 5.577.521,06 
Educação 13.216.500,00 13.240.500,00 13.544.284,16 
Assistência Social 803.500,00 803.500,00 485.359,36 
Habitação 130.000,00 130.000,00 0 
Total do Orçamento 57.000.000,00 57.000.000,00 57.520.082,08 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 

Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 1998.  
1998 PL LOA Executado 
Administração e Planejamento 19.636.000,00 19.636.000,00 16.802.728,47 
Saúde 9.215.000,00 9.215.000,00 9.151.944,08 
Educação 19.426.000,00 19.426.000,00 19.682.101,51 
Assistência Social 3.150.000,00 3.150.000,00 2.456.458,27 
Habitação 205.000,00 205.000,00 14.447,90 
Total do Orçamento 95.000.000,00 95.000.000,00 78.712.848,37 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 1999. 
1999 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 19.993.000,00 19.413.000,00 17.624.382,88 
Saúde 11.337.000,00 11.337.000,00 11.198.650,69 
Educação 22.928.500,00 23.478.500,00 23.298.442,21 
Assistência Social 2.234.000,00 2.164.000,00 2.271.359,14 
Habitação 305.000,00 305.000,00 2.748,88 
Total do Orçamento 96.800.000,00 96.800.000,00 82.159.485,63 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2000. 
2000 PL LOA Executado 
Administração e Planejamento 18.377.000,00 18.377.000,00 19.472.898,78 
Saúde 9.820.000,00 9.820.000,00 10.769.341,63 
Educação 31.608.500,00 31.658.500,00 29.126.881,79 
Assistência Social 4.976.000,00 5.484.000,00 5.880.280,00 
Habitação 1.040.000,00 1.340.000,00 534.520,12 
Total do Orçamento 107.300.000,00 107.828.000,00 96.098.102,43 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
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Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2001. 
2001 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 24.609.800,00 25.228.800,00 27.893.799,91 
Saúde 12.537.500,00 13.266.500,00 13.311.502,40 
Educação 32.536.700,00 32.436.700,00 32.058.462,05 
Assistência Social 3.062.000,00 3.062.000,00 1.813.088,23 
Habitação 624.000,00 624.000,00 1.049.119,52 
Total do Orçamento 105.650.000,00 105.650.000,00 95.812.728,13 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2002. 
2002 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 21.812.926,00 27.152.059,00 27.433.323,50 
Saúde 20.945.252,00 17.757.452,00 18.503.149,84 
Educação 31.302.535,00 27.207.235,00 30.270.332,97 
Assistência Social 4.050.867,00 4.118.867,00 2.888.962,37 
Habitação 621.677,00 689.677,00 1.150.985,09 
Total do Orçamento 120.000.000,00 120.000.000,00 112.252.531,17 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2003. 
2003 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 30.945.073,30 30.552.073,30 32.172.797,82 
Saúde 20.404.763,96 20.404.763,90 21.425.605,83 
Educação 30.174.672,81 30.184.672,81 35.602.287,56 
Assistência Social 1.021.110,00 1.246.110,00 3.191.958,82 
Habitação 577.000,00 577.000,00 998.791,68 
Total do Orçamento 130.250.000,00 130.250.000,00 131.585.689,03 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2004. 
2004 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 35.245.781,46 33.244.781,46 32.388.691,30 
Saúde 31.044.188,40 31.244.188,40 27.504.222,52 
Educação 40.474.605,73 40.524.605,73 41.004.935,95 
Assistência Social 1.720.389,00 2.060.389,00 3.421.997,95 
Habitação 403.000,00 853.000,00 339.895,21 
Total do Orçamento 160.850.000,00 160.850.000,00 154.211.317,70 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
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Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2005. 
2005 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 32.796.275,95 32.479.325,95 29.887.457,08 
Saúde 33.221.582,26 33.221.582,26 29.301.772,96 
Educação 37.029.881,58 37.029.881,58 41.156.414,25 
Assistência Social 2.536.070,00 2.331.070,00 3.468.051,00 
Habitação 65.000,00 35.000,00 30.312,85 
Total do Orçamento 161.170.000,00 161.170.000,00 153.734.765,86 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2006. 
2006 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 32.658.285,15 32.308.685,15 33.607.272,12 
Saúde 41.454.724,45 41.454.724,45 36.722.799,51 
Educação 38.894.358,19 38.994.358,19 44.323.811,39 
Assistência Social 3.138.404,27 3.138.404,27 3.423.263,46 
Habitação 267.094,06 267.094,06 87.201,60 
Total do Orçamento 179.101.800,00 179.101.800,00 161.696.485,80 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2007 
2007 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 46.682.451,23 43.472.421,23 42.532.440,51 
Saúde 46.228.018,70 46.212.918,70 39.751.706,72 
Educação 51.460.681,04 49.400.681,04 52.012.922,66 
Assistência Social 3.514.311,83 3.654.311,83 5.069.840,05 
Habitação 2.246.306,13 2.246.306.13 1.133.882,77 
Total do Orçamento 160.850.000,00 160.850.000,00 154.211.317,70 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação dos dados do processo orçamentário de Santa Maria para o exercício de 2008. 
2008 Projeto de Lei LOA Executado 
Administração e Planejamento 52.060.234,91 49.508.623,31 52.969.156,86 
Saúde 42.187.072,74 42.187.072,74 44.554.074,41 
Educação 56.189.449,11 56.189.449,11 59.103.548,04 
Assistência Social 4.050.734,80 4.050.734,80 6.080.943,55 
Habitação 31.113.647,17 31.113.647,17 3.285.170,86 
Total do Orçamento 307.000.000,00 307.000.000,00 263.213.434,19 
Fonte: PL, LOA e Balanço de Final de Gestão (anexo 8 – demonstrativo da despesa por 
funções, programas e subprogramas conforme o vínculo com os recursos).  
 
Tabulação da despesa percentual executada por determinadas funções 
ANO ADMINISTRAÇÃO 

E PLANEJAMENTO 
(%) 

SAÚDE    
(%) 

EDUCAÇÃO 
(%) 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (%) 

HABITAÇÃO 
(%) 

1997 28,77 9,79 23,76  0,85 0,00 
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1998 17,69 

 
9,63 

 
20,72 

 
2,59 

 
0,02 

 
1999 18,21 

 
11,57 

 
24,07 

 
2,35 

 
0,003 

 
2000 18,15 

 
10,04 

 
27,15 

 
5,48 

 
0,50 

 
2001 26,40 

 
12,60 

 
30,34 

 
1,72 

 
0,99 

 
2002 22,86 

 
15,42 

 
25,23 

 
2,41 

 
0,96 

 
2003 24,70 

 
16,45 

 
27,33 

 
2,45 

 
0,76 

 
2004 20,14 

 
17,10 

 
25,49 

 
2,13 

 
0,21 

 
2005 18,54 

 
18,18 

 
25,54 

 
2,15 

 
0,02 

 
2006 18,76 

 
20,50 

 
24,75 

 
1,91 

 
0,05 

 
2007 26,44 

 
24,71 

 
32,34 

 
3,15 

 
0,70 

 
2008 17,25 

 
14,51 

 
19,25 

 
1,98 

 
1,07 

 
Fontes: PL, Balanço de Gestão.  
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Tabulação da despesa percentual orçada por determinadas funções 
 
ANO ADMINISTRAÇÃO 

E 
PLANEJAMENTO 

(%) 

SAÚDE  
(%) 

EDUCAÇÃO
(%) 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

 (%) 

HABITAÇÃO
(%) 

1997 26,35 
 

7,21 
 

23,19 
 

1,41 
 

0,23 
 

1998 20,67 
 

9,70 
 

20,45 
 

3,32 
 

0,22 
 

1999 20,65 
 

11,71 
 

23,69 
 

2,31 
 

0,36 
 

2000 17,13 
 

9,15 
 

29,46 
 

4,56 
 

0,97 
 

2001 23,29 
 

11,87 
 

30,80 
 

2,90 
 

0,59 
 

2002 18,18 
 

17,45 
 

26,09 
 

3,38 
 

0,52 
 

2003 23,76 
 

15,67 
 

23,17 
 

0,78 
 

0,44 
 

2004 21,91 
 

19,30 
 

25,16 
 

1,07 
 

0,25 
 

2005 20,35 
 

20,61 
 

22,98 
 

1,57 
 

0,04 
 

2006 18,23 
 

23,15 
 

21,72 
 

1,75 
 

0,15 
 

2007 29,02 
 

28,74 
 

31,99 
 

2,18 
 

1,40 
 

2008 16,96 
 

13,74 
 

18,30 
 

1,32 
 

10,13 
 

Fonte: PL, Balanço de Gestão.  
 
 


